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Página 1 de 2Tramitação de Processo

Ocorrência:1 Data:07/07/2025 08:57:50 Previsão:06/08/2025

De:João Antônio Bazzanella Luft Para:ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI

Fase/Etapa:Única/Recebimento

Descrição:Abertura do processo

ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo Descrição Assinatura Assinado em

TR - ASSINADO FINAL.pdf 1

ORÇAMENTO DEFINITIVO.pdf 1

Proposta da empresa atualizada.pdf 1

Proposta técnica - INOVA CITIES.pdf 1

Contrato - SULINA.pdf 1

BANCO DE PREÇOS.pdf 1

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.pdf 1

ATESTADOS DE CAPACIDADE 1

Certidão de Regularidade PF (2).pdf 1

certidao municipal.pdf 1

Certidão de Falência.pdf 1

Certidão de Regularidade PJ (1).pdf 1

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 1

Consulta Regularidade do Empregador.pdf 1

Certidão CRA.pdf 1

ConsultaConsolidada_10528717000164_7-7- 1

CRA Jociane.pdf 1

Certidão CRC.pdf 1

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 1

Certidão Negativa de Débitos Tributários 1

Certidão PJ.pdf 1

Confirmação: OK

Ocorrência:2 Data:07/07/2025 09:21:26 Previsão:02/07/2026

De:ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI Para:ALVARO SKIBA JUNIOR

Fase/Etapa:Única/Encaminhamentos

Descrição:ENCAMINHO ESSE PA PARA ANÁLISE E EMISSÃO DE PARECER JURÍDICO DA INEXIGIBILIDADE

ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo Descrição Assinatura Assinado em

Portaria.pdf PORTARIA ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 07/07/2025 09:21

TERMO MINUTA  (1).pdf termo minuta

Confirmação: OK

Ocorrência:3 Data:08/07/2025 10:44:59 Previsão:03/07/2026

De:João Antônio Bazzanella Luft Para:JOAO ANTONIO BAZZANELLA LUFT

Fase/Etapa:Única/Encaminhamentos

Descrição:Encaminhar para anexação de documentos.

Confirmação: OK

Ocorrência:4 Data:08/07/2025 10:46:38 Previsão:07/08/2025

De:João Antônio Bazzanella Luft Para:ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI

Fase/Etapa:Única/Conclusão

Descrição:Anexação de documentos da empresa atualizado.

ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo Descrição Assinatura Assinado em

Certidao negativa federal.pdf 1

Contrato social.pdf 1

CARTÃO CNPJ.pdf 1

Certidão negativa trabalhista.pdf 1

Confirmação: OK

STP 500.06a ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI,
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Situação:Data:926/2025
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07/07/2025 08:57 Encaminhado

Documento:

Equiplano

Contato:

Descrição:SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE
INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA PARA O MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR.
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ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo Descrição Assinatura Assinado em

Certidão negativa - TJPR.pdf 1

Certidão negativa municipal.pdf 1

Consulta Regularidade do Empregador 1

Certidão negativa estadual.pdf 1

Ocorrência:5 Data:08/07/2025 11:07:08 Previsão:07/08/2025

De:ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI Para:ALVARO SKIBA JUNIOR

Fase/Etapa:Única/Conclusão

Descrição: termo retificado

Confirmação: OK

Ocorrência:6 Data:08/07/2025 18:18:54 Previsão:07/08/2025

De:Álvaro Skiba Júnior Para:ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI

Fase/Etapa:Única/Conclusão

Descrição:Parecer Jurídico 211-2025

ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo Descrição Assinatura Assinado em

Parecer 211-2025 - controle de legalidade da Parecer Jurídico 211-2025 Álvaro Skiba Júnior 08/07/2025 18:18

Confirmação: OK

Ocorrência:7 Data:16/07/2025 14:23:53 Previsão:15/08/2025

De:ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI Para:ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI

Fase/Etapa:Única/Conclusão

Descrição: INCLUSÃO DE DOCUMENTOS

ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo Descrição Assinatura Assinado em

AUTORIZAÇÃO FINAL DO PREFEITO AUTORIZAÇÃO

EXTRATO INEXIGIBILIDADE 11.pdf EXTRATO DEPUBLICAÇÃO

CONTRATO 151.pdf CONTRATO

publicação do extrato no diário.pdf PUBLICAÇAO NO DIÁRIO

publicação da inexigibilidade no pncp.pdf PUBLICAÇÃO NO PNCP

pulicação do contrato 151 no pncp.pdf PUBLICAÇÃO DO CONTRATO NO

Confirmação: OK

Ocorrência:8 Data:18/07/2025 15:50:18 Previsão:17/08/2025

De:ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI Para:ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI

Fase/Etapa:Única/Conclusão

Descrição: inclusão de documentos

ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo Descrição Assinatura Assinado em

publicação na atoteca.pdf atoteca

CONTRATO assinado151.pdf contrato assinado

Confirmação: não

500.06a rptProcessoFicha ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI,
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Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 07/07/2025 08:57:50. 

Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 04/07/2025 16:54:49. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: JAIR CANCI em 04/07/2025 17:03:55. Documento
assinado nos termos do Decreto Municipal nº 7.765/2025.. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://capanemaprscp.equiplano.com.br:7575/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/50, com o código: e89540c1-5df8-452a-99bf-233e3970a66e

Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 04/07/2025 16:03:35. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: TARCIS HENRIQUE SANT ANNA em 04/07/2025
16:05:53. Documento assinado nos termos do Decreto Municipal nº 7.765/2025.. JOÃO ANTÔNIO BAZZANELLA LUFT em 04/07/2025 16:04:56. Documento

assinado nos termos do Decreto Municipal nº 7.765/2025.. EDUARDO VINICIUS HORBACH em 04/07/2025 16:36:43. Documento assinado nos termos do Decreto
Municipal nº 7.765/2025.. Assinatura(s) Qualificada(s) realizada por: AMANDA PEREIRA DE ANDRADE:01305183282 em 04/07/2025 16:10:05. A autenticidade

deste documento pode ser validada no endereço: https://capanemaprscp.equiplano.com.br:7575/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/50, com o
código: af0dc482-e234-4214-a7ce-1b481e89da09

Município de Capanema - PRSecretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo - SEINFRA

Avenida Brasil, 39 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-2126CNPJ nº 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br Página: 1

TERMO DE REFERÊNCIACOM ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. IDENTIFICAÇÃODO(S) ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S) E AGENTES PÚBLICOS1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S)1.1.1. Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo - SEINFRA.
1.2. RESPONSÁVEL(EIS) PELO TERMODE REFERÊNCIA E ANEXOS1.2.1. Jair Canci.1.2.2. Mara Daniele Gambetta.1.2.3. João Antônio Bazzanella Luft;1.2.4. Tarcis Henrique Sant’Anna;1.2.5. Eduardo Vinicius Horbach.

2. DAMODALIDADE E DA FORMA DA CONTRATAÇÃO2.1. DAMODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO2.1.1. Indica-se a Inexigibilidade de Licitação.
2.2. DA FORMA DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO2.2.1. Não se aplica.

3. RESUMO DOOBJETO3.1. SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO LOCALDE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADEURBANA PARA OMUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR.
4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO

Item Código doproduto/serviço Nome do produto/serviço Quanti-dade Uni-dade
Preçomáximounitário (R$)

Preçomáximototal (R$)

1 69928

Prestação de serviços técnicos especializados paraelaboração do Plano Local de Habitação de InteresseSocial (PLHIS) do Município de Capanema/PR, quese constituirá em instrumento de planejamento paraviabilizar o acesso à moradia digna e melhoria dascondições ambientais locais e da qualidade de vida dapopulação, bem como para possibilitar a adesão aosprogramas habitacionais dos governos federal eestadual, conforme especificações técnicas constantesno Termo de Referência.

1 SERV 41.000,00 41.000,00

2 69929

Prestação de serviços técnicos especializados paraelaboração do Plano de Mobilidade Urbana (PMU) doMunicípio de Capanema/PR, o qual se constituirá eminstrumento de planejamento, de acordo com a PolíticaNacional de Mobilidade Urbana (PNMU), instituídapela Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, queobjetiva melhorar a mobilidade urbana no trânsito,sinalização, acessibilidade universal, segurança viáriaentre outros temas relacionados aos deslocamentosdas pessoas e das cargas no Município, conformeespecificações técnicas constantes no Termo deReferência.

1 SERV 120.000,00 120.000,00

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 161.000,00
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4.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO4.1.1. ITEM 1 – PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE LOCAL (PLHIS)4.1.1.1. Conceito geral: O PLHIS, além de ter o caráter participativo, deve ser articuladocom o plano plurianual e com o plano diretor, integrando as políticas habitacionaise urbanas. Além disso, deve-se levar em conta a função social da propriedade e aspossibilidades orçamentárias do Município quanto ao financiamento e subsídiosque possibilitem a integração com a Política Nacional de Habitação e a PolíticaEstadual de Habitação de Interesse Social do Paraná.4.1.1.2. Dos Trabalhos: O Plano Local de Habitação de Interesse Social deCapanema/PR deverá ser elaborado em 3 (três) etapas e em 5 (cinco) eixos:• ETAPA 1 - Proposta Metodológica.• ETAPA 2 - Diagnóstico do Setor Habitacional.• ETAPA 3 - Estratégias de Ação.• EIXO 1 - Dinâmica institucional e social.• EIXO 2 - Necessidades habitacionais.• EIXO 3 - Oferta habitacional.• EIXO 4 - Programas e projetos habitacionais.• EIXO 5 - Estratégias de ação.4.1.1.2.1. Esses eixos visam a possibilitar uma caracterização da dinâmica urbanado Município, bem como a identificação de atores e mecanismos departicipação social na construção do PLHIS, o que deve fortalecer aesfera participativa do debate relacionado à questão habitacional. Oconteúdo do PLHIS deve ser pautado no levantamento de informaçõese dados personalizados do Município de Capanema, cuja eficácia eprecisão pressupõem um debate com a sociedade local.
4.1.1.3. ETAPA 1 - PROPOSTAMETODOLÓGICA4.1.1.3.1. Em síntese, trata-se de uma fase inicial, estruturadora das duas etapasposteriores, que norteia os procedimentos a serem adotados em cadauma delas, define conteúdos e estabelece como a proposta deverá serpactuada com a sociedade.4.1.1.3.2. A proposta metodológica conterá:a) A estrutura de coordenação e organização dos trabalhos paraelaboração do PLHIS.b) As atribuições e responsabilidades da equipe de trabalho municipal.c) As atribuições e responsabilidades dos consultores, em cada etapade Elaboração do PLHIS.d) Os procedimentos para a execução das etapas e produtos do PLHIS.e) A estratégia de comunicação, mobilização e participação dapopulação, com a identificação dos diferentes atores.f) Estratégia participativa, com diretrizes e indicações de entrevistasindividuais, oficinas técnicas, seminários e, caso necessário,conferência municipal.g) As formas de dar publicidade ao início dos trabalhos com aapresentação da equipe e dos mecanismos de participação populare de acesso às informações.h) A forma de articulação com outros programas e ações.4.1.1.3.3. A entrega desta etapa é a apresentação de uma propostametodológica, elaborada com todos os conteúdos descritos acima,analisada e aprovada pela Equipe Técnica Municipal - ETM.
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4.1.1.3.4. Produtos a serem entregues na Etapa 1:a) Proposta Metodológica (versão preliminar e final), prevendo osrequisitos mencionados acima;b) Relatório e documentos comprobatórios de capacitação e deinteração com a ETM - oficinas e reuniões de trabalho (ex. listas depresença, material de apoio utilizado, atas, registro fotográfico).
4.1.1.4. ETAPA 2 – DIAGNÓSTICO DO SETORHABITACIONAL4.1.1.4.1. Em síntese, o Diagnóstico deve reunir informações a respeito do déficithabitacional (quantitativo e qualitativo), identificar os assentamentosprecários e levantar suas características urbanísticas, ambientais,sociais e fundiárias. Deve, também, estimar a evolução dasnecessidades habitacionais e dimensionar os recursos necessários paraenfrentar o problema.4.1.1.4.2. Para a elaboração do Diagnóstico do setor habitacional, será necessárioo levantamento de dados e informações técnicas. Esse trabalho delevantamento de dados e informações será realizado em conjunto coma equipe técnica municipal, a qual repassará todas as informações edocumentos necessários para que a CONTRATADA consigadesenvolver o diagnóstico de forma satisfatória e eficiente.4.1.1.4.3. O levantamento de dados e informações técnicas serão realizados sobreos seguintes aspectos:4.1.1.4.3.1. Do levantamento do perfil socioeconômico dapopulação de baixa renda e caracterização da inserçãoregional e urbana do município.a) Inserção regional e características do município:Área, população urbana e rural, inserção micro e macroregional, relação com os municípios ou estadosvizinhos – especialmente no que tange à questãofundiária – principais atividades econômicas e outrasinformações.b) Atores sociais e suas capacidades: Levantamento deinformações sobre as formas de organização dosdiversos grupos sociais que atuam no setorhabitacional e sua capacidade de atuação.4.1.1.4.3.2. Dimensionamento e qualificação da oferta e dasnecessidades habitacionais.a) Necessidades habitacionais: Caracterizar ocontingente populacional que demanda investimentoshabitacionais, considerando composição familiar,gênero, idade, nível de instrução, renda, composiçãodo domicílio, déficit habitacional quantitativo equalitativo, caracterização de assentamentos precários(favelas e afins), incluindo famílias conviventes eagregados, renda familiar e renda domiciliar, ocupaçãoprincipal e secundária dos membros maiores de idade,grau de segurança das relações de trabalho e outras, ouseja, levantamento do perfil socioeconômico dapopulação de baixa renda.b) Oferta habitacional: Caracterizar a oferta de moradiase solo urbanizado, as condições de acesso às
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modalidades de intervenção e financiamentohabitacional; identificar a oferta e disponibilidade dosolo urbanizado para a população de baixa renda,especialmente no que se refere às Zonas Especiais deInteresse Social - ZEIS, as diferentes modalidades deconstrução ou reforma que contribuem para aumentara oferta de habitações de interesse social; identificar aprodução de moradias realizada pela própriapopulação.4.1.1.4.3.3. Levantamento das condições legais, institucionais eadministrativas do município na área habitacional.a) Marcos regulatórios e legais: Levantamento dosmarcos regulatórios e legais existentes, incluindonormas federais, estaduais e municipais que envolvemo PLHIS, além de estudo e apresentação de propostasde normas locais que precisam ser modificadas ouelaboradas, na perspectiva do direito à cidade e dagarantia do acesso à moradia digna especialmente paraa população de baixa renda, como, por exemplo, PlanoDiretor, normas de zoneamento, uso e ocupação dosolo, Conselho e Fundo Local de Habitação de InteresseSocial, PPA, LDO, LOA, entre outros.b) Condições institucionais e administrativas:Capacidade de aplicação de recursos próprios paramelhorias das condições habitacionais, identificaçãode recursos humanos tecnicamente qualificados eequipamentos para realização de serviços habitacionaisde infraestrutura urbana.c) Programas e ações: Identificar os programashabitacionais financiados ou executados diretamentepelas Administrações locais, pelos demais entesfederativos ou por agências bilaterais; os benefícios járealizados e a previsão de atendimentos.d) Recursos para financiamento: Disponibilidade dosolo urbanizado para a população de baixa renda,especialmente no que se refere às Zonas Especiais deInteresse Social - ZEIS, as diferentes modalidades deconstrução ou reforma que contribuem para aumentara oferta de habitações de interesse social; identificar aprodução de moradias realizada pela própriapopulação.4.1.1.4.4. A entrega desta etapa é o Diagnóstico do Setor Habitacional,previamente aprovado pela ETM, com todos os conteúdos descritosacima e, também, o disposto a seguir.4.1.1.4.5. Produtos a serem entregues na Etapa 2:a) Diagnóstico do Setor Habitacional (versão preliminar e final),cumpridos os requisitos previstos acima e conforme as normastécnicas aplicáveis;b) Relatório e documentos comprobatórios de capacitação e deinteração com a ETM - oficinas e reuniões de trabalho (ex. listas depresença, material de apoio utilizado, atas, registro fotográfico).
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4.1.1.5. ETAPA 3 – ESTRATÉGIAS DE AÇÃO4.1.1.5.1. Em síntese, a estratégia de ação consiste na definição de mecanismospara resolver os principais problemas, especialmente no que se refereà habitação de interesse social. Nela devem constar: as diretrizes eobjetivos da política local de habitação; as linhas programáticas eações; as metas a serem alcançadas e a estimativa dos recursosnecessários para atingi-las, por meio de programas ou ações,identificando-se as fontes existentes; e ainda, os indicadores quepermitam medir a eficácia do planejamento.4.1.1.5.2. Para cada problema identificado no Diagnóstico do Setor Habitacional,devem ser apresentados os itens abaixo, os quais devem ser discutidoscom a equipe técnica municipal a qual dará publicidade para o ato.4.1.1.5.3. A elaboração das estratégias de ação para cada problema identificadonas Etapas 1 e 2, visam a estabelecer claramente o fluxograma (passoa passo de como chegar ao resultado pretendido) das ações e serviçosnecessários para que a Administração Pública possa implementar oudescobrir a melhor solução possível para a problemática.4.1.1.5.3.1. Diretrizes e Objetivos:a) Aqui serão definidas as diretrizes gerais e específicasque devem nortear o PLHIS, levando-se emconsideração a Política Nacional de Habitação, apolítica habitacional local, o Plano DiretorParticipativo, os eixos de desenvolvimento queimpactem a questão habitacional e urbana e osprincípios democráticos de participação social.b) Os objetivos serão definidos de modo a expressar osresultados que se pretende alcançar, ou seja, a situaçãoque deve ser modificada. Os objetivos serão expressosde modo conciso, definindo explicitamente quantidadese prazos, evitando a generalidade, dando a ideia do quese pretende de forma clara.4.1.1.5.3.2. Programas e Ações:a) Aqui serão especificados os programas resultantes daidentificação das necessidades mapeadas noDiagnóstico do Setor Habitacional e das diretrizes eobjetivos definidos anteriormente. Os programascontarão com um conjunto de ações, orçamentárias enão-orçamentárias, integradas, necessárias e suficientespara enfrentar a problemática habitacional local, comosolucioná-la ou enfrentar suas causas.b) Serão especificadas as ações a serem ofertadas àsociedade que contribuirão para atender ao objetivo decada programa. Os programas e ações que compõemo PLHIS devem estar em consonância com osinstrumentos do ciclo de gestão orçamentário-financeiro (PPA/LDO/LOA).c) Os programas devem conter: órgão coordenador,nome, objetivo ou meta relacionada, público-alvo,horizonte temporal, estratégia de implementação,orçamento global e anual, indicador.
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4.1.1.5.3.3. Metas, Recursos e Fontes de Financiamento:a) Serão definidas as metas, especificando os produtos aserem ofertados por programa e ação num determinadoperíodo de tempo, que contribui para o alcance dosobjetivos.b) Essas metas serão definidas em conjunto com a equipetécnica municipal, a qual determinará a partir dolevantamento sobre os recursos e fontes definanciamento feito no diagnóstico do SetorHabitacional, os recursos necessários e disponíveis àconsecução de cada programa e ação.c) As metas, recursos e fontes devem ser expressas emquadro resumo por programa e ação num determinadoperíodo, a ser definido em conformidade com acapacidade de investimento local.4.1.1.5.3.4. Indicadores:a) Serão identificados os instrumentos capazes de mediro desempenho dos programas.4.1.1.5.3.5. Programas e Ações Prioritários:a) Serão classificados, em ordem de importância, osprogramas e ações a serem abordados no PLHIS, taiscomo: produção habitacional e de loteamentosadequados, urbanização e regularização fundiária deassentamentos precários e informais, destinação deáreas urbanas à habitação de interesse social e outros.b) A identificação das ações prioritárias será feitaconsiderando o porte e a complexidade das questõesurbanas locais, focando em ações de caráterestruturante para a solução das questões de maiorgravidade social.c) Serão considerados, o tempo previsto paraimplementação das ações previstas no PLHIS emconformidade com a capacidade de investimento nosetor.4.1.1.4.1.6. Monitoramento, Avaliação e Revisão:a) O monitoramento é uma atividade gerencial contínuaque se realiza durante o período de execução eoperação dos programas e ações.b) O PLHIS deve prever a forma de monitoramentodas fases dos programas e ações.4.1.1.4.1.7. Na elaboração das estratégias de ação da ETAPA 3 e daversão final do PLHIS deverá ser observada a necessidadede compatibilidade e integração com:a) Plano Plurianual do Município;b) Lei Orçamentária Anual;c) Plano Diretor do Município e de todas as Leis que ointegram, incluindo as minutas e projetos de Lei emtramitação relacionados com a Revisão do PlanoDiretor de 2024;d) Plano Estadual de Habitação de Interesse Social -PEHIS-PR;e) Plano Nacional de Habitação.
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4.1.1.4.2. Produtos a serem entregues na Etapa 3:a) Estratégias de Ação (versão preliminar e final), cumpridos osrequisitos previstos acima e conforme as normas técnicas aplicáveis.b) Relatório e documentos comprobatórios de capacitação e deinteração com a ETM - oficinas e reuniões de trabalho (ex. listas depresença, material de apoio utilizado, atas, registro fotográfico).c) Plano Local de Habitação de Interesse Social (versão preliminar efinal).d) Confecção das minutas dos documentos, orientações e coordenaçãodas diligências necessárias para a adesão do Município deCapanema ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Socialou atualização do cadastro, incluindo o Plano Local de Habitaçãode Interesse Social em sua versão simplificada, conforme modelo
disponibilizado no seguinte endereço eletrônico:
https://www.gov.br/cidades/pt-br/assuntos/habitacao/arquivos/ManualPLHISSimplificado2023.pdf4.1.1.4.2.1. A versão preliminar do PLHIS será entregue no prazoestabelecido no cronograma detalhado apresentado naEtapa 1, contemplando o conjunto de estratégias de açãoelaboradas com todos os conteúdos descritos acima. Aversão preliminar do PLHIS será analisada e, em estandotudo regular, será aprovada pela ETM, a qual, juntamentecom o contratado, emitirá documento declaratório daadministração pública municipal, que apresente as formaspelas quais foi dada publicidade à elaboração dasestratégias de ação.4.1.1.4.2.2. Realizadas as correções necessárias na versão preliminardo PLHIS, o contratado deverá entregar a versão definitivado PLHIS, com todos os requisitos formais e rigor técnicoexigíveis, no prazo estabelecido no cronograma detalhadoapresentado na Etapa 1.4.1.1.4.2.3. Após a entrega da versão final do PLHIS - Plano Local deHabitação de Interesse Social, aprovado pela ETM, oPLHIS será encaminhado para aprovação do ConselhoGestor do Fundo Municipal de Habitação de InteresseSocial - FHIS, observando-se o disposto na Lei Municipalnº 1.166/2007.

4.1.2. ITEM 2 – PLANO DEMOBILIDADE URBANA4.1.2.1. Dos Trabalhos: O Plano Municipal de Mobilidade Urbana de Capanema deveráser elaborado em 4 (quatro) etapas:a) ETAPA 1 - Mobilização Inicial e Levantamento das Informações;b) ETAPA 2 - Diagnóstico e Prognóstico;c) ETAPA 3 - Diretrizes e Propostas para o Plano deMobilidade Urbana;d) ETAPA 4 - Consolidação do Plano de Mobilidade Urbana.4.1.2.2. As atividades previstas são as mínimas necessárias para aapresentação do Plano de Mobilidade, podendo ser acrescidas novas,de acordo com o andamento dos trabalhos.
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4.1.2.2. ETAPA1:MOBILIZAÇÃO E LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES4.1.2.2.1. Elaboração do Plano de Trabalho:a) O plano de trabalho obrigatoriamente deverá conter a descrição dasatividades, detalhando-se a metodologia, as etapas e os recursoshumanos e materiais que serão utilizados.b) O plano de trabalho e todos os serviços indicados nas etapas destacontratação deverão incluir tanto o perímetro urbano do Distritosede, quanto o perímetro urbano dos Distritos de São Luiz, CristoRei, Pinheiro e Alto Faraday.c) Deverá ser apresentado um cronograma físico-financeiro, a seraprovado pela Equipe Técnica Municipal (ETM) do Contratante,discriminando todas as etapas, com atenção especial as consultas eaudiências públicas que serão realizadas ao longo dodesenvolvimento do Plano de Mobilidade.4.1.2.2.2. Levantamento das Informações:4.1.2.2.2.1. O levantamento das informações se dividirá em 2momentos:1º: Leitura participativa: Consultas públicas levantandoas demandas coletivas dos diferentes grupos sociais,envolvendo:a) Inicialmente, nesta etapa, será realizada amobilização dos técnicos locais, dirigentes públicose demais membros da equipe envolvida em reuniõessetoriais, a serem planejadas com a ETM, paraanalisar os objetivos e expectativas quanto ao Planode Mobilidade, bem como realizar a organizaçãoprévia das fontes de consulta e informação.b) Nestas reuniões, deve ser trabalhada umaapreciação geral das características e dos problemasde mobilidade do município, caracterizando-se umpré-diagnóstico. Deverão ser identificados osmodos de transporte e as características espaciaisrelevantes que deverão ser avaliadas em detalhe,além de uma pré-avaliação dos aspectosinstitucionais e legais associados ao tema. Tambémdeverão ser identificadas as fontes de dadosprimários e secundários disponíveis e quais osagentes sociais que deverão ser envolvidos noprocesso de discussão social.2º: Leitura técnica: Levantamento de dados einformações necessárias para a construção de umdiagnóstico da situação atual. A leitura técnica envolve:a) Estudo de todo o material produzido no âmbito doDiagnóstico do Plano de Mobilidade Urbanadesenvolvido pela empresa Inova Cities;b) Estudo de todo o material produzido no âmbito docontrato de revisão do Plano Diretor Municipalelaborados pela empresa Inova Cities que se relacionecom o Plano de Mobilidade Urbana, como, porexemplo, os cadernos temáticos, os projetos e minutasda Lei Geral do Plano Diretor, da Lei do Zoneamentodo Uso e da Ocupação do Solo, da Lei do Parcelamento
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do Solo, da Lei do Perímetro Urbano e ExpansãoUrbana, da Lei do Sistema Viário, do Código deEdificações e Obras, entre outros;4.1.2.2.3. Quanto às pesquisas e levantamentos a desenvolver, destacam-se:4.1.2.2.3.1. Realização de inventário da infraestrutura viária, comatenção para as condições das calçadas e travessias:a) Classificação e hierarquia viária;b) Sentidos e movimentos de tráfego em interseções;c) Características físicas das principais vias, comodimensões longitudinais e transversais, número depistas, número de faixas, existência de canteiro central,geometrias e tipo de pavimento;d) Descrição das condições de tráfego, como segurança eestado de pavimento;e) Restrições de parada e estacionamento;f) Padrões de uso e ocupação do solo lindeiro nasprincipais vias;g) Benfeitorias públicas, como parques, praças e outroslocais de recreação;h) Interseções com sistemas rodoviários e ferroviários;i) Localização dos polos geradores de tráfego.4.1.2.2.3.2. Realização de inventário das condições de segurançade trânsito, sinalização viária e dimensões das vias,existente e potencial:a) Localização da sinalização horizontal e verticalexistentes nas principais vias;b) Localização e características da sinalização semafórica,incluindo dispositivos de centralização;c) Localização e características operacionais einstitucionais de equipamentos eletrônicos de apoio àfiscalização (radares, lombadas eletrônicas e outrosdispositivos);d) Localização e especificação técnica da sinalização deorientação de tráfego. Quanto aos estacionamentos,deverão ser levantados:e) Localização e características dos estacionamentosrotativos, com gerenciamento do setor público;f) Oferta de vagas de estacionamentos fora da via pública;g) Polos com demandas para vagas de estacionamento;h) Localização e oferta de vagas para motocicletas.4.1.2.2.4. Consultas Públicasa) A conclusão desta etapa será com a realização de, no mínimo, duasreuniões setoriais, com ampla participação, para caracterizar aexpectativa e anseios da população, quanto às questões demobilidade pertinentes ao Município. Nesta consulta, deverá serapresentado um resumo/resultado das informações levantadas até omomento.b) Antes da realização da consulta pública, todos os trabalhos,materiais e apresentações, deverão ser apresentados e aprovadospela equipe formada pelos servidores do Município deCapanema/PR.4.1.2.2.4.1. Nesta fase, os produtos esperados serão:
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a) Plano de Trabalho;b) Inventário Físico;c) Relatório pesquisa Origem Destino;d) Relatório das pesquisas de velocidade e retardo,com mapa identificando os trechos e os dadosdetalhados de cada trecho;e) Relatório das problemáticas e respectivosdesdobramentos previstos no Diagnóstico do Plano deMobilidade Urbana desenvolvido pela empresa InovaCities;f) Relatório dos principais pontos a serem observados noPlano de Mobilidade Urbana considerando todo omaterial e minutas da revisão do Plano DiretorMunicipal elaborados pela empresa Inova Cities;g) Relatório da Consulta Pública realizada, com atas,listas de presenças, material de divulgação,fotografias, editais públicos, entre outros.
4.1.2.3. ETAPA 2: DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO4.1.2.3.1. Diagnóstico: O objetivo desta etapa é promover a leitura dasinformações colhidas e sua análise para identificar os problemasexistentes. É o momento, também, de sistematizar adequadamente asinformações sobre as condições locais de mobilidade, oferecendo umasíntese de dados quantitativos e indicadores.4.1.2.3.1.1. O diagnóstico poderá ser segmentado em blocos de análisecom dados e indicadores divididos em:a) Padrões de mobilidade da população;b) Descrição e características do sistema viário;c) Circulação de tráfego;d) Sistema de ciclovias;e) Acessibilidade e condições para a mobilidade a pé;f) Modos de transporte público, não coletivo;g) Circulação de mercadorias;h) Circulação de bicicletas;i) Sistema de rede regional de transporte e sua integraçãomunicipal;j) Modelo institucional e base normativa;k) Organização da gestão pública;l) Políticas públicas de mobilidade e transporte;m) Políticas urbanas e seu reflexo na política demobilidade.4.1.2.3.1.2. Além dos dados quantitativos, no diagnóstico deverá serapresentada uma abordagem dos aspectos qualitativos,oriunda da compreensão dos técnicos e dirigentes públicose da sociedade ouvida na etapa de consulta.4.1.2.3.1.3. Deverão ser identificadas as orientações da política urbanaestabelecidas no Plano Diretor; os vetores de crescimentourbano e das áreas de expansão populacional; novosparcelamentos de solo urbano em tramitação na Prefeituraou de áreas de expansão para as quais haja especulaçãosobre futuro aproveitamento para parcelamento; novos
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empreendimentos empresariais, na área de comércio,serviços e indústrias; entre outros elementos que seconsiderarem necessários.4.1.2.3.1.4. Quanto às questões legais e administrativas, seránecessário apresentar a análise da regulamentação emvigor sobre os transportes, especialmente sobre otransporte público por modos coletivos e individuais (táxi,escolar, mototáxi) e, também, a análise da organização dagestão pública do transporte.4.1.2.3.1.5. Na análise da malha viária, deverá ser apresentada ahierarquia das vias atuais, com as suas principaiscaracterísticas, identificando os elementos estruturantesque apresentem deficiências.4.1.2.3.1.6. É necessário avaliar as áreas de expansão e o surgimentode novos polos de viagem, que venham a intervirdiretamente com os problemas de mobilidade domunicípio. Esta análise deverá estar estruturada em duasetapas:a) Construção de cenários de evolução urbana,demográfica, econômica e social da localidade;b) Projeção quantitativa ou qualitativa dos impactosdestes cenários na mobilidade, nos serviços detransporte e no sistema viário.
4.1.2.3.2. Prognóstico4.1.2.3.2.1. Uma análise de prognóstico é requerida para se anteversituações que poderão advir do crescimento urbano emrelação à mobilidade urbana, por meio de projeções docrescimento espontâneo, isto é, caso não haja nenhumaintervenção sobre eles, das demandas por deslocamentosnos vários modos e seu impacto.4.1.2.3.2.2. Deve-se prever uma associação destes trabalhos com oconhecimento, reflexões e indicativos da política urbanamunicipal, especialmente com o Plano Diretor.4.1.2.3.2.3. É necessário avaliar as áreas de expansão e o surgimentode novos polos de viagem, que venham a intervirdiretamente com os problemas de mobilidade domunicípio. Esta análise deverá estar estruturada em duasetapas:a) Construção de cenários de evolução urbana,demográfica, econômica e social da localidade;b) Projeção quantitativa ou qualitativa dos impactosdestes cenários na mobilidade, nos serviços detransporte e no sistema viário.4.1.2.3.2.4. Deverão ser realizadas projeções populacionais e dedemandas para um horizonte de dez anos, com a respectivamacro espacialização de acordo com as diretrizesurbanísticas, ou tendencial com base nos dados obtidos.4.1.2.3.2.5. Com base nestas projeções, também deverão ser projetadoscenários futuros espaçados a cada cinco anos, permitindoavaliar as capacidades e os níveis de serviço das principais
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vias da cidade, realizando um prognóstico da futurasituação da demanda de transporte.4.1.2.3.2.6. Em relação ao diagnóstico e prognóstico espera-se ainda:a) A identificação das orientações da política urbanaestabelecidas no Plano Diretor Urbano;b) Identificação dos vetores de crescimento urbano e dasáreas de expansão populacional;c) Identificação de novos parcelamentos de solo urbanoem tramitação na Prefeitura ou de áreas de expansãopara as quais haja especulação sobre futuroaproveitamento para parcelamento;d) Identificação de novos empreendimentos empresariais,na área de comércio, serviços e indústrias;e) Identificação de projetos existentes, com atenção paraprojetos de outras instâncias, como o governo estaduale federal;f) Realização de projeção populacional para um horizontede 15 anos ou mais e sua macro espacialização deacordo com as diretrizes urbanísticas, ou tendencialcom base nos dados obtidos;g) Análise da malha viária, especialmente sob o ponto devista da sua capacidade de suporte para o atendimentode demandas futuras de transporte coletivo, decirculação a pé e por bicicletas;h) Análise da regulamentação em vigor sobre ostransportes, especialmente sobre o transporte públicopor modos coletivos e individuais (táxi, escolar,lotação, moto- táxi);i) Análise da organização da gestão pública damobilidade urbana, em especial prevendo a elevaçãodas demandas e das complexidades inerentes aocrescimento urbano;j) Análise dos problemas de segurança de trânsito.k) Análise dos pontos de possíveis integrações eaperfeiçoamentos entre o plano de mobilidade urbanacom todo o sistema viário do Município, incluindoestradas e vias rurais que se conectam com o perímetrourbano do distrito sede e dos demais distritos doMunicípio de Capanema.
4.1.2.3.3. Audiência de Apresentação do Diagnóstico4.1.2.3.3.1. Deverá ser realizado um segundo momento para discussãocom a sociedade, no qual a Administração Municipal iráexpor os resultados dos levantamentos e análises queforam realizadas, incluindo as observações da etapa deconsulta pública.4.1.2.3.3.2. O diagnóstico já poderá incluir diretrizes e proposiçõesiniciais, de forma a avaliar sua receptividade e mapear osconflitos que elas poderão provocar em relação aosinteresses dos vários segmentos.
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4.1.2.3.3.3. Deverá ser realizada uma audiência, devidamentepreparada e convocada com antecedência e ampladivulgação.4.1.2.3.3.4. Nesta fase, os produtos esperados serão:a) Relatório de diagnóstico, com dados e indicadores,a hierarquia viária e estudo de demanda atual da redeviária, com a capacidade e nível de serviço dasprincipais vias;b) Relatório de prognóstico, com projeção de cenáriosfuturos e seus respectivos impactos devidamentequantificados e qualificados, inclusive com estudo dedemanda e avaliações de capacidade e nível de serviçonas principais vias;c) Projeção de cenários referentes ao próximo quinto edécimo ano.
4.1.2.4. ETAPA 3: ELABORAÇÃO DE PROPOSTAS4.1.2.4.1. Efetivará a elaboração do Plano de Mobilidade. Nessa etapa se faz aconsolidação dos estudos e proposições, devendo abranger os seguintestemas:4.1.2.4.1.1. Quanto ao Sistema Viário e seus planos decorrentes:a) Revisão da Hierarquização Viária;b) Planos Viários Futuros do Município;c) Plano de Orientação de Tráfego;d) Plano de Circulação Viária;e) Plano de Infraestrutura Viária;f) Plano de Transporte de Cargas;g) Plano de Gestão de Polos Geradores de Viagem;h) Plano de Estacionamento;i) Plano de Áreas de Circulação Restrita.4.1.2.4.1.2. Quanto à Mobilidade Não Motorizada:a) Plano Ciclo viário;b) Plano de recuperação de calçadas, passeios e travessias;c) Plano de transposições de barreiras físicas (rodovias);d) Plano de Acessibilidade e Mobilidade Ativa.4.1.2.4.1.3. Quanto aos demais Planos a serem confeccionados:a) Plano de Integração dos Modais;b) Plano de Financiamento para a Mobilidade Urbana;c) Plano de Monitoramento e Avaliação do PMU.

4.1.2.4.1.4. Quanto às problemáticas previstas no Diagnóstico doPlano de Mobilidade Urbana desenvolvido pelaempresa Inova Cities:a) Análise das problemáticas, estratégias, instrumentos eferramentas previstos no documento;b) Construção dos planos de ação para cada problemáticaidentificada, visando a estabelecer claramente ofluxograma (passo a passo de como chegar ao resultadopretendido) das ações e serviços necessários para quea Administração Pública possa implementar oudescobrir a melhor solução possível para a
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problemática, não sendo suficientes soluções genéricas,exigindo-se a personalização das estratégias e planosde ação conforme a estrutura administrativa e arealidade local.4.1.2.4.1.5. Quanto ao georreferenciamento das proposições:a) Avaliar os pontos de integração do Plano deMobilidade Urbana com o software degeorreferenciamento contratado pelo Município(Sigweb-CTMGEO) e estabelecer os planos de açãopara a implementação dessa integração.4.1.2.4.1.6. Regulamentação:a) Definição de política de estacionamento em via pública(livre e rotativo);b) Regulamentações dos serviços de táxi, transportefretado e motofrete, mototáxi, rádio táxi, comunicaçãovolante e parada de trailer;c) Regulamentação da circulação do transporte decarga dentro do perímetro urbano;d) Legislação de serviços “alternativos”;e) Legislação de Polos Geradores de Tráfego.f) Regulamento do funcionamento do Órgão Municipalde Trânsito e estruturação de minuta deparceria/convênio com a Polícia Militar do Paraná paraa fiscalização do trânsito.4.1.2.4.1.6.1. Deverão ser considerados os seguintestemas:a) Identificação das necessidades paraestímulo ao deslocamento a pé e porbicicleta de forma segura e acessível;b) Identificação dos conflitos de tráfego depassagem;c) Identificação da demanda deestacionamento nas áreas de atração deviagens e propostas;d) Identificação dos pontos dedescontinuidade viária entre bairros ouregiões, incluindo barreiras detransposição naturais ou artificiais epropostas;e) Instituição de programa de segurança detrânsito;f) Realização de análise pormenorizada dasituação da área central ou de corredoresviários comerciais e propostas.4.1.2.4.1.7. Detalhamento das propostasa) Após a audiência pública, deverá ser feito odetalhamento das propostas, apresentando um relatóriocontendo todas as diretrizes e as alternativas estudadas,descrevendo todas as atividades a serem desenvolvidasao longo da implantação do Plano de Mobilidade deCapanema.4.1.2.4.1.8. Nesta fase, os produtos esperados serão:
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a) Plano de Hierarquização Viária: contemplando nomínimo: a definição do conceito de cada categoriaviária; a definição das características geométricas eoperacionais das vias, de acordo com sua classificação;a identificação, em planta, da classificação das vias dosistema atual e proposta futura; a adequação depossíveis distorções de funcionalidade das vias, demodo a garantir que esta opere de acordo com aclassificação proposta, considerando o tipo de uso dosolo predominante nessas vias; a forma de implantaçãode novas vias em horizontes futuros, adequadas aomeio físico, considerando as diretrizes de uso eocupação do solo no ordenamento territorial doMunicípio; a forma de conexão entre vias de diferentescategorias, harmonizando aspectos como a segurançaviária, a fluidez do tráfego e a infraestrutura existente;tipologias e padrão de ciclovias/ ciclo faixas e daspróprias vias projetadas; a definição de regras deimplantação de futuros polos geradores de tráfego; e, adefinição de regras para o transporte de cargas epassageiros.b) Plano de Circulação Viária:A avaliação da circulação viária no âmbito do Plano deMobilidade Urbana tem como finalidade realizar ummapeamento detalhado da infraestrutura existente, comidentificação das vias estruturais, volumes de tráfego epadrões de deslocamento, a fim de compreender alógica operacional da mobilidade no territóriomunicipal. Serão coletados e analisados dadosquantitativos sobre a intensidade do fluxo veicular,variações temporais (com destaque para horários depico), e pontos críticos associados a congestionamentose sinistros de trânsito.O estudo contemplará ainda a classificação funcionalda malha viária, bem como a articulação entre osdiversos modais de transporte – individual, coletivo,não motorizado e de carga. A partir desse diagnósticotécnico, serão elaboradas proposições voltadas àotimização da fluidez viária, por meio de intervençõescomo aprimoramento da sinalização, requalificaçãogeométrica de vias, estratégias de gestão da circulaçãoe eventuais reconfigurações estruturais. Tais medidasvisam elevar a eficiência da mobilidade urbana ereforçar os níveis de segurança para todos os usuáriosda via, incluindo motoristas, ciclistas e pedestres.c) Plano de Infraestrutura Viária e Manual de Gestãoda Manutenção da Infraestrutura Viária:contemplando no mínimo: manutenção das condiçõesdo pavimento; verificação da adequação da geometriaviária, em consonância com o Plano deHierarquização Viária. Plano de Melhorias eIncentivo para Pedestres e Ciclistas, que deve fornecer

Página 15 de 256

 A
ut

en
tic

id
ad

e:
 Q

2X
T

8A
P

M
T

4X
X

3Q
E

Q
 -

 V
al

id
aç

ão
 p

el
o 

lin
k:

 h
ttp

s:
//c

ap
an

em
ap

rs
cp

.e
qu

ip
la

no
.c

om
.b

r:
75

75
/tr

am
ita

ca
oP

ro
ce

ss
o/

#/
co

ns
ul

ta
-a

ne
xo

-a
ss

in
ad

o/
en

tid
ad

e/
50

 -
 Im

pr
es

so
 p

or
 R

O
S

E
LI

A
 K

R
IG

E
R

 B
E

C
K

E
R

 P
A

G
A

N
I e

m
 1

8/
07

/2
02

5 
15

:5
0:

33

http://www.capanema.pr.gov.br


Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 07/07/2025 08:57:50. 

Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 04/07/2025 16:54:49. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: JAIR CANCI em 04/07/2025 17:03:55. Documento
assinado nos termos do Decreto Municipal nº 7.765/2025.. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://capanemaprscp.equiplano.com.br:7575/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/50, com o código: e89540c1-5df8-452a-99bf-233e3970a66e

Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 04/07/2025 16:03:35. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: TARCIS HENRIQUE SANT ANNA em 04/07/2025
16:05:53. Documento assinado nos termos do Decreto Municipal nº 7.765/2025.. JOÃO ANTÔNIO BAZZANELLA LUFT em 04/07/2025 16:04:56. Documento

assinado nos termos do Decreto Municipal nº 7.765/2025.. EDUARDO VINICIUS HORBACH em 04/07/2025 16:36:43. Documento assinado nos termos do Decreto
Municipal nº 7.765/2025.. Assinatura(s) Qualificada(s) realizada por: AMANDA PEREIRA DE ANDRADE:01305183282 em 04/07/2025 16:10:05. A autenticidade

deste documento pode ser validada no endereço: https://capanemaprscp.equiplano.com.br:7575/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/50, com o
código: af0dc482-e234-4214-a7ce-1b481e89da09

Município de Capanema - PRSecretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo - SEINFRA

Avenida Brasil, 39 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-2126CNPJ nº 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br Página: 16

ao Município uma metodologia e ações palpáveis paraimplantação de melhorias para pedestres e ciclistas noMunicípio. Ele consiste na elaboração de umplanejamento para a implantação de uma rede contínuade corredores para a passagem de pedestres e bicicletas,que pode incluir novas calçadas, ciclovias e ciclo faixasa serem desenvolvidas no futuro. As propostas demelhorias para pedestres devem considerar aacessibilidade para todos, inclusive aqueles portadoresde necessidades especiais. Deve ser contemplada umapolítica de padronização de calçadas comacessibilidade universal. Neste plano devem serprevistas as áreas prioritárias de intervenção, comestimativa de custo e cronograma tentativo. Outro fatora ser considerado é proposição de alternativas quetornem os locais agradáveis e seguros para pedestrese ciclistas (por exemplo, boa iluminação pública,arborização etc.).A análise da infraestrutura de mobilidade urbana, nocontexto do Plano de Mobilidade Urbana, tem comoobjetivo principal realizar um diagnóstico técnico dascondições físicas das vias e dos elementos urbanos queinfluenciam diretamente a circulação de pedestres,ciclistas e usuários do transporte coletivo. Serãoavaliados critérios como a qualidade da pavimentaçãoviária, a acessibilidade universal e o estado deconservação das calçadas, a extensão, conectividade eintegração das ciclovias, bem como a infraestrutura e afuncionalidade dos pontos de embarque e desembarquedo transporte público.Esse mapeamento técnico permitirá a identificação defragilidades estruturais e operacionais, subsidiando aformulação de diretrizes e intervenções voltadas àqualificação do espaço urbano. O objetivo é promovermaior segurança viária, conforto e acessibilidade, alémde estimular a priorização de modais sustentáveis,resultando em uma mobilidade urbana mais inclusiva,eficiente e ambientalmente responsável.d) Plano de Transporte de Cargas:A análise do transporte de cargas no contexto do Planode Mobilidade Urbana tem como finalidadecompreender a dinâmica de circulação de veículos detransporte de mercadorias no território municipal, comfoco nos impactos gerados sobre o tráfego, ainfraestrutura viária e a eficiência da logística urbana.Serão investigados os fluxos operacionais de carga, osperíodos de maior concentração de entregas, asrestrições vigentes à circulação de caminhões e osprincipais pontos de estrangulamento quecomprometem a fluidez viária.Com base nesse diagnóstico, serão formuladasestratégias de gestão do transporte de cargas, incluindo
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a definição de janelas temporais para circulação emáreas com elevado volume de tráfego, o delineamentode rotas alternativas específicas para veículos pesados,bem como a implantação de polos logísticosdescentralizados. Essas ações visam reduzir asinterferências no tráfego urbano, aumentar a eficiênciadas operações de transporte de mercadorias e contribuirpara uma mobilidade urbana mais ordenada esustentável.e) Plano de Gestão de Polos Geradores de Viagem:A análise dos polos geradores de viagens no âmbito doPlano de Mobilidade Urbana tem como propósitoidentificar e avaliar os impactos decorrentes dapresença de equipamentos urbanos de elevadaatratividade, tais como instituições de ensino, unidadesde saúde, centros comerciais e zonas industriais. Serárealizada uma caracterização detalhada dos padrões dedeslocamento de pessoas e veículos nesses locais, comênfase nos horários de maior demanda, nos efeitossobre o tráfego e na capacidade da infraestrutura viáriade acomodar esses fluxos.A partir desse diagnóstico, serão formuladas propostasde intervenção voltadas à mitigação dos impactosobservados, contemplando a qualificação dos acessos,a reestruturação da rede de transporte público, ofortalecimento da infraestrutura voltada à mobilidadeativa (pedestres e ciclistas) e a implementação demedidas que promovam maior fluidez e segurança nosistema viário. Tais ações visam garantirdeslocamentos mais eficientes e seguros, contribuindopara a melhoria da mobilidade urbana como um todo.f) Plano de Estacionamento:Contempla no mínimo: mapeamento dos locais deestacionamento; metodologia para gestão da situaçãoatual e para implantação de novas vagas deestacionamento, sendo que ambas as situações nãodevem interferir na mobilidade urbana; definiçãodos dados a serem coletados; metodologia detratamento e análise dos dados; proposições de açõespara administração de estacionamentos atuais e futuros;identificação de tecnologias que podem ser usadas naadministração de estacionamentos; definição doscritérios de fiscalização; diretrizes para forma de gestãodos estacionamentos (direta ou concedida).A análise das áreas de estacionamento, no escopo doPlano de Mobilidade Urbana, tem como finalidadeavaliar a oferta, a distribuição espacial e a gestão dasvagas disponíveis no município, com vistas àotimização do uso do sistema viário. O estudocontemplará a identificação das zonas com maiordemanda por estacionamento, especialmente emregiões de alta concentração de atividades, como
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centros comerciais, áreas centrais e polos geradores deviagens.Com base nesse diagnóstico, serão propostas diretrizespara a ordenação do estacionamento público, incluindoa implantação de zonas regulamentadas, a criação debolsões estratégicos para minimizar o uso inadequadoda via pública e a adoção de sistemas deestacionamento rotativo, com o objetivo de promovermaior rotatividade e facilitar o acesso ao comércio eaos serviços urbanos.Essas intervenções têm como meta promover oequilíbrio entre oferta e demanda de vagas, contribuirpara a melhoria da fluidez do tráfego e estimular aadoção de modais sustentáveis, alinhando a gestão doestacionamento com os princípios de mobilidadeurbana eficiente e acessível.g) Plano de Áreas de Circulação Restrita:A delimitação de áreas de circulação restrita, nocontexto do Plano de Mobilidade Urbana, visapromover a requalificação do espaço viário por meioda priorização da segurança e da acessibilidade depedestres e ciclistas, além da mitigação dos impactosnegativos decorrentes do tráfego motorizado em zonassensíveis da cidade. Serão indicadas áreas estratégicaspara a implantação de vias compartilhadas,favorecendo a convivência integrada entre diferentesmodais de transporte, bem como a previsão defechamento parcial de trechos viários em horáriosdefinidos, destinados exclusivamente à circulação depedestres e ciclistas.Adicionalmente, será analisada a viabilidade de adoçãode medidas restritivas à circulação de veículosparticulares, como rodízios em áreas de alta densidadeurbana, com o objetivo de reduzir a sobrecarga viáriae melhorar as condições ambientais locais. Essas açõesestão alinhadas à promoção de um modelo demobilidade mais sustentável e equilibrado, estimulandoo uso de modais não motorizados e o transportecoletivo em detrimento do transporte individual.h) Plano de recuperação de calçadas, passeios etravessias, incluindo o estudo e elaboração de modelosde passeios, com os respectivos desenhos e formatos,conforme diretrizes da SEINFRA, para atender asdiversas situações existentes no relevo e dascaracterísticas urbanas do Município, para que taismodelos a serem propostos possam passar peladeliberação do Conselho Municipal competente epermitir a sua implementação por Decreto do PoderExecutivo, conforme previsto na legislação;i) Plano de Acessibilidade e Mobilidade Ativa:A análise das condições de acessibilidade e mobilidadeno âmbito do Plano de Mobilidade Urbana tem como
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finalidade diagnosticar os obstáculos físicos eestruturais que dificultam os deslocamentos de pessoascom deficiência (PCDs) e com mobilidade reduzida noespaço urbano. O estudo contemplará a avaliação daconformidade das calçadas com os padrões deacessibilidade, a presença e adequação de rampas deacesso, a efetividade da sinalização tátil e visual, alémda integração entre os modais de transporte sob a óticada acessibilidade universal.Com base nas deficiências identificadas, serãopropostas intervenções de requalificação dainfraestrutura urbana, incluindo a padronização ereadequação de passeios públicos, a implantação depisos táteis e semáforos sonoros, bem como a adaptaçãodos pontos de embarque e desembarque do transportecoletivo para garantir autonomia, segurança e equidadeno acesso à mobilidade. As medidas visam consolidarum sistema de transporte mais inclusivo, emconsonância com os princípios do desenho universal eas normativas de acessibilidade vigentes.j) Plano de Integração dos Modais:A integração entre os diferentes modos de transporte,no escopo do Plano de Mobilidade Urbana, tem comoobjetivo estabelecer estratégias que viabilizemconexões funcionais entre o transporte público, a malhacicloviária e o transporte individual motorizado, comvistas à construção de um sistema de mobilidade maiseficiente, articulado e ambientalmente sustentável.Serão analisadas as interfaces físicas e operacionaisentre os modais, incluindo a disponibilidade debicicletas públicas em terminais de ônibus, acompatibilidade da infraestrutura cicloviária com ospontos de acesso ao transporte coletivo, bem como ascondições de acessibilidade a estacionamentos e áreasde embarque e desembarque.Com base nesse diagnóstico, serão formuladas açõesvoltadas à promoção da mobilidade intermodal, comfoco na redução dos tempos de deslocamento, noestímulo ao uso de modais ativos e coletivos e namelhoria da fluidez do tráfego urbano. As propostasvisam integrar de forma sinérgica os sistemas detransporte, proporcionando maior conveniência aosusuários e contribuindo para a sustentabilidade damobilidade urbana.k) Plano de Financiamento para aMobilidade Urbana:A dimensão do financiamento no Plano de MobilidadeUrbana tem como objetivo central identificar, analisare estruturar mecanismos de captação de recursos queviabilizem investimentos sustentáveis em infraestruturae serviços de transporte. Serão examinadas as diversasfontes potenciais de financiamento, abrangendorecursos oriundos dos orçamentos municipais,
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estaduais e federais, bem como linhas específicasvoltadas à mobilidade urbana sustentável, inclusiveaquelas disponibilizadas por instituições de fomentonacionais e internacionais.O estudo também contemplará a viabilidade decelebração de parcerias público-privadas (PPPs),especialmente para a execução de projetosestruturantes, como a modernização do sistema detransporte coletivo e a ampliação da infraestruturacicloviária. Adicionalmente, será avaliada a política desubsídios aplicável ao transporte público, com vistas aassegurar tarifas acessíveis à população semcomprometer a sustentabilidade operacional e aqualidade dos serviços prestados.Essas estratégias de financiamento visam garantir aviabilidade econômica e a continuidade das açõesprevistas, contribuindo para a construção de umsistema de mobilidade urbana mais eficiente, inclusivoe financeiramente sustentável.l) Plano de Monitoramento e Avaliação do PMU eManual para a construção de indicadores demobilidade, contemplando no mínimo: umametodologia de construção de indicadores demobilidade para a cidade de Capanema, como formado Município ter condições de mensurar a eficácia dasações propostas.A avaliação e a atualização periódica do Plano deMobilidade Urbana (PMU) têm como finalidadeassegurar a efetividade das ações implementadas e acapacidade de adaptação contínua do plano àstransformações nas dinâmicas urbanas. Para tanto,serão estabelecidos indicadores de desempenhoespecíficos, que possibilitarão o monitoramentosistemático da eficácia das políticas de mobilidade,contemplando variáveis como fluidez viária, qualidadedos serviços de transporte público, segurança notrânsito e impactos ambientais.Será igualmente definido um cronograma de revisõesperiódicas do plano, de modo a garantir que suasdiretrizes e estratégias sejam constantemente ajustadasfrente às evoluções nas demandas populacionais,inovações tecnológicas e atualizações normativas. Esseprocesso de avaliação contínua contribuirá para oaperfeiçoamento das ações de mobilidade, promovendoum planejamento urbano dinâmico, responsivo ealinhado aos princípios do desenvolvimentosustentável.m) Plano de Implementação do Órgão Municipal deTrânsito, contemplando no mínimo: ações paracapacitação de recursos humanos e ações para oprovimento de recursos humanos e materiaisnecessários; identificação dos meios financeiros e
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institucionais que assegurem a implantação e execuçãodo Plano de Mobilidade, incluindo minuta de Decretoque regulamente o funcionamento do órgão eestruturação de minuta de parceria/convênio com aPolícia Militar do Paraná para a fiscalização do trânsito,o que deve incluir:m.1)Manual de Gestão da Sinalização,contemplando no mínimo: manutenção dasinalização semafórica; manutenção dasinalização horizontal e vertical; adequação dasinalização existente; previsão de novasinalização nas áreas urbanas.m.2) Manual de Fiscalização, contemplando nomínimo: verificação do funcionamento dafiscalização dos serviços de transporte coletivo,táxis e escolares, trânsito, estacionamentos eobras viárias; verificação da necessidade deimplantação de fiscalização eletrônica paracontrole de velocidade; identificação dos pontosde maior necessidade de fiscalização dos serviçosde transporte coletivo, táxis e escolares, trânsito,estacionamentos e obras viárias.n) Manual de Redução de Acidentes, que consiste naelaboração de procedimento técnico para reduçãodos acidentes de trânsito. Para a elaboração destemanual deverá ser usado como diretriz o Programa deRedução de Acidentes no Trânsito - PARE, doMinistério dos Transportes. O Manual deverá proporalternativas (por exemplo; alterações na geometriaviária, sinalização, iluminação entre outras) queminimizem os conflitos entre veículos motorizados enão motorizados e aumente a segurança de todos osusuários do sistema de transportes.
o) Reorganização da legislação e regulamentação dosserviços de transporte por táxi, dos serviços de
transporte escolar, do serviço de mototáxi emotofrete.p) A elaboração das estratégias, instrumentos,ferramentas e o plano de ação para cada problemaidentificado ou proposta apresentada, visando aestabelecer claramente o fluxograma (passo a passo decomo chegar ao resultado pretendido) das ações eserviços necessários para que a Administração Públicapossa implementar ou descobrir a melhor soluçãopossível para a problemática/proposta, não sendosuficientes soluções genéricas, exigindo-se apersonalização das estratégias e planos de açãoconforme a estrutura administrativa e a realidade local.

q) Apresentação da Versão preliminar do Plano deMobilidade do Município de Capanema,
contemplando no mínimo: diretrizes e instrumentos
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para a difusão dos conceitos de mobilidade; diretrizese normas gerais para o planejamento integrado dagestão urbana e de transporte; diretrizes e normasgerais e modelo para a participação da população noplanejamento e acompanhamento da gestão dotransporte; diretrizes para a execução continuada dosinstrumentos de planejamento; diretrizes e meios paraa acessibilidade universal; diretrizes e meios para adifusão dos conceitos de circulação em condiçõesseguras e humanizadas; diretrizes e modelo de gestãopública da política de mobilidade urbana; com destaqueà circulação de bicicletas, sistema de ciclovias comprojeto de padronização de ciclovias/ ciclo faixas portipologia viária; integração dos diferentes sistemas demobilidade urbana, motorizados ou não, privados ecoletivos.A fase de apresentação e discussão preliminar do Planode Mobilidade Urbana tem como finalidade assegurara transparência do processo e fomentar a participaçãosocial na construção e validação das diretrizespropostas. Para tanto, serão promovidas audiênciaspúblicas e reuniões temáticas envolvendo a sociedadecivil organizada, representantes do setor produtivo egestores públicos, criando um espaço de escutaqualificada e análise crítica das estratégias previstas.Essa etapa visa garantir a aderência do plano àsdemandas reais do território, permitindo ajustes eaprimoramentos com base nas contribuições coletivasantes da consolidação da versão final do documento.Concluído esse processo de validação social, o planoserá formalmente estruturado para submissão eaprovação no âmbito do poder público municipal,conferindo-lhe legitimidade institucional econsolidando o compromisso com uma política demobilidade urbana mais eficiente, inclusiva eambientalmente sustentável.4.1.2.4.1.9. Materiais de referência: para subsidiar e nortear aelaboração dos documentos referentes ao Plano deMobilidade Urbana o contratado observará o material deapoio sobre os temas “Transporte e Mobilidade”disponibilizado no portal do Ministério Público do Estadodo Paraná, acessível pelo seguinte endereço eletrônico:
https://site.mppr.mp.br/meioambiente/Pagina/Material-de-Apoio-Transporte-e-Mobilidade.

4.1.2.5. ETAPA 4: CONSOLIDAÇÃO DO PLANO DEMOBILIDADE URBANA.4.1.2.5.1. Esta etapa tem como objetivo a consolidação dos dados colhidos eproduzidos durante as etapas anteriores num documento final,denominado Plano de Mobilidade Urbana do Município deCapanema/PR.4.1.2.5.2. O Plano Municipal de Mobilidade Urbana compilará todo o materialproduzido em um único documento (duas vias impressas coloridas e
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encadernadas e uma versão digital), contendo sumário e o conteúdo decada etapa desta contratação, incluindo os dados dos levantamentosrealizados, inventários, diagnósticos, prognósticos, problemáticas,estratégias, instrumentos, ferramentas, planos de ação, minutas de lei ede eventuais regulamentos necessários, incluindo desenhosprofissionais e mapas necessários.4.1.2.5.3. Nesta etapa será elaborada uma minuta do Projeto de Lei do Plano deMobilidade Urbana de Capanema/PR, a ser revisada pela PGM, paraposterior aprovação pela Câmara Municipal, contendo as principaisdiretrizes de planejamento que o Município deverá seguir em umhorizonte de tempo a ser determinado. A Minuta deverá contemplaraspectos como o horizonte de tempo em que as ações deverão serimplantadas, as áreas objeto de intervenção entre outras informaçõespertinentes, incluindo eventuais propostas de alteração da legislaçãomunicipal que se relacione com o Plano de Mobilidade Urbana.4.1.2.5.4. Nesta fase, os serviços e produtos esperados serão:a) Versão final do Plano Municipal de Mobilidade Urbana completo;b) Minuta do Projeto de Lei do Plano de Mobilidade Urbana deCapanema/PR;c) Capacitação dos técnicos do Contratante com metodologias ediretrizes para implementação do Plano Mobilidade Urbana;d) Audiência Pública: Finalizada as discussões e revisão do conteúdodo Plano de Mobilidade Urbana, deverá ser realizada uma terceiraapresentação para a sociedade. Deverão ser expostas as propostaselencadas para cada tema do Plano de Mobilidade submetida afinalização dos trabalhos. A audiência deverá ser devidamentepreparada e convocada com antecedência e ampla divulgação.
5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO5.1. Condições gerais:5.1.1. Os serviços serão prestados de acordo com o disposto neste instrumento, na propostacomercial da empresa e de acordo com as normas técnicas aplicáveis ao objeto dacontratação, incluindo os ajustes nos procedimentos e obrigações realizados durante aexecução contratual, diante da dinâmica, metodologia e complexidade dos serviços técnicosque compõe o objeto desta contratação.5.1.2. O cronograma estimado para as atividades é o demonstrado abaixo:

CRONOGRAMA DE TRABALHOPLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL(PLHIS)
Horasestimadas deConsultoria

1 2 3 4 5 6
jul-25 ago-25 set-25 out-25 nov-25 dez-25

1 - ETAPA 1 do PLHIS 1.1 - Proposta Metodológica 40 X X

2 - ETAPA 2 do PLHIS 2.1 - Diagnóstico do Setor Habitacional 120 X X X X

3 - ETAPA 3 do PLHIS 3.1 - Estratégias de Ação 240 X X X X
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TOTAL DE HORAS 400
OBS: Horas prestadas presencialmente, no mínimo 24 (vinte e quatro) horas.

CRONOGRAMA DE TRABALHOPLANO DEMOBILIDADE URBANA
HorasestimadasdeConsultoria

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

jul-25 ago-25 set-25 out-25 nov-25 dez-25 Jan-26 Fev-26 Mar-26 abr-26

4 - ETAPA 1 do PMU 4.1 - Mobilização Inicial eLevantamento das Informações 200 X X

5 - ETAPA 2 do PMU 5.1 - Diagnóstico e Prognóstico 240 X X X X X

6 - ETAPA 3 do PMU 6.1 - Diretrizes e Propostas para oPlano deMobilidade Urbana 400 X X X

7 - ETAPA 4 do PMU 7.1 - Consolidação do Plano deMobilidade Urbana 200 X X

TOTAL DE HORAS 1040
OBS: Horas prestadas presencialmente, no mínimo 50 (cinquenta) horas.
5.1.3. A execução dos serviços será iniciada a partir da data de assinatura do contrato e respeitaráo cronograma físico-financeiro aprovado.5.1.3.1. Cabe ao Contratado apresentar, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado dadata de assinatura do contrato, o cronograma detalhado da execução contratual,contendo a programação das atividades presenciais e remotas.5.1.3.2. O cronograma detalhado apresentado poderá sofrer alterações, conforme acordadoentre a ETM e o Contratado.5.1.4. Além do disposto neste termo de referência, na proposta técnica comercial da empresa, osserviços contratados observarão as regras indicadas a seguir.

5.2. Condições específicas:5.2.1. A equipe do Contratado coordenará e manterá estreita colaboração com a equipe técnica doContratante. Conduzidos por especialistas do Contratado, as etapas da execução contratualvisam a um levantamento minucioso e abrangente dos insumos essenciais para a elaboraçãodos planos, incluindo reuniões de trabalho, oficinas temáticas etc., que incluam a participaçãode técnicos da iniciativa privada.Essa metodologia promove um processo integrado e eficaz, garantindo que asparticularidades e obrigações de cada etapa sejam integralmente consideradas e atendidas,de forma personalizada e adequada para o Município de Capanema.O objetivo é assegurar que a elaboração dos planos ocorra de maneira colaborativa,rápida e em consonância com as diretrizes estratégicas do município, culminando emdocumentos de alta qualidade e aplicabilidade para a gestão dos serviços públicos atingidospelos planos.Durante as reuniões e oficinas serão realizadas atividades como a Leitura Técnica eComunitária do Território, permitindo um diagnóstico abrangente da realidade local. Estafase incluirá a coleta e sistematização de dados pela equipe técnica, bem como olevantamento e mapeamento das demandas coletivas. O diagnóstico resultante destacará
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tanto as potencialidades (condicionantes positivos) quanto as deficiências (condicionantesnegativos) do território, proporcionando uma base sólida para futuras intervenções.Além disso, busca-se o desenvolvimento de estratégias eficazes, analisando as forças,fraquezas, oportunidades e ameaças do ambiente, bem como estabelecer objetivos claros egerenciar o trabalho de forma eficiente e flexível.5.2.2. É de responsabilidade do Contratado organizar as reuniões de trabalho com a ETM e com ainiciativa privada, buscando-se utilizar meios de fomento à efetiva participação democráticaem todo o processo.5.2.3. É de responsabilidade da empresa contratada organizar as reuniões, audiências e demaisdiligências necessárias, respeitando-se a legislação municipal, estadual e federal sobre ostemas, com apoio da ETM.5.2.4. A execução dos serviços que compreendem o diagnóstico das condições fáticas, técnicas,operacionais, jurídicas e de governança que possibilitem a avaliação dos mecanismosdisponíveis será realizada pelos profissionais do Contratado:a) de forma presencial, nos respectivos espaços públicos do Município, especificamenteno que toca ao levantamento, dimensionamento, avaliação, vistoria, estudos e diálogosnecessários com agentes públicos e privados para a compreensão da realidade local;b) de forma presencial ou remota a elaboração de todos os documentos e minutas deprojetos que integram a prestação dos serviços;c) de forma presencial ou remota o treinamento e orientação dos agentes públicosmunicipais, especialmente dos integrantes da ETM acerca de todas as etapas daexecução dos serviços, incluindo reuniões de trabalho conjunto entre as equipes técnicasde ambas as partes.5.2.5. A execução dos serviços será acompanhada por uma Equipe Técnica Municipal (ETM),formada por representantes, no mínimo, dos seguintes órgãos públicos:a) Chefia de Gabinete do Prefeito - GAPRE;b) Procuradoria-Geral do Município - PGM;c) Secretaria Municipal de Administração - SECAD;d) Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente - SEAMA;e) Secretaria Municipal de Aceleração Econômica e Inovação - SECON;f) Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC;g) Secretaria Municipal da Família e Evolução Social - SEFAM;h) Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo - SEINFRA;i) Secretaria Municipal de Saúde - SAÚDE;j) Secretaria Municipal de Viação e Obras - SEMOB.5.2.5.1. Os agentes públicos integrantes da ETM auxiliarão os fiscais da contratação nafiscalização dos serviços prestados, bem como deverão atuar na própria execuçãodos serviços, subsidiando com informações e participando da construção dassoluções com a empresa contratada, na respectiva área de atuação, além de colheras informações e participar dos treinamentos e orientações realizados peloContratado.5.2.5.2. As minutas que envolvam alteração da legislação municipal serão apresentadaspara análise da Procuradoria-Geral do Município.5.2.6. Os serviços do Contratado de acompanhamento, treinamento, orientação da ETM peloContratado será durante o prazo de execução do contrato, utilizando-se os canais oficiais ounão de comunicação, permitindo-se o contato por e-mail, whatsapp, entre outros, conformeprocedimento acordado entre as partes.
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6. OBRIGAÇÕES DO(S) CONTRATADO(S) NA EXECUÇÃO DOOBJETO6.1. Obrigações gerais:6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais do Contratado estabelecidas na minuta padrão do contratoadministrativo.
6.2. Obrigações Específicas do Contratado:6.2.1. O Contratado deve cumprir integralmente com a proposta enviada, bem como com todas asespecificações previstas neste Termo, assumindo exclusivamente os riscos e as despesasdecorrentes da boa e perfeita execução do objeto.6.2.2. Todos os documentos e projetos decorrentes da execução dos serviços técnicosespecializados contratados, o contratado deverá ceder todos os direitos patrimoniais a elesrelativos para o Município de Capanema/PR, hipótese em que poderão ser livrementeutilizados e alterados por ela em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização docontratado.6.2.3. Integram as obrigações do Contratado:a) Estudar a legislação municipal, estadual e federal aplicáveis;b) Realizar mesas de debate e diálogo com os órgãos técnicos competentes, iniciativaprivada, além de envolver a equipe técnica em todas as oportunidades;c) Elaborar, com contribuição da equipe técnica do Município e da comunidade local, osestudos, diagnósticos, relatórios, projetos e demais diligências e documentosnecessários para a execução escorreita do objeto da contratação;d) Elaborar as minutas dos Projetos de Lei e de eventuais regulamentos necessários,incluindo mapas, justificativas, anexos e demais documentos exigidos;e) Apresentar estudos, esclarecimentos, alternativas e demonstrativos da viabilidade e depossíveis custos a respeito das proposições e inovações sugeridas;f) Respeitar e cumprir as normas relativas A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais(LGPD);g) Não acessar, por meio de qualquer membro de sua equipe ou terceiros, os dadossigilosos ou sensíveis do Município de Capanema, bem como das pessoas físicas ejurídicas cujas informações integram o banco de dados do Município, sem autorizaçãoexpressa do órgão competente e, em qualquer hipótese, é vedado o acesso para finsdiversos da execução da presente contratação;h) Fornecer relatório mensal dos serviços realizados, durante o prazo de execução docontrato.6.2.4. Todos os documentos produzidos deverão ser entregues em mídia digital (plataforma digital,nuvem e/ou pendrive), com seus arquivos devidamente organizados e identificados ecompatíveis com os softwares/formatos Microsoft Word, Microsoft Excel, OpenOfficeWriter, OpenOffice Cale e Autodesk, AutoCAD, Shapefile ou outro formato utilizado pelosórgãos públicos competentes.6.2.5. Todos os relatórios e produtos esperados, preferencialmente, deverão estar de acordo comas normas da ABNT e impressos, se solicitado, dentro das normas técnicas, em papel A4.6.2.6. Os mapas - digitais ou digitalizados, devidamente atualizados - serão fornecidos em meiodigital sem proteção, em formato PDF e nos formatos editáveis originais dos arquivos, pormeio de plataforma digital, nuvem e/ou pendrive. Também serão entregues em viasimpressas, em escala compatível (dobrados em A4 “orientação retrato”), se solicitado.

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO7.1. Condições Gerais:7.1.1. Aplicam-se, no que couber, as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas nasminutas da ata e do contrato, aprovadas pela PGM.
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7.2. Condições específicas:7.2.1. O Contratante exercerá a fiscalização dos serviços, por meio do(s) fiscal(is), de modo aassegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto contratado, podendo ainda, realizara supervisão das atividades desenvolvidas pelo Contratado, efetuando avaliação periódicada execução do objeto da contratação por meio da ETM.7.2.2. As comunicações entre a fiscalização ou ETM e o Contratado devem ser realizadas porescrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônicapara esse fim.
7.3. Preposto:7.3.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início daprestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execuçãodo objeto contratado.7.3.2. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção dopreposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício daatividade.7.3.3. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências quedevam ser cumpridas de imediato.
7.4. Reunião Inicial:7.4.1. Após a assinatura do Contrato e a designação da equipe de fiscalização (caso não tenha sidodesignada no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelaros entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência eseus anexos, Edital, se houver, bem como proposta apresentada pela empresa, para esclarecerpossíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação.7.4.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo serprorrogada a critério do Contratante.7.4.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos:a) Presença, física ou virtual do próprio contratado (quando pessoa física);b) Presença, física ou virtual, do representante legal do Contratado, que apresentará o(s)seu(s) preposto(s);c) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de ciência,se houver;d) Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão docontrato;e) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPFdo funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuarcomo interlocutor principal junto ao Contratante, incumbido de receber, diligenciar,encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativasreferentes ao andamento contratual;
7.5. Fiscalização:7.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) ou pelosrespectivos substitutos, nos termos do regulamento, com auxílio, no presente caso, da ETM,observando-se o disposto neste TR e, em especial, as rotinas a seguir.7.5.2. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),conforme previsto no disposto neste item.

IAP – ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO
Tópico Descrição
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Finalidade Medir o tempo de atraso na execução do objeto da contratação, de acordo com odisposto neste TR .
Meta a cumprir IAP igual ou superior a (90)%.
Instrumento de medição Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ououtros procedimentos de inspeção.
Forma de acompanhamento É apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro doprazo em relação à quantidade total atendida no período de referência.
Periodicidade Mensal

Mecanismo de Cálculo(métrica)

IAP = 100 * (ΣQtap / ΣQtr)Onde:IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço;ΣQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido noTR com previsão de encerramento para o período de referência;ΣQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramentopara o período de referência.

Observações Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição.Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão consideradoscomo dias corridos no cômputo do indicador.
Início de Vigência A partir da assinatura do contrato.

Faixas de ajuste nopagamento e Sanções
 IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor da fatura mensal. IAP >= 80% e < 90%: 10% de desconto sobre o valor da fatura mensal. IAP >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da fatura mensal. IAP < 70%: 30% de desconto sobre o valor da fatura mensal.

7.5.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:a) não produzir os resultados acordados;b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividadescontratadas; ouc) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ouutilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.7.5.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para aavaliação da execução do objeto da contratação.7.6. A Contratação será gerida e fiscalizada pelo(s) seguinte(s) agente(s) público(s):
FUNÇÃO SERVIDOR CARGO PROVIMENTO LOTAÇÃO

Fiscal Administrativo Eduarda Bombardelli Arquiteta eUrbanista Efetivo SEINFRA

Fiscal Técnico Ana Caroline Schreiner Arquiteta eUrbanista Efetivo SEINFRA

Fiscal Técnico Amanda Pereira de Andrade Engenheira Civil Efetivo SEINFRA

Fiscal Técnico Dielihn Sara Gebauer Gracioli Assistente Social Efetivo SEFAM

Gestor da Contratação João Antônio Bazzanella Luft;Tarcis Henrique Sant’Anna;Eduardo Vinicius Horbach. Analistas de Contratações Efetivos SELOG

7.6.1. Ao(s) Fiscal(is) Administrativo(s) da contratação incumbe(m) as seguintes atribuições:a) atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega ou a execução dos serviços;
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b) confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos nocontrato ou na ata de registro de preços;c) verificar se o prazo de fornecimento dos produtos ou de execução dos serviços,especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido noinstrumento contratual ou na ata de registro de preços;d) comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto,bem como os pedidos de prorrogação, se for ocaso;e) acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição,destinado à execução do objeto contratado/registrado, relativamente à qualidade equantidade necessárias e/ou previstas contratualmente/no registro;f) observar que os funcionários se apresentem uniformizados e/ou com crachá deidentificação quando estipulado em contrato/registro;g) acompanhar a execução contratual ou da ata de registro de preços, informando ao(à)gestor(a) as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento da obra, dofornecimento ou da prestação do serviço, por meio do termo anexado a presenteinstrução;h) informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões noobjeto do contrato ao(à) gestor(a) do contrato/ata de registro de preços;i) emitir e controlar, periodicamente, as ordens de compras/serviços necessárias para aexecução do objeto contratado/registrado;
7.6.2. Cabe ao(s) Fiscal(is) Técnico(s) da contratação:a) a análise das questões técnicas e a aferição dos documentos relativos à qualidade doobjeto da contratação da respectiva área de atuação;b) tomar ciência das ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato, naque tange às questões técnicas do objeto.
7.6.3. Ao Gestor da Contratação incumbe:a) o controle dos prazos de vigência e execução da contratação;b) o monitoramento e a avaliação da atuação dos demais membros da equipe defiscalização;c) a solicitação para atuação do(s) fiscal(is) técnico(s);d) acompanhar as diligências de recebimento/medições até o pagamento, para o devidocumprimento das regras e prazos estipulados;e) solicitar providências para o(s) Fiscal(is) Administrativo(s) e comissão de recebimento,se houver;f) auxiliar na realização das diligências necessárias para a escorreita execução do objetoda contratação;g) Cabe ao Gestor da Contratação coordenar os trabalhos e procedimentos de recebimentodefinitivo das Comissões de Recebimento de cada Secretaria, devendo observar osprazos legais e os prazos previstos neste instrumento;h) Cabe ao Gestor da Contratação, com apoio dos Fiscais Administrativos da Contratação,encaminhar e acompanhar a documentação necessária para a SEFAZ, para liquidaçãocontábil até o pagamento.

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO8.1. Condições gerais:8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão do contratoadministrativo, naquilo que não conflitarem com o disposto neste TR..
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8.2. Condições específicas:8.2.1. Os serviços de cada etapa/mês da contratação serão recebidos/medidos, no prazo de 5 (cinco)dias úteis, contado da data de encaminhamento do relatório pormenorizado dos serviçosprestados ao final de cada período de faturamento.8.2.2. Os documentos mencionados acima serão encaminhados ao Fiscal Administrativo daContratação, que, mediante termo de recebimento, atestará o cumprimento ou não dasobrigações assumidas pelo Contratado em cada uma das etapas.8.2.2.1. Em havendo necessidade de esclarecimentos, o Fiscal Administrativo poderásolicitar análise/auxílio da ETM, para conferência da documentação e ocumprimento ou não das obrigações assumidas pelo Contratado em cada uma dasetapas.8.2.2.2. O Fiscal Administrativo, com apoio da Comissão de Recebimento, fará aconferência das seguintes informações:a) Se o relatório encaminhado pelo Contratado possui as informaçõessuficientes;b) Se os serviços prestados naquele mês/etapa/período de faturamento estão emconsonância com o cronograma físico-financeiro.8.2.2.3. O contratante realizará inspeção de todos os serviços executados, por meio deprofissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregadospelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar erelacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.8.2.2.3.1. Para efeito de recebimento definitivo (medição), ao final de cadaperíodo de faturamento, o Fiscal Administrativo irá apurar o resultadodas avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise dodesempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados emconsonância com os indicadores previstos, que poderá resultar noredimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado,registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.8.2.2.3.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, refazer ou substituir, àssuas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificaremvícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual,cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição deserviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências quepossam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.8.2.2.3.3. O recebimento definitivo (medição) de cada período também ficarásujeito, quando cabível, a conclusão de todos os treinamentos einstruções exigíveis.8.2.2.4. No prazo supracitado para o recebimento, cada fiscal ou a equipe de fiscalizaçãodeverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições,e encaminhá-lo ao gestor do contrato.8.2.2.4.1. Na hipótese de o relatório pormenorizado dos serviços apresentadopelo Contratado contenha todas as informações necessárias, édispensada a elaboração do Relatório Circunstanciado mencionadoacima, permitindo-se o atesto do Fiscal/equipe no próprio documentoapresentado pelo Contratado.8.2.2.4.2. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatóriocircunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acercadas ocorrências na execução do contrato, em relação a fiscalizaçãotécnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimentodefinitivo.
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8.2.2.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordocom as especificações constantes no contrato e seus anexos, devendo sercorrigidos/refeitos/substituídos no prazo indicado pelo Fiscal da Contratação, acontar da notificação, via e-mail do Contratado, às suas custas, sem prejuízo daaplicação das sanções cabíveis.8.2.3. Ao final da contratação, concluídas todas as etapas da contratação, o objeto será recebidodefinitivamente por, pelo menos, 5 (cinco) membros da ETM, no prazo de 15 (quinze) diasúteis, contados do encaminhamento, pelo Contratado, de Relatório pormenorizado de toda aexecução contratual, detalhando todos os serviços prestados e todos os produtos e resultadosentregues.8.2.3.1. Os documentos mencionados acima serão encaminhados ao Fiscal da Contratação.8.2.4. A ETM realizará a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaçãomediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:8.2.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pelafiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamentoda despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando aoCONTRATADO, por escrito, as respectivas correções.8.2.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviçosprestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas.8.2.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exatodimensionado pela fiscalização, caso haja algum saldo a ser pago.8.2.5. A equipe de fiscalização procederá a avaliação da execução do objeto para aferição daqualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamentocom base nos indicadores estabelecidos, sempre que o Contratado:a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínimaexigida as atividades contratadas; oub) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ouutilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.8.2.6. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:a) unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado;b) produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual;c) indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa.8.2.7. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada,sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:a) não produziu os resultados acordados;b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidademínima exigida;c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.8.2.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez epela segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçãodo contrato.8.2.9. As notas fiscais e os termos de recebimento de cada período, cujos serviços tenham sidoprestados de forma parcial ao solicitado/cronograma, na forma descrita no termo dereferência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir domomento em que for entregue/executado o restante.8.2.10. A emissão da nota fiscal pelo Contratado observará as diretrizes e orientações da SEFAZ.
9. DO PAGAMENTO9.1. Condições gerais:
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9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão do contratoadministrativo.

9.2. Condições específicas:9.2.1. O Contratado apresentará, ao final de cada mês/etapa/período de faturamento, um relatóriopormenorizado dos serviços prestados, contendo as informações necessárias para aidentificação, por parte da fiscalização, do cumprimento das obrigações assumidas.9.2.1.1. O pagamento pelos serviços descritos neste Termo de Referência será efetuado deacordo com a conclusão de cada etapa, respeitando os percentuais estabelecidosno cronograma abaixo:
a) Item 1 - Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS):- ETAPA 1: 20% na entrega da Proposta Metodológica.- ETAPA 2: 40% na entrega do Diagnóstico.- ETAPA 3: 40% na entrega das Estratégias.
b) Item 2 - Plano de Mobilidade Urbana:- ETAPA 1: 20% na entrega da Mobilização Inicial.- ETAPA 2: 25% na entrega do Diagnóstico e Prognóstico.- ETAPA 3: 35% na entrega das Diretrizes e Propostas.- ETAPA 4: 20% na entrega da Consolidação.

9.2.2. Em estando regular o recebimento, conforme descrito no tópico 8 deste TR, a documentaçãoserá encaminhada à SEFAZ, para a realização dos procedimentos contábeis necessários atéo pagamento.9.2.3. Estando regular a documentação, a SEFAZ entrará em contato com o Contratado paraemissão do documento fiscal, caso ainda não tenha sido emitido.
10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o planejamento orçamentário.10.2. A dotação orçamentária específica será conforme indicada pela Secretaria Municipal da FazendaPública- SEFAZ:

Dotações
Exercícioda despesa Conta dadespesa Funcional programática Fonte derecurso Natureza dadespesa Grupo da fonte

2025 4017 02.15.451.1501.2383 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício
11. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (art. 18, § 1º, daLei nº 14.133/2021).11.1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 34, inciso I):A contratação de uma empresa especializada para a elaboração do Plano Local de Habitação deInteresse Social (PLHIS) e do Plano de Mobilidade Urbana para o Município de Capanema/PR éessencial devido às diversas necessidades que o município enfrenta e tem como resultadospretendidos a realização de um diagnóstico técnico e participativo da realidade habitacional e demobilidade do município, com levantamento e análise de dados socioeconômicos, fundiários,demográficos e territoriais, de forma a embasar políticas públicas eficazes.Primeiramente, a cidade precisa atender à demanda habitacional, especialmente para as populaçõesem situação de vulnerabilidade. O PLHIS permitirá identificar essas necessidades e propor soluçõesque garantam o direito à moradia digna, promovendo a inclusão social.
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Dito isso, presume-se ser de suma importância a elaboração de um PLHIS estruturado, contendodiretrizes, metas e ações voltadas à redução do déficit habitacional, atendimento às famílias de baixarenda, regularização fundiária e produção de moradias, observando-se os princípios da função socialda propriedade e da gestão democrática da cidade.Além disso, a mobilidade urbana é um elemento crucial para o desenvolvimento da cidade. Criarum Plano deMobilidade Urbana possibilitará o desenvolvimento de um sistema de transporte eficientee acessível, priorizando alternativas sustentáveis e contribuindo para a redução do tráfego e dapoluição.No que se refere ao Plano de Mobilidade Urbana, a contratação visa o desenvolvimento de uminstrumento que contemple ações integradas e sustentáveis para o transporte coletivo, modos ativos(como bicicleta e deslocamento a pé), acessibilidade universal e uso racional do transporte individual,promovendo a integração modal e a melhoria da qualidade de vida da população. Ambos os planosdeverão observar os marcos normativos vigentes, como o Estatuto da Cidade (Lei Federal nº10.257/2001), a Lei da Mobilidade Urbana (Lei Federal nº 12.587/2012) e as diretrizes da PolíticaNacional de Habitação, além de assegurar a participação social por meio de oficinas, audiênciaspúblicas e consultas populares.A complexidade desses temas exige conhecimento técnico especializado, por isso, a contrataçãode uma empresa com experiência na área garantirá diagnósticos detalhados e propostas adequadas àsdemandas específicas do município.Além da elaboração dos planos, a presente contratação possui a finalidade de capacitar técnicos eservidores municipais para que possam acompanhar, revisar e implementar os planos elaborados,promovendo a internalização do conhecimento técnico na administração pública local, de forma aptaa subsidiar políticas públicas de longo prazo.Outro ponto importante é a integração das políticas públicas. A elaboração dos planos deve serfeita de forma sinérgica, considerando as interações entre habitação, mobilidade e desenvolvimentourbano. A empresa contratada terá a responsabilidade de implementar estratégias que envolvam aparticipação ativa da comunidade, assegurando que as vozes dos cidadãos sejam ouvidas e suasnecessidades consideradas.Ademais, a contratação é fundamental para atender as legislações pertinentes em nível federal,estadual e municipal. Uma empresa especializada possui o conhecimento necessário das normativase diretrizes, garantindo que os documentos estejam adequados aos requisitos legais.Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e asnecessidades da Administração, assim como as particularidades e a dinâmica das atividades a seremdesenvolvidas, o objeto da presente contratação será dividido em dois itens, visando duas etapas,porém, o serviço será executado pela mesma empresa, na qual trabalhará na revisão e estará apta arealizar o treinamento dos servidores.No presente caso, trata-se da contratação conjunta de dois serviços técnicos especializados que,embora distintos em sua natureza técnica, possuem inegável interdependência operacional e funcional,sendo parcialmente codependentes para a plena eficácia do resultado final esperado pelaAdministração.Os serviços serão prestados de forma sequencial, integrada e coordenada, sendo que a contrataçãounificada permite economia de escala, otimização de recursos de fiscalização contratual, e reduçãode custos indiretos. O fracionamento poderia resultar em duplicidade de mobilização de equipes,equipamentos e deslocamentos, onerando indevidamente a Administração.Por fim, essa contratação não apenas atenderá às demandas atuais da população, mas tambémproporcionará uma visão estratégica para o futuro da cidade, orientando ações futuras em habitaçãoe mobilidade, promovendo um desenvolvimento urbano equilibrado e sustentável.
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11.2. DO ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO COM O PLANEJAMENTO DAADMINISTRAÇÃO (art. 34, inciso II):A contratação de serviços técnicos descritos alhures está alinhada com o planejamento estratégicoda Administração municipal.Nesse sentido, apesar de não estar incluído no plano anual de contratações, a presente contrataçãovai ao encontro dos esforços da Administração Municipal para modernizar e aperfeiçoar a gestão e agovernança pública e cumprir as exigências dos órgãos de controle, além de viabilizar a captação derecursos para as áreas atingidas pelo objeto da contratação.Portanto, o objeto da contratação está em sintonia com o planejamento da AdministraçãoMunicipal.
11.3. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO, COM OS DETALHES EREQUISITOS TÉCNICOS NECESSÁRIOS (art. 34, inciso III):Os requisitos da contratação foram pormenorizados nos itens 4 e 5 deste instrumento.
11.4. DA ESTIMATIVA DE QUANTIDADE PARA A CONTRATAÇÃO (art. 34, inciso IV):Em razão da natureza intelectual dos serviços a serem contratados e em se tratando de obrigaçãode resultado, não há um quantitativo exato a ser considerado.Contudo, diante da proposta apresentada pela empresa, extrai-se a estimativa do quantitativobásico de horas dos serviços profissionais especializados que serão executados em cada etapa dacontratação, conforme informações contidas na tabela do subitem 5.1.2 deste instrumento.
11.5. DA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS E JUSTIFICATIVA TÉCNICA EECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR (art. 34, inciso V):A contratação de serviços técnicos especializados em qualquer área demanda uma análisecriteriosa, por parte da Administração, de alguns aspectos fundamentais, relacionados com capacidadetécnica da equipe contratada, a capacidade de relacionamento e engajamento da equipe técnica daequipe contratada com os agentes públicos e privados do Município e a metodologia que será aplicadadurante a prestação dos serviços.No caso emmesa, além dos serviços de assessoria e consultoria técnica, a contratação inclui outrosserviços de natureza intelectual que deverão ser prestados pelo Contratado, como a realização deestudos técnicos, de planejamento administrativo, além de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal,todos interligados entre si.Nesse rumo, diante dos limites da capacidade administrativa e da realidade local, as análisesrealizadas indicam a necessidade de contratação de equipe técnica terceirizada para que ocorra umaverdadeira coordenação de todos os serviços apontados acima como necessários, integrando todos osórgãos públicos envolvidos e que, também, promova o engajamento e participação da sociedade.Dessa forma, de acordo com o descrito nos itens 4 e 5 deste instrumento, os serviços orapretendidos serão estruturados de forma a contemplar o conjunto de serviços necessários para aelaboração dos planos de habitação e de mobilidade urbana de forma eficaz, cujos produtos eresultados possam ser colocados em prática pelos órgãos públicos municipais o mais rápido possível.Assim, diante dos debates realizados sobre o tema, com participação do Chefe do Poder Executivo,o conjunto de serviços descritos no item 4 e a dinâmica da execução contratual prevista no item 5deste TR foram consideradas os mais adequados tecnicamente e adaptados para a realidade ecircunstâncias locais.Por sua vez, a solução escolhida não pode ser mensurada economicamente com exatidão demaneira prévia.
11.6. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 34, inciso VI):O valor da contratação e os preços unitários referenciais estão previstos na proposta técnicaapresentada pela empresa.
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11.7. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 34, inciso VII):O objeto desta contratação pode ser considerado como um desdobramento dos serviços de revisãodo PDM, pois este previu soluções macro para os diversos setores e serviços públicos.O passo seguinte à aprovação do novo PDM é a realização de estudos e confecção dos planossetoriais, para realizar o planejamento e os planos de ação das políticas e serviços públicos setoriais.O conjunto de serviços que integram a solução apresentada, após o aperfeiçoamento da redaçãodo TR nos debates realizados, demonstra a sua aptidão para se chegar aos produtos e resultadospretendidos, incluindo medidas de integração com os serviços realizados no âmbito da revisão doPDM que possuam alguma ligação com o Plano de Habitação de Interesse Social e com o Plano deMobilidade Urbana.Destacamos que o conjunto de justificativas expostas no subitem 11.1 e seus desdobramentosrevelam a descrição geral da solução (objeto da contratação) como um todo, permitindo acompreensão do que se pretende contratar.Além do disso, vislumbra-se que as exigências legais foram cumpridas nos tópicos anteriores,especialmente nos itens 4 e 5 deste instrumento, os quais contemplam todo o conjunto de serviços queintegram o objeto da contratação.
11.8. DAS JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (art.34, inciso VIII):Das especificações do objeto da contratação, percebe-se que os serviços relacionados com aelaboração do Plano de Habitação de Interesse Social e com o Plano de Mobilidade Urbana poderiamser contratados separadamente, porém estão sendo contratados conjuntamente por uma decisão doSecretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo e pelo Prefeito Municipal, após análise davantajosidade econômica da contratação conjunta, em razão da oferta mercadológica apresentada pelaempresa a ser contratada.Em se tratando de contratação direta, vislumbra-se que não consequências prejudiciais pela opçãorealizada, permitindo-se a economia de procedimentos.
11.9. DO DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 34, inciso IX):A contratação de empresa especializada para a elaboração do Plano Local de Habitação deInteresse Social (PLHIS) e do Plano de Mobilidade Urbana (PMU) tem como resultado principal aentrega de dois instrumentos estratégicos de planejamento urbano e social, indispensáveis àformulação, coordenação, execução e monitoramento de políticas públicas eficientes, integradas esustentáveis no Município de Capanema/PR.

11.9.1. Resultados Pretendidos com o PLHISO Plano Local de Habitação de Interesse Social visa identificar, quantificar e qualificaro déficit habitacional do município, diagnosticar os assentamentos precários, mapear a ofertae a demanda habitacional e propor diretrizes e estratégias que garantam o acesso à moradiadigna à população de baixa renda. Com essa finalidade, pretende-se:a) Realizar diagnóstico técnico e participativo do setor habitacional, com base em dadosatualizados, perfil socioeconômico da população e análise da legislação e infraestruturaexistentes;b) Formular diretrizes, metas e ações prioritárias que possibilitem a superação dosproblemas habitacionais, com clara identificação de fontes de financiamento, prazos,responsáveis e indicadores de desempenho;c) Articular o plano com instrumentos de gestão como o Plano Diretor, o Plano Plurianual(PPA), a Lei Orçamentária Anual (LOA) e o Plano Estadual e Nacional de Habitação;
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d) Estruturar a adesão ou atualização do Município junto ao Sistema Nacional deHabitação de Interesse Social (SNHIS), viabilizando a captação de recursos federais eestaduais;e) Garantir a ampla participação da sociedade civil e dos órgãos técnicos municipais naformulação e validação das propostas, consolidando um plano construído de formademocrática e adaptado à realidade local.
11.9.2. Resultados Pretendidos com o PMUO Plano de Mobilidade Urbana pretende promover um sistema de transportes eficiente,seguro, acessível, inclusivo e ambientalmente sustentável, orientando o crescimentoordenado da cidade e a integração dos diferentes modais de transporte. Os resultadosesperados incluem:a) Diagnóstico detalhado da atual situação da mobilidade urbana, incluindo condiçõesviárias, transporte coletivo, acessibilidade universal, circulação de cargas, segurançano trânsito, demanda de estacionamento e transporte ativo (a pé e por bicicleta);b) Projeções de crescimento urbano, populacional e socioeconômico para os próximos 10a 15 anos, com avaliação dos impactos sobre o sistema de mobilidade;c) Formulação de propostas específicas e integradas para hierarquização viária, planos decirculação, infraestrutura cicloviária, transporte público, áreas de circulação restrita,acessibilidade, estacionamento, segurança viária e educação no trânsito;d) Desenvolvimento de minutas de regulamentações e do projeto de lei do Plano deMobilidade Urbana, aptas a embasar as políticas públicas do Município;e) Criação de indicadores e ferramentas de monitoramento e avaliação do plano, além dacapacitação dos técnicos municipais para sua execução, revisão e atualização contínua;f) Integração do PMMU com o software georreferenciado municipal (SIGWEB-CTMGEO), com vistas à gestão espacial e territorial eficiente.
11.9.3. Alinhamento Estratégico e Participação SocialAmbos os planos serão desenvolvidos de maneira integrada, com forte articulaçãointersetorial e diálogo com os diversos setores da sociedade. O processo será conduzido combase emmetodologia participativa, com realização de oficinas, reuniões técnicas e audiênciaspúblicas, conforme cronograma pactuado, assegurando que os documentos finais reflitam acomplexidade local e sirvam como ferramentas práticas para a tomada de decisão e a captaçãode recursos.
11.9.4. Resultados Materiais e InstitucionaisComo entregas concretas, espera-se:a) Dois planos completos (PLHIS e PMU), com versões preliminares e finais revisadas,impressas e digitais;b) Minutas de atos normativos (projetos de lei, decretos e regulamentos) pertinentes àimplementação das propostas;c) Relatórios de diagnóstico, prognóstico, estratégias e consultas públicas;d) Capacitação técnica dos servidores municipais e sistematização de todos os dados eestudos utilizados, garantindo autonomia da gestão pública local na continuidade dasações planejadas.

11.10. DAS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTEÀ CELEBRAÇÃO DO CONTRATO (art. 34, inciso X):11.10.1. Providências Técnicas e Operacionais
11.10.1.1. Constituição da Equipe Técnica Municipal (ETM)
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a) Formalizar por portaria a nomeação dos membros da ETM, comrepresentantes das secretarias listadas no TR (como SEINFRA, SEFAM,SEAMA, PGM, SEMOB etc.). Recomenda-se a análise do perfil dos agentespúblicos municipais para instituir a Equipe Técnica Municipal (ETM), aqual terá a incumbência de realizar o acompanhamento dos trabalhos.b) Designar os fiscais da contratação e o gestor do contrato (já identificados noTR), garantindo ciência formal das atribuições.
11.10.1.2. Planejamento da Reunião Inicial de Alinhamentoa) Agendar a Reunião Inicial com o futuro contratado, a ser realizada até 10dias úteis após a assinatura do contrato (conforme item 7.4 do TR);b) Preparar minuta de pauta, incluindo: apresentação da equipe técnica,esclarecimentos contratuais, cronograma preliminar e definição dos canaisde comunicação.c) Já no início dos trabalhos, faz-se necessária a comunicação e organizaçãodas reuniões de trabalho entre representantes da empresa contratada com osmembros da ETM, para fins de leitura e compreensão das obrigaçõesrecíprocas e do conteúdo deste Termo de Referência.
11.10.1.3. Definição da Infraestrutura e Logística de Apoioa) Garantir a disponibilidade de espaços físicos para realização de reuniõestécnicas, oficinas, audiências públicas e visitas de campo;b) Preparar infraestrutura mínima de apoio: acesso à internet, equipamentos deprojeção, materiais impressos e equipe de apoio técnico/administrativo.

11.10.2. Providências Financeiras e Orçamentárias
11.10.2.1. Reserva Orçamentária e Dotação Específicaa) Verificar e garantir a disponibilidade orçamentária com a devida reservade dotação orçamentária no sistema financeiro municipal;b) Vincular as despesas às ações previstas no PPA/LDO/LOA e às unidadesorçamentárias responsáveis pela execução (SEINFRA e demais correlatas).
11.10.2.2. Definição de Cronograma Financeiroa) Validar o cronograma de desembolso financeiro conforme etapas deexecução previstas no TR:a.1) PLHIS: 20% (Etapa 1), 50% (Etapa 2), 30% (Etapa 3);a.2) PMU: 20% (Etapa 1), 35% (Etapa 2), 35% (Etapa 3), 10% (Etapa 4).

11.10.3. Providências de Publicidade e Transparência
11.10.3.1. Publicação Legal da Inexigibilidade e Extrato do Contratoa) Realizar a publicação da inexigibilidade no Portal da Transparência eDiário Oficial, conforme exige a LCM 14/22;b) Após assinatura, publicar o extrato do contrato com seus dados essenciais.
11.10.3.2. Divulgação do Início dos Trabalhos à Populaçãoa) Preparar materiais institucionais (release, cartazes, comunicados oficiais)para anunciar à sociedade o início do processo de elaboração dos planos,conforme previsto no TR (item 5.2.2).
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1 ÁVILA, Diego. Inexigibilidade: serviços técnicos, notória especialização e a ausência de singularidade. Diálogos

11.11. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (art. 34, inciso XI):Vislumbra-se que a presente contratação possui interdependência parcial com os objetos doContrato Administrativo nº 60/2024 e do Contrato Administrativo nº 208/2024, tendo em vista quealguns produtos/resultados desse contratos interferem no estudo e planejamento do PLHIS e do PMU.
11.12. DA DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS, MEDIDAS MITIGADORASE LOGÍSTICA REVERSA (art. 34, inciso XII): Não se aplica ao caso em mesa.
11.13. DO POSICIONAMENTO CONCLUSIVO (art. 34, inciso XIII):Por todo o exposto, concluímos que a contratação é adequada para o atendimento da necessidadea que se destina.

12. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA.12.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA.A inexigibilidade de licitação possui amparo na Lei Federal nº 14.133/2021:
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:(…)III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantementeintelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade paraserviços de publicidade e divulgação:a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos;(…)c) assessorias e consultorias técnicas (…);(…)f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;(…)§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especializaçãoo profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenhoanterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outrosrequisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial ereconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Comomencionado alhures, no caso emmesa, além dos serviços de assessoria e consultoria técnica,a contratação inclui outros serviços de natureza intelectual que deverão ser prestados pelo Contratado,como a realização de estudos técnicos, de planejamento, além de treinamento e aperfeiçoamento depessoal, conforme descrição pormenorizada dos serviços contida no item 4 deste instrumento.O objeto da contratação, analisado de forma global, revela a extensão e a complexidade do seuescopo, com elevada carga de serviços intelectuais, com especificidades locais, o que revela, por sisó, a inviabilidade de se estabelecer uma competição, por ausência de possibilidade de descreverobjetivamente critérios de avaliação e pontuação das características dos profissionais e da empresa aser contratada.Portanto, além da hipótese genérica prevista no caput do art. 74, denota-se que o caso em mesa seenquadra nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “c” e “f” do inciso III do mesmo artigo da Lei Federal14.133/2021, pois envolvem serviços técnicos especializados de natureza predominantementeintelectual.Com efeito, não obstante o texto legal da nova legislação de Licitações e ContratosAdministrativos não ter abordado a singularidade do objeto, há que se notar diversos doutrinadoresrenomados partilham opiniões no sentido de que a singularidade é requisito que deve ser mantido pelaAdministração em contratações diretas por inexigibilidade, uma vez que: “o que justifica acontratação de um profissional que detenha qualificação diferenciada é a complexidade do objeto,
ou seja, a singularidade”1
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sobre a nova lei e licitações e contratações. Coord. Julieta Mendes Lopes Vareschini. Pinhais: JML, 2021. p. 165).
2 Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 15a ed., São Paulo: Dialética, 2012, p. 419-420.

Portanto, a singularidade do objeto é o elemento que acarreta a inviabilidade de competição: pornão haver plena padronização do serviço, não se dispõe de parâmetros objetivos para avaliar e escolhera melhor proposta, caso se realize procedimento licitatório. Assim sendo, cada prestador ofertaráserviço peculiar, com características próprias, e compará-los objetivamente se torna inviável, ouseja, singularidade não se confunde com exclusividade, significa que os serviços singulares nãopodem ser reduzidos a um padrão objetivo de julgamento, se isso fosse possível, eles deixariam de sersingulares. Portanto, se fosse único ou inédito, seria caso de inexigibilidade por ausência deconcorrentes e a contratação seria capitulada na cabeça do art. 98, da LCM nº 14/22.Por conseguinte, é de se reconhecer que um dos conceitos jurídicos mais complexos dentre todosos institutos presentes no arcabouço normativo das contratações governamentais é, justamente, o desingularidade para fins de caracterização da inviabilidade de competição.À guisa de exemplo, veja-se a doutrina de Marçal Justen Filho, que entende que a singularidade:“caracteriza-se como uma situação anômala, incomum, impossível de ser enfrentadasatisfatoriamente por qualquer profissional ‘especializado’. Envolvem casos que demandam mais doque especialização, pois apresentam complexidades que impedem a obtenção de solução satisfatóriaa partir da contratação de qualquer profissional (ainda que especializado).”2 (grifo nosso)Ainda sobre a temática de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, o Tribunal de Contas doEstado do Paraná, em consulta com força normativa, destacou:“A simples pesquisa prévia de preços, entendida como cotação com fornecedores, - aquidespicienda, exigindo-se apenas justificativa do preço - não desnatura a inexigibilidade de licitaçãopara a contratação de serviços técnicos especializados, quando presentes, de forma concomitante,os requisitos que autorizam o seu reconhecimento, quais sejam: (i) serviços técnicos listados emlei; (ii) notória especialização; e (iii) natureza singular do serviço a ser prestado.Consulta com Força Normativa - Processo nº 349227/22 - Acórdão Nº 3215/23 - Tribunal Pleno- Relator: Conselheiro Jose Durval Mattos Do Amaral” (grifo nosso)”Nesse rumo, em atenção à Consulta com Força Normativa da Corte de Contas supramencionada,o serviço técnico objeto deste Termo, encontra guarida no art. 98, inciso III, alíneas “a” e “f”, da LCMnº 14/22 (serviços técnicos listados em lei).
12.2. RAZÃO DA ESCOLHA DA EMPRESA.Há que se comprovar sempre o cumprimento do requisito legal que permite a contratação diretapor Inexigibilidade de Licitação, qual seja, a inviabilidade de competição. Assim está previsto nocaput do art. 98, da LCM nº 14/22: “é inexigível a licitação quando inviável a competição”.De mais a mais, em espeque com a presente contratação, para fins do disposto no inciso III, do art.98, da LCM nº 14/22: “considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujoconceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados comsuas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plenasatisfação do objeto do contrato.” (grifo nosso)A razão da escolha da empresa para contratação em tela, baseia-se na prestação de serviçostécnicos especializados de natureza predominantemente intelectual que a CM ASSESSORIA EPLANEJAMENTO LTDA oferece aos municípios e demais entidades baseado na necessidade decada Administração Pública municipal, na elaboração de planos de habitação de interesse local e demobilidade urbana.A CM ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA demonstrou notória especialização,apresentando experiência curricular de sua equipe técnica, com comprovação de experiência deatuação em elaboração de planos locais de habitação e de mobilidade urbana, bem como apresentouatestados de capacidade técnica e operacional de prestação de serviços condizentes com o objeto desteTR, que atestam a qualidade dos serviços prestados, além do histórico da prestação de serviços
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semelhantes ao objeto desta contratação (notória especialização). Na mesma linha, a execução doserviço técnico especializado apresenta natureza singular, ou seja, revela-se excepcional, incomumao cotidiano administrativo, diferenciando-se de outros similares a ponto de ser considerado peculiar,motivo pelo qual sua contratação requer a seleção de profissional ou empresa de notóriaespecialização (natureza singular do serviço a ser prestado).Além do mais, levando-se em consideração a legislação que rege as Licitações e ContratosAdministrativos, exige notória especialização no âmbito da contratação direta por Inexigibilidade deLicitação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, enfatiza-seque esta característica não é exclusiva da instituição que se pretende contratar, mas principalmente doseu corpo técnico.Dessa forma, a proposta técnica apresentada pela empresa revela a atuação de profissionais comhabilidades específicas e adequadas para a execução dos serviços, nos termos da metodologia própriaproposta.Analisando-se a documentação apresentada pela empresa, em anexo ao processo de contratação,a equipe técnica possui notório desempenho anterior, experiência, formação e habilidades que revelamsua especialização para a execução dos serviços contratados, o que nos permite inferir que o conjuntode fatores e habilidades da equipe técnica é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfaçãodo objeto do contrato, por meio da metodologia apresentada.O conjunto de serviços que integram a solução apresentada veio conjugada com a documentaçãoda qualificação d a equipe técnica da empresa.Nessa seara, analisando toda a documentação apresentada, especialmente currículos, diplomas,certificados, atestados de capacidade técnica etc, vislumbra-se a notória especialização para aplicar ametodologia proposta e prestar os serviços contratados, em total convergência com os anseios daAdministração Pública municipal, tendo em vista a formação diversificada e multidisciplinar daequipe, a vasta experiência profissional na área da gestão pública, bem como nas diversas áreas deconhecimento necessárias para a implementação dos serviços que integram a presente contratação.Outrossim, outras propostas foram solicitadas para outras empresas do ramo, porém a capacidadeda empresa escolhida em executar os serviços de elaboração dos dois planos municipais (PLHIS ePMU) concomitantemente e o preço mais vantajoso do que as demais opções, levaram ao PrefeitoMunicipal e ao Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo a optarem pela contratação daempresa CM ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA.Destarte, essas foram as razões claras e transparentes que levaram a escolha da empresa a sercontratada, respeitando-se os princípios da moralidade, da eficiência e do interesse público.Ante o exposto, justifica-se a contratação por Inexigibilidade de Licitação, considerando que aempresa CM ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ sob n°10.528.717/0001-64, demonstrou possuir equipe com notória especialização para executar o objetodesta contratação, além apresentar o preço mais vantajoso ao Município.
12.3. DA ANÁLISE DA ESPECIALIZAÇÃO DOS MEMBROS DA EQUIPE TÉCNICA E DAPRÓPRIA EMPRESA CONTRATADA:A proposta técnica apresentada pela empresa revela a atuação de profissionais multidisciplinares,com habilidades específicas e adequadas para a execução dos serviços.Analisando-se a documentação apresentada pela empresa, os profissionais indicados na propostapossuem notório desempenho anterior, experiência, formação, que revelam a especialização da equipetécnica indicada para a execução dos serviços contratados, o que nos permite inferir que o conjuntode fatores e habilidades da equipe técnica é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfaçãodo objeto do contrato, sem olvidar das experiências exitosas demonstradas pelos Atestados deCapacidade Técnica apresentados.
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12.4. DA ANÁLISE CRÍTICA DO VALOR DA CONTRATAÇÃOA busca pelo preço justo nas contratações públicas não é uma tarefa simples, considerando acomplexidade e peculiaridades do objeto desta contratação, que envolve diversos serviços técnicosespecializados, que devem ser interligados e prestados por equipe multidisciplinar, sem olvidar daregras previstas na legislação de regência.Entretanto, a Lei Federal nº 14.133/2021 previu (art. 23, § 4º) disposições que permitem aAdministração buscar e/ou aferir a idoneidade da justeza do preço da contratação.Dessa maneira, a partir da proposta comercial definitiva apresentada pela empresa, fizemos umabusca de parâmetros para averiguar a compatibilidade dos preços propostos com valores praticadosno mercado para serviços de natureza similar ao objeto da presente contratação.O valor total dos serviços contratados é de R$ 161.000,00 (cento e sessenta e um mil reais),baseado na proposta comercial enviada pela empresa CM ASSESSORIA E PLANEJAMENTO,inscrita no CNPJ nº 10.528.717/0001-64.Dispõe o art. 42, da LCM 14/22:
“Art. 42. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possívelestimar o valor do objeto na forma estabelecida nos artigos 38 a 41 desta Lei, o contratado deverácomprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contrataçõessemelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas paraoutros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, oupor outro meio idôneo que indique a justeza do preço da contratação.” (grifo nosso)

Desse modo, para fins de comprovação de compatibilidade do referido preço, instruem o processocom os seguintes documentos com relação ao Item 1 (PLHIS):
a)Município de Sulina/PR - Inexigibilidade de Licitação nº 2/2025 – Contrato n° 7/2025, coma mesma empresa ora contratada, referente à contratação de serviços de elaboração de plano localde habitação de interesse local, no valor de R$ 27.000,00. Justifica-se a diferença de preçostendo em vista o porte do Município de Sulina/PR (aproximadamente 3.495 habitantes), inferiorao porte do Município de Capanema/PR (aproximadamente 20.481 habitantes) e, tendo em vistaas peculiaridades locais de cada município.b) Fundo Municipal de Habitação de Herval d’Oeste/PR – Pregão Eletrônico nº 1/2024 (Bancode Preços), referente à contratação de serviços de elaboração de plano local de habitação deinteresse local, no valor de R$ 38.997,80. Os preços são semelhantes tendo em vista que o portedo Município de Sertanópolis/PR (aproximadamente 21.233 habitantes) é semelhante ao doMunicípio de Capanema/PR (aproximadamente 20.481 habitantes) e, tendo em vista aspeculiaridades locais de cada município.

Por sua vez, para fins de comprovação de compatibilidade do preço proposto, instruem o processocom os seguintes documentos com relação ao Item 2 (PMU):
a) Município de Sertanópolis/PR – Pregão Eletrônico nº 50/2024 (Banco de Preços), referente àcontratação de serviços de elaboração de plano de mobilidade urbana, no valor de R$ 97.684,50.Justifica-se a diferença de preços tendo em vista o porte do Município de Sertanópolis/PR(aproximadamente 16.485 habitantes), inferior ao porte do Município de Capanema/PR(aproximadamente 20.481 habitantes) e, tendo em vista as peculiaridades locais de cada município.
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b) Proposta comercial da INOVA CITIESPara fins de comprovação de empresa e respectiva proposta de preços, apresenta-se a propostatécnico-comercial da empresa INOVACITIES, conforme documento em anexo, com valor total àvista de R$ 179.700,00 (cento e setenta e nove mil e setecentos reais) à vista.A proposta apresentada compreende uma descrição completa dos serviços ofertados, contendo:Introdução e Objetivo, onde são delineadas as metas e propósitos da contratação; Escopo do Serviço,que detalha todas as atividades a serem executadas, incluindo a elaboração, execução e entrega dosdiagnósticos dos planos propostos; Cronograma de Trabalho, estabelecido para um período de 8 (oito)meses, com as respectivas fases e entregas previstas.Trata-se, portanto, de uma proposta clara e estruturada, que atende aos critérios técnicos ecomerciais exigidos assim como a CM ASSESSORIA E PLANEJAMENTO, servindo comodocumento comprobatório tanto da capacidade da empresa quanto da composição de preços praticadospara a prestação dos serviços descritos.
c) Pesquisa relacionada com hora técnicaFoi realizada pesquisa para obtenção de parâmetros a respeito do valor da hora técnica deprofissionais capacitados, para prestação de serviços de consultoria e assessoria técnicaespecializadas.Foram obtidos, na pesquisa realizada, os seguintes parâmetros (documentos anexos):c.1) Inexigibilidade de Licitação nº 13/2024, do Município de Capanema;c.2) Termo de Referência 81/2024, da Escola Nacional de Administração Pública;c.3) Edital de chamamento público nº 002/2023, da Agência Curitiba de Desenvolvimento S/A;c.4) Edital nº 01/2023 de credenciamento de prestadoras de serviço de consultoria, doSESCOOP/PR.Considerando os preços indicados nos instrumentos mencionados acima, de acordo com arespectiva documentação juntada em anexo, vislumbra-se que o valor referência da hora técnicaproposto pela empresa é menor do que os valores indicados nos instrumentos mencionados acima.Com efeito, vislumbra-se que o preço proposto é inferior aos preços utilizados como parâmetro,o que indica a justeza do preço da presente contratação.Portanto, conclui-se que o valor proposto pelo Contratado está compatível com os preçospraticados no mercado, considerando os aspectos da situação concreta (qualificação da empresa eexpertise, aspectos de regionalidade etc.), bem como atende ao objetivo dos ContratosAdministrativos ao apresentar proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso paraa Administração Pública.

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO13.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contratopelas partes.13.2. O prazo para execução dos serviços está indicado no cronograma físico-financeiro.
14. INFORMAÇÕES ADICIONAIS14.1. As informações técnicas sobre os itens que compõem o objeto da contratação devem ser solicitadasà Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, por meio do e- mail:planejamento.secretario@capanema.pr.gov.br14.2. As informações técnicas sobre as regras e procedimentos estabelecidos para o presente processo decontratação devem ser solicitadas à Secretaria Municipal de Logística e Contratações, por meio do e-mail: licitacao@capanema.pr.gov.br

14.3. Mecanismos formais de comunicação.14.3.1. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o Contratante e oContratado, os seguintes:
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a) Ordem de Serviço;b) Ata de Reunião;c) Ofício;d) Sistema de abertura de chamados;e) E-mails;f) Mensagens por meio do aplicativo WhatsApp entre o Fiscal da Contratação e oresponsável legal ou preposto do Contratado.
Município de Capanema, Estado do Paraná, 4 de julho de 2025.

Jair CanciSecretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo

Mara Daniele GambettaAnalista de Contratações

João Antonio Bazzanella LuftAnalista de ContrataçõesGestor da Contratação

Tarcis Henrique Sant’AnnaAnalista de ContrataçõesGestor da Contratação

Eduardo Vinicius HorbachAnalista de ContrataçõesGestor da Contratação

Ciência dos Demais Fiscais da Contratação em: / /

Eduarda Bombardelli
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Arquiteta e UrbanistaFiscal Administrativa da Contratação

Ana Caroline SchreinerArquiteta e UrbanistaFiscal Técnica da Contratação

Amanda Pereira de AndradeEngenheira CivilFiscal Técnica da Contratação

Dielihn Sara Gebauer GracioliAssistente SocialFiscal Técnica da Contratação
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Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 07/07/2025 08:57:50. 

Item Código do Produto/Serviço Descrição do Produto/Serviço Quanti-dade Unidade Preço  unitário R$ Preço total R$ Empresa/Marca
CM ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA

INOVA CITIES

MUNICÍPIO DE SULINA/PR - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2/2025 – CONTRATO N° 7/2025

Fundo Municipal de Habitação de Herval d’Oeste/PR – Pregão Eletrônico nº 1/2024 (Banco de Preços)

Município de Sertanópolis/PR – Pregão Eletrônico nº 50/2024 (Banco de Preços)

1 69928

Prestação de serviços técnicos especializados para elaboração do Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS), do Município de Capanema/PR, na forma simplificada, que se constituirá em instrumento de planejamento para viabilizar o acesso à moradia digna e melhoria das condições ambientais locais e da qualidade de vida da população, bem como para possibilitar a adesão aos programas habitacionais dos governos federal e estadual, conforme especificações técnicas constantes no Termo de Referência.

1 SERV R$ 41.000,00 R$ 41.000,00 R$ 41.000,00 R$ 27.000,00 R$ 38.997,80

2 69929

Prestação de serviços técnicos especializados para elaboração do Plano de Mobilidade Urbana do Município de Capanema/PR, o qual se constituirá em instrumento de planejamento, de acordo com a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), instituída pela Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que objetiva melhorar a mobilidade urbana no trânsito, sinalização, acessibilidade universal, segurança viária entre outros temas relacionados aos deslocamentos das pessoas e das cargas no Município, conforme especificações técnicas constantes no Termo de Referência.

1 SERV R$ 120.000,00 R$ 120.000,00 R$ 120.000,00 R$ 179.700,00 R$ 97.684,50

ORÇAMENTO DEFINITIVO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA 
ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE 
URBANA PARA O MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR.

PESQUISA DE PREÇOS

CM ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA

VALOR TOTAL MÁXIMO ESTIMADO R$ 161.000,00
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PROPOSTA 

 

Ao 

Município de Capanema 

CAPANEMA – PR 

 

 

 

A empresa CM ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA com sede Rua Octaviano Teixeira 

Dos Santos, 1561, Centro, Sala 02, inscrita no CNPJ/MF sob o número 10.528.717/0001-64, 

apresenta a presente proposta de preços referente à prestação de serviços técnicos especializados 

para elaboração do Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS) e Plano de Mobilidade 

Urbana para o Município de Capanema/PR, conforme as especificações técnicas que seguem: 

 

1. OBJETO 

Item 

Código do 

produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço 
Quanti- 

dade 

Uni-

dade 

Preço 

máximo 

unitário 

(R$) 

Preço 

máximo 

total (R$) 

1 69928 

Prestação de serviços técnicos especializados 

para elaboração do Plano Local de Habitação de 

Interesse Social (PLHIS) do Município de 

Capanema/PR, que se constituirá em 

instrumento de planejamento para viabilizar o 

acesso à moradia digna e melhoria das 

condições ambientais locais e da qualidade de 

vida da população, bem como para possibilitar a 

adesão aos programas habitacionais dos 

governos federal e estadual, conforme 

especificações técnicas constantes no Termo de 

Referência. 

1 SERV 41.000,00 41.000,00 

2 69929 

Prestação de serviços técnicos especializados 

para elaboração do Plano de Mobilidade Urbana 

(PMU) do Município de Capanema/PR, o qual 

se constituirá em instrumento de planejamento, 

de acordo com a Política Nacional de 

Mobilidade Urbana (PNMU), instituída pela Lei 

nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que objetiva 

melhorar a mobilidade urbana no trânsito, 

sinalização, acessibilidade universal, segurança 

viária entre outros temas relacionados aos 

deslocamentos das pessoas e das cargas no 

Município, conforme especificações técnicas 

constantes no Termo de Referência. 

1 SERV 120.000,00 120.000,00 

VALOR TOTAL  161.000,00 
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2. VALOR TOTAL DA PROPOSTA 

 

O valor total para a realização dos serviços descritos é de R$ 161.000,00 (cento e sessenta e um mil reais). 

 

3. FORMA DE PAGAMENTO  

O pagamento pelos serviços descritos neste termo de referência será efetuado de acordo com a conclusão 

de cada etapa, respeitando os percentuais estabelecidos no cronograma abaixo: 

 

3.1  ITEM 1  – PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (PLHIS) 

- ETAPA 1 - 20% do valor na entrega da Proposta Metodológica; 

- ETAPA 2 - 40% do valor na entrega do Diagnóstico; 

- ETAPA 3 - 40% do valor na entrega das Estratégias. 

 

3.2  ITEM 2 - PLANO DE MOBILIDADE URBANA 

- ETAPA 1 - 20% na entrega da Mobilização Inicial; 

- ETAPA 2 - 25% na entrega do Diagnóstico e Prognóstico; 

- ETAPA 3 - 35% na entrega das Diretrizes e Propostas; 

- ETAPA 4 - 20% na entrega da Consolidação. 

 

Os pagamentos à Contratada deverão observar rigorosamente os percentuais definidos neste 

tópico e no cronograma de trabalho constante nessa Proposta, os quais foram estabelecidos em 

consonância com o volume de serviço, a complexidade e o esforço técnico exigido em cada etapa do 

objeto contratado. 

Cada parcela será liberada após a conclusão da etapa correspondente, mediante apresentação dos 

documentos elaborados e emissão do respectivo atesto por parte da Administração Municipal. Não será 

admitido pagamento antecipado, tampouco pagamento parcial de etapa não concluída, salvo nos casos 

em que o contrato preveja entregas fracionadas expressamente mensuráveis. 

 

4.  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO/SERVIÇOS 

 

 ITEM 1 – Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS)  

 

1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

O Plano Local de Habitação de Interesse Social de Capanema/PR deverá ser elaborado em 03 (três) etapas: 

a) ETAPA 1 - Proposta Metodológica; 

b) ETAPA 2 - Diagnóstico do Setor Habitacional; 

c) ETAPA 3 - Estratégias de Ação: 

• EIXO 1 - Dinâmica institucional e social; 

• EIXO 2 - Necessidades habitacionais; 

• EIXO 3 - Oferta habitacional; 

• EIXO 4 - Programas e projetos habitacionais; 

• EIXO 5 - Estratégias de ação. 
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1.1. ETAPA 1 - PROPOSTA METODOLÓGICA 

 

Trata-se de uma fase inicial, estruturadora das duas etapas posteriores, que norteia os procedimentos a serem 

adotados em cada uma delas. 

 

1.1.1. A proposta metodológica conterá: 

a) A estrutura de coordenação e organização dos trabalhos para elaboração do PLHIS. 

b) As atribuições e responsabilidades da equipe de trabalho municipal. 

c) As atribuições e responsabilidades dos consultores, em cada etapa de Elaboração do PLHIS. 

d) Os procedimentos para a execução das etapas e produtos do PLHIS. 

e) A estratégia de comunicação, mobilização e participação da população, com a 

identificação dos diferentes atores. 

f) Estratégia participativa, com diretrizes e indicações de entrevistas individuais, oficinas 

técnicas, seminários e, caso necessário, conferência municipal. 

g) As formas de dar publicidade ao início dos trabalhos com a apresentação da equipe e dos 

mecanismos de participação popular e de acesso às informações. 

h) A forma de articulação com outros programas e ações. 

 

1.1.2. A entrega desta etapa é a apresentação de uma proposta metodológica, elaborada com todos os 

conteúdos descritos acima, analisada e aprovada pela Equipe Técnica Municipal - ETM. 

 

1.1.3. Produtos a serem entregues na Etapa 1: 

a) Proposta Metodológica (versão preliminar e final), prevendo os requisitos mencionados 

acima; 

b) Relatório e documentos comprobatórios de capacitação e de interação com a ETM - 

oficinas e reuniões de trabalho (ex. listas de presença,  material de apoio utilizado, atas, registro 

fotográfico). 

 

1.2. ETAPA 2 – DIAGNÓSTICO DO SETOR HABITACIONAL 

 

1.2.1.  Em síntese, o Diagnóstico deve reunir informações a respeito do déficit habitacional 

(quantitativo e qualitativo), identificar os assentamentos precários e levantar suas características 

urbanísticas, ambientais, sociais e fundiárias. Deve, também, estimar a evolução das 

necessidades habitacionais e dimensionar os recursos necessários para enfrentar o problema.  

 

1.2.2. Para a elaboração do Diagnóstico do setor habitacional, será necessário o levantamento de 

dados e informações técnicas. Esse trabalho de levantamento de dados e informações será 

realizado em conjunto com a equipe técnica municipal, a qual repassará todas as informações e 

documentos necessários para que a CONTRATADA consiga desenvolver o diagnóstico de 

forma satisfatória e eficiente. 
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1.2.3. O levantamento de dados e informações técnicas serão realizados sobre os seguintes 

aspectos: 

1.2.3.1. Do levantamento do perfil socioeconômico da população de baixa renda e 

caracterização da inserção regional e urbana do município. 

a) Inserção regional e características do município: Área, população urbana e 

rural, inserção micro e macro regional, relação com os municípios ou estados vizinhos 

– especialmente no que tange à questão fundiária – principais atividades econômicas e 

outras informações. 

b) Atores sociais e suas capacidades: Levantamento de informações sobre as 

formas de organização dos diversos grupos sociais que atuam no setor habitacional e 

sua capacidade de atuação. 

 

1.2.3.2. Dimensionamento e qualificação da oferta e das necessidades 

habitacionais. 

a) Necessidades habitacionais: Caracterizar o contingente populacional que 

demanda investimentos habitacionais, considerando composição familiar, gênero, 

idade, nível de instrução, renda, composição do domicílio, déficit habitacional 

quantitativo e qualitativo, caracterização de assentamentos precários (favelas e afins), 

incluindo famílias conviventes e agregados, renda familiar e renda domiciliar, 

ocupação principal e secundária dos membros maiores de idade, grau de segurança 

das relações de trabalho e outras, ou seja, levantamento do perfil socioeconômico da 

população de baixa renda. 

b) Oferta habitacional: Caracterizar a oferta de moradias e solo urbanizado, as 

condições de acesso às modalidades de intervenção e financiamento habitacional; 

identificar a oferta e disponibilidade do solo urbanizado para a população de baixa 

renda, especialmente no que se refere às Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, 

as diferentes modalidades de construção ou reforma que contribuem para aumentar a 

oferta de habitações de interesse social; identificar a produção de moradias realizada 

pela própria população. 

 

1.2.3.3. Levantamento das condições legais, institucionais e administrativas do 

município na área habitacional. 

a) Marcos regulatórios e legais: Levantamento dos marcos regulatórios e legais 

existentes, incluindo normas federais, estaduais e municipais que envolvem o PLHIS, 

além de estudo e apresentação de propostas de normas locais que precisam ser 

modificadas ou elaboradas, na perspectiva do direito à cidade e da garantia do acesso 

à moradia digna especialmente para a população de baixa renda, como, por exemplo, 

Plano Diretor, normas de zoneamento, uso e ocupação do solo, Conselho e Fundo 

Local de Habitação de Interesse Social, PPA, LDO, LOA, entre outros. 

b) Condições institucionais e administrativas: Capacidade de aplicação de 

recursos próprios para melhorias das condições habitacionais, identificação de 
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recursos humanos tecnicamente qualificados e equipamentos para realização de 

serviços habitacionais de infraestrutura urbana. 

c) Programas e ações: Identificar os programas habitacionais financiados ou 

executados diretamente pelas Administrações locais, pelos demais entes federativos 

ou por agências bilaterais; os benefícios já realizados e a previsão de atendimentos. 

d) Recursos para financiamento: Disponibilidade do solo urbanizado para a 

população de baixa renda, especialmente no que se refere às Zonas Especiais de 

Interesse Social - ZEIS, as diferentes modalidades de construção ou reforma que 

contribuem para aumentar a oferta de habitações de interesse social; identificar a 

produção de moradias realizada pela própria população. 

 

1.2.4. A entrega desta etapa é o Diagnóstico do Setor Habitacional, previamente aprovado pela 

ETM, com todos os conteúdos descritos acima e, também, o disposto a seguir. 

 

1.2.5. Produtos a serem entregues na Etapa 2: 

a) Diagnóstico do Setor Habitacional (versão preliminar e final), cumpridos os 

requisitos previstos acima e conforme as normas técnicas aplicáveis; 

b) Relatório e documentos comprobatórios de capacitação e de interação com a 

ETM - oficinas e reuniões de trabalho (ex. listas de presença, material de apoio 

utilizado, atas, registro fotográfico). 

 

1.3. ETAPA 3 – ESTRATÉGIAS DE AÇÃO 

 

Em síntese, a estratégia de ação consiste na definição de mecanismos para resolver os principais 

problemas, especialmente no que se refere à habitação de interesse social. Nela devem constar: as 

diretrizes e objetivos da política local de habitação; as linhas programáticas e ações; as metas a serem 

alcançadas e a estimativa dos recursos necessários para atingi-las, por meio de programas ou ações, 

identificando-se as fontes existentes; e ainda, os indicadores que permitam medir a eficácia do 

planejamento. 

 

Para cada problema identificado no Diagnóstico do Setor Habitacional, devem ser apresentados os itens 

abaixo, os quais devem ser discutidos com a equipe técnica municipal a qual dará publicidade para o ato. 

 

A elaboração das estratégias de ação para cada problema identificado nas Etapas 1 e 2, visam a 

estabelecer claramente o fluxograma (passo a passo de como chegar ao resultado pretendido) das ações e 

serviços necessários para que a Administração Pública possa implementar ou descobrir a melhor solução 

possível para a problemática. 

 

1.3.1. Diretrizes e Objetivos: 

a) Aqui serão definidas as diretrizes gerais e específicas que devem nortear o PLHIS, 

levando-se em consideração a Política Nacional de Habitação, a política habitacional local, o 

Plano Diretor Participativo, os eixos de desenvolvimento que impactem a questão 

habitacional e urbana e os princípios democráticos de participação social. 
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b) Os objetivos serão definidos de modo a expressar os resultados que se pretende alcançar, 

ou seja, a situação que deve ser modificada. Os objetivos serão expressos de modo conciso, 

definindo explicitamente quantidades e prazos, evitando a generalidade, dando a ideia do que 

se pretende de forma clara. 

 

1.3.2. Programas e Ações: 

a) Aqui serão especificados os programas resultantes da identificação das necessidades 

mapeadas no Diagnóstico do Setor Habitacional e das diretrizes e objetivos definidos 

anteriormente. Os programas contarão com um conjunto de ações, orçamentárias e não-

orçamentárias, integradas, necessárias e suficientes para enfrentar a problemática habitacional 

local, como solucioná-la ou enfrentar suas causas. 

b) Serão especificadas as ações a serem ofertadas à sociedade que contribuirão para atender 

ao objetivo de cada programa. Os programas e ações que compõem o PLHIS devem estar em 

consonância com os instrumentos do ciclo de gestão orçamentário-financeiro 

(PPA/LDO/LOA). 

c) Os programas devem conter: órgão coordenador, nome, objetivo ou meta 

relacionada, público-alvo, horizonte temporal, estratégia de implementação, orçamento global 

e anual, indicador. 

 

1.3.3. Metas, Recursos e Fontes de Financiamento: 

a) Serão definidas as metas, especificando os produtos a serem ofertados por programa e 

ação num determinado período de tempo, que contribui para o alcance dos objetivos. 

b) Essas metas serão definidas em conjunto com a equipe técnica municipal, a qual 

determinará a partir do levantamento sobre os recursos e fontes de financiamento feito no 

diagnóstico do Setor Habitacional, os recursos necessários e disponíveis à consecução de cada 

programa e ação. 

c) As metas, recursos e fontes devem ser expressas em quadro resumo por programa e ação 

num determinado período, a ser definido em conformidade com a capacidade de 

investimento local. 

 

1.3.4. Indicadores: 

a) Serão identificados os instrumentos capazes de medir o desempenho dos programas. 

 

1.3.5. Programas e Ações Prioritários: 

a) Serão classificados, em ordem de importância, os programas e ações a serem abordados 

no PLHIS, tais como: produção habitacional e de loteamentos adequados, urbanização e 

regularização fundiária de assentamentos precários e informais, destinação de áreas urbanas à 

habitação de interesse social e outros. 

b) A identificação das ações prioritárias será feita considerando o porte e a complexidade 

das questões urbanas locais, focando em ações de caráter estruturante para a solução das 

questões de maior gravidade social. 

c) Serão considerados, o tempo previsto para implementação das ações previstas no PLHIS 

em conformidade com a capacidade de investimento no setor.  
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1.3.6.  Monitoramento, Avaliação e Revisão: 

 

a) O monitoramento é uma atividade gerencial contínua que se realiza durante o período de 

execução e operação dos programas e ações. 

b) O PLHIS deve prever a forma de monitoramento das fases dos programas e ações. 

 

1.3.7. Na elaboração das estratégias de ação da ETAPA 3 e da versão final do PLHIS deverá 

ser observada a necessidade de compatibilidade e integração com: 

a) Plano Plurianual do Município; 

b) Lei Orçamentária Anual; 

c) Plano Diretor do Município e de todas as Leis que o integram, incluindo as minutas e 

projetos de Lei em tramitação relacionados com a Revisão do Plano Diretor de 2024; 

d) Plano Estadual de Habitação de Interesse Social - PEHIS-PR; 

e) Plano Nacional de Habitação. 

 

1.3.8. Produtos a serem entregues na Etapa 3: 

a) Estratégias de Ação (versão preliminar e final), cumpridos os requisitos previstos acima 

e conforme as normas técnicas aplicáveis. 

b) Relatório e documentos comprobatórios de capacitação e de interação com a ETM - 

oficinas e reuniões de trabalho (ex. listas de presença, material de apoio utilizado, atas, 

registro fotográfico). 

c) Plano Local de Habitação de Interesse Social (versão preliminar e final).   

d) Confecção das minutas dos documentos, orientações e coordenação das diligências 

necessárias para a adesão do Município de Capanema ao Sistema Nacional de Habitação de 

Interesse Social ou atualização do cadastro, incluindo o Plano Local de Habitação de Interesse 

Social em sua versão simplificada, conforme modelo disponibilizado no seguinte endereço 

eletrônico: 

https://www.gov.br/cidades/pt-

br/assuntos/habitacao/arquivos/ManualPLHISSimplificado2023.pdf 

 

1.3.9 A versão preliminar do PLHIS será entregue no prazo estabelecido no cronograma detalhado 

apresentado na Etapa 1, contemplando o conjunto de estratégias de ação elaboradas com todos os 

conteúdos descritos acima. A versão preliminar do PLHIS será analisada e, em estando tudo regular, será 

aprovada pela ETM, a qual, juntamente com o contratado, emitirá documento declaratório da 

administração pública municipal, que apresente as formas pelas quais foi dada publicidade à elaboração 

das estratégias de ação. 

 

1.3.10. Realizadas as correções necessárias na versão preliminar do PLHIS, o contratado deverá entregar 

a versão definitiva do PLHIS, com todos os requisitos formais e rigor técnico exigíveis, no prazo 

estabelecido no cronograma detalhado apresentado na Etapa 1. 

 

1.3.11. Após a entrega da versão final do PLHIS - Plano Local de Habitação de Interesse Social, 

aprovado pela ETM, o PLHIS será encaminhado para aprovação do Conselho Gestor do Fundo 

Municipal de Habitação de Interesse Social - FHIS, observando-se o disposto na Lei Municipal nº 

1.166/2007. 

Página 54 de 256

 A
ut

en
tic

id
ad

e:
 Q

2X
T

8A
P

M
T

4X
X

3Q
E

Q
 -

 V
al

id
aç

ão
 p

el
o 

lin
k:

 h
ttp

s:
//c

ap
an

em
ap

rs
cp

.e
qu

ip
la

no
.c

om
.b

r:
75

75
/tr

am
ita

ca
oP

ro
ce

ss
o/

#/
co

ns
ul

ta
-a

ne
xo

-a
ss

in
ad

o/
en

tid
ad

e/
50

 -
 Im

pr
es

so
 p

or
 R

O
S

E
LI

A
 K

R
IG

E
R

 B
E

C
K

E
R

 P
A

G
A

N
I e

m
 1

8/
07

/2
02

5 
15

:5
0:

33

https://www.gov.br/cidades/pt-br/assuntos/habitacao/arquivos/ManualPLHISSimplificado2023.pdf
https://www.gov.br/cidades/pt-br/assuntos/habitacao/arquivos/ManualPLHISSimplificado2023.pdf


Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 07/07/2025 08:57:50. 

     

8  

 ITEM 2 - PLANO DE MOBILIDADE URBANA  

 

1.4.  DOS TRABALHOS 

 

O Plano Municipal de Mobilidade Urbana de Capanema deverá ser elaborado em 04 (quatro) etapas: 

a) ETAPA 1 - Mobilização Inicial e Levantamento das Informações; 

b) ETAPA 2 - Diagnóstico e Prognóstico; 

c) ETAPA 3 - Diretrizes e Propostas para o Plano de Mobilidade Urbana; 

d) ETAPA 4 - Consolidação do Plano de Mobilidade Urbana. 

 

As atividades previstas são as mínimas necessárias para a apresentação do Plano de Mobilidade, podendo ser 

acrescidas novas, de acordo com o andamento dos trabalhos. 

 

1.4.1.  Elaboração do Plano de Trabalho: 

a) O plano de trabalho obrigatoriamente deverá conter a descrição das atividades, 

detalhando-se a metodologia, as etapas e os recursos humanos e materiais que serão 

utilizados. 

b) O plano de trabalho e todos os serviços indicados nas etapas desta contratação 

deverão incluir tanto o perímetro urbano do Distrito sede, quanto o perímetro urbano 

dos Distritos de São Luiz, Cristo Rei, Pinheiro e Alto Faraday.  

c) Deverá ser apresentado um cronograma físico-financeiro, a ser aprovado pela 

Equipe Técnica Municipal (ETM) do Contratante, discriminando todas as etapas, com 

atenção especial as consultas e audiências públicas que serão realizadas ao longo do 

desenvolvimento do Plano de Mobilidade. 

 

1.4.2.  Levantamento das Informações: 

 

1.4.2.1. O levantamento das informações se dividirá em 2 momentos: 

1º: Leitura participativa: Consultas públicas levantando as demandas coletivas dos 

diferentes grupos sociais, envolvendo: 

a) Inicialmente, nesta etapa, será realizada a mobilização dos técnicos locais, 

dirigentes públicos e demais membros da equipe envolvida em reuniões setoriais, a 

serem planejadas com a ETM, para analisar os objetivos e expectativas quanto ao 

Plano de Mobilidade, bem como realizar a organização prévia das fontes de consulta e 

informação. 

b) Nestas reuniões, deve ser trabalhada uma apreciação geral das características e 

dos problemas de mobilidade do município, caracterizando-se um pré-diagnóstico. 

Deverão ser identificados os modos de transporte e as características espaciais 

relevantes que deverão ser avaliadas em detalhe, além de uma pré-avaliação dos 

aspectos institucionais e legais associados ao tema. Também deverão ser identificadas 

as fontes de dados primários e secundários disponíveis e quais os agentes sociais que 

deverão ser envolvidos no processo de discussão social. 
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2º: Leitura técnica: Levantamento de dados e informações necessárias para a 

construção de um diagnóstico da situação atual. A leitura técnica envolve: 

a) Estudo de todo o material produzido no âmbito do Diagnóstico do Plano de 

Mobilidade Urbana desenvolvido pela empresa Inova Cities; 

b) Estudo de todo o material produzido no âmbito do contrato de revisão do Plano 

Diretor Municipal elaborados pela empresa Inova Cities que se relacione com o Plano 

de Mobilidade Urbana, como, por exemplo, os cadernos temáticos, os projetos e 

minutas da Lei Geral do Plano Diretor, da Lei do Zoneamento do Uso e da Ocupação 

do Solo, da Lei do Parcelamento do Solo, da Lei do Perímetro Urbano e Expansão 

Urbana, da Lei do Sistema Viário, do Código de Edificações e Obras, entre outros; 

 

1.4.3. Quanto às pesquisas e levantamentos a desenvolver, destacam-se:  

 

1.4.3.1. Realização de inventário da infraestrutura viária, com atenção para as 

condições das calçadas e travessias: 

a) Classificação e hierarquia viária; 

b) Sentidos e movimentos de tráfego em interseções; 

c) Características físicas das principais vias, como dimensões longitudinais e 

transversais, número de pistas, número de faixas, existência de canteiro central, 

geometrias e tipo de pavimento; 

d) Descrição das condições de tráfego, como segurança e estado de pavimento; 

e) Restrições de parada e estacionamento; 

f) Padrões de uso e ocupação do solo lindeiro nas principais vias; 

g) Benfeitorias públicas, como parques, praças e outros locais de recreação; 

h) Interseções com sistemas rodoviários e ferroviários; 

i) Localização dos polos geradores de tráfego. 

 

1.4.3.2. Realização de inventário das condições de segurança de trânsito, 

sinalização viária e dimensões das vias, existente e potencial: 

a) Localização da sinalização horizontal e vertical existentes nas principais vias; 

b) Localização e características da sinalização semafórica, incluindo dispositivos de 

centralização; 

c) Localização e características operacionais e institucionais de equipamentos 

eletrônicos de apoio à fiscalização (radares, lombadas eletrônicas e outros 

dispositivos); 

d) Localização e especificação técnica da sinalização de orientação de tráfego. 

Quanto aos estacionamentos, deverão ser levantados: 

e) Localização e características dos estacionamentos rotativos, com gerenciamento 

do setor público; 

f) Oferta de vagas de estacionamentos fora da via pública; 

g) Polos com demandas para vagas de estacionamento; 

h) Localização e oferta de vagas para motocicletas. 
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1.4.3.3. Consultas Públicas 

a) A conclusão desta etapa será com a realização de, no mínimo, duas reuniões 

setoriais, com ampla participação, para caracterizar a expectativa e anseios da 

população, quanto às questões de mobilidade pertinentes ao Município. Nesta 

consulta, deverá ser apresentado um resumo/resultado das informações levantadas até 

o momento. 

b) Antes da realização da consulta pública, todos os trabalhos, materiais e 

apresentações, deverão ser apresentados e aprovados pela equipe formada pelos 

servidores do Município de Capanema/PR. 

 

1.4.3.4.Nesta fase, os produtos esperados serão: 

a) Plano de Trabalho; 

b) Inventário Físico; 

c) Relatório pesquisa Origem Destino; 

d) Relatório das pesquisas de velocidade e retardo, com mapa identificando os 

trechos e os dados detalhados de cada trecho; 

e) Relatório das problemáticas e respectivos desdobramentos previstos no 

Diagnóstico do Plano de Mobilidade Urbana desenvolvido pela empresa Inova 

Cities; 

f) Relatório dos principais pontos a serem observados no Plano de Mobilidade 

Urbana considerando todo o material e minutas da revisão do Plano Diretor 

Municipal elaborados pela empresa Inova Cities; 

g) Relatório da Consulta Pública realizada, com atas, listas de presenças, 

material de divulgação, fotografias, editais públicos, entre outros. 

 

1.5. ETAPA 2: DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

 

1.5.1. Diagnóstico: O objetivo desta etapa é promover a leitura das informações colhidas e 

sua análise para identificar os problemas existentes. É o momento, também, de sistematizar 

adequadamente as informações sobre as condições locais de mobilidade, oferecendo uma 

síntese de dados quantitativos e indicadores. 

 

1.5.1.1. O diagnóstico poderá ser segmentado em blocos de análise com dados e 

indicadores divididos em: 

a) Padrões de mobilidade da população; 

b) Descrição e características do sistema viário; 

c) Circulação de tráfego; 

d) Sistema de ciclovias; 

e) Acessibilidade e condições para a mobilidade a pé; 

f) Modos de transporte público, não coletivo; 

g) Circulação de mercadorias; 

h) Circulação de bicicletas; 
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i) Sistema de rede regional de transporte e sua integração municipal; 

j) Modelo institucional e base normativa; 

k) Organização da gestão pública; 

l) Políticas públicas de mobilidade e transporte; 

m) Políticas urbanas e seu reflexo na política de mobilidade. 

 

1.5.1.2. Além dos dados quantitativos, no diagnóstico deverá ser apresentada uma 

abordagem dos aspectos qualitativos, oriunda da compreensão dos técnicos e 

dirigentes públicos e da sociedade ouvida na etapa de consulta. 

 

1.5.1.3. Deverão ser identificadas as orientações da política urbana estabelecidas no 

Plano Diretor; os vetores de crescimento urbano e das áreas de expansão 

populacional; novos parcelamentos de solo urbano em tramitação na Prefeitura ou de 

áreas de expansão para as quais haja especulação sobre futuro aproveitamento para 

parcelamento; novos empreendimentos empresariais, na área de comércio, serviços e 

indústrias; entre outros elementos que se considerarem necessários. 

 

1.5.1.4. Quanto às questões legais e administrativas, será necessário apresentar a 

análise da regulamentação em vigor sobre os transportes, especialmente sobre o 

transporte público por modos coletivos e individuais (táxi, escolar, mototáxi) e, 

também, a análise da organização da gestão pública do transporte. 

 

1.5.1.5. Na análise da malha viária, deverá ser apresentada a hierarquia das vias 

atuais, com as suas principais características, identificando os elementos 

estruturantes que apresentem deficiências. 

 

1.5.1.6. É necessário avaliar as áreas de expansão e o surgimento de novos polos de 

viagem, que venham a intervir diretamente com os problemas de mobilidade do 

município. Esta análise deverá estar estruturada em duas etapas: 

a) Construção de cenários de evolução urbana, demográfica, econômica e social da 

localidade; 

b) Projeção quantitativa ou qualitativa dos impactos destes cenários na mobilidade, 

nos serviços de transporte e no sistema viário. 
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1.5.2. Prognóstico  

1.5.2.1. Uma análise de prognóstico é requerida para se antever situações que 

poderão advir do crescimento urbano em relação à mobilidade urbana, por meio de 

projeções do crescimento espontâneo, isto é, caso não haja nenhuma intervenção 

sobre eles, das demandas por deslocamentos nos vários modos e seu impacto. 

 

1.5.2.2. Deve-se prever uma associação destes trabalhos com o conhecimento, 

reflexões e indicativos da política urbana municipal, especialmente com o Plano 

Diretor. 

 

1.5.2.3. É necessário avaliar as áreas de expansão e o surgimento de novos polos de 

viagem, que venham a intervir diretamente com os problemas de mobilidade do 

município. Esta análise deverá estar estruturada em duas etapas: 

a) Construção de cenários de evolução urbana, demográfica, econômica e 

social da localidade; 

b) Projeção quantitativa ou qualitativa dos impactos destes cenários na 

mobilidade, nos serviços de transporte e no sistema viário. 

 

1.5.2.4. Deverão ser realizadas projeções populacionais e de demandas para um 

horizonte de dez anos, com a respectiva macro espacialização de acordo com as 

diretrizes urbanísticas, ou tendencial com base nos dados obtidos. 

 

1.5.2.5. Com base nestas projeções, também deverão ser projetados cenários futuros 

espaçados a cada cinco anos, permitindo avaliar as capacidades e os níveis de 

serviço das principais vias da cidade, realizando um prognóstico da futura situação 

da demanda de transporte. 

 

1.5.2.6. Em relação ao diagnóstico e prognóstico espera-se ainda: 

a) A identificação das orientações da política urbana estabelecidas no Plano 

Diretor Urbano; 

b) Identificação dos vetores de crescimento urbano e das áreas de expansão 

populacional; 

c) Identificação de novos parcelamentos de solo urbano em tramitação na 

Prefeitura ou de áreas de expansão para as quais haja especulação sobre futuro 

aproveitamento para parcelamento; 

d) Identificação de novos empreendimentos empresariais, na área de comércio, 

serviços e indústrias; 

e) Identificação de projetos existentes, com atenção para projetos de outras 

instâncias, como o governo estadual e federal; 

f) Realização de projeção populacional para um horizonte de 15 anos ou mais e 

sua macro espacialização de acordo com as diretrizes urbanísticas, ou tendencial 

com base nos dados obtidos; 
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g) Análise da malha viária, especialmente sob o ponto de vista da sua capacidade 

de suporte para o atendimento de demandas futuras de transporte coletivo, de 

circulação a pé e por bicicletas; 

h) Análise da regulamentação em vigor sobre os transportes, especialmente sobre o 

transporte público por modos coletivos e individuais (táxi, escolar, lotação, moto- 

táxi); 

i) Análise da organização da gestão pública da mobilidade urbana, em especial 

prevendo a elevação das demandas e das complexidades inerentes ao crescimento 

urbano; 

j) Análise dos problemas de segurança de trânsito. 

k) Análise dos pontos de possíveis integrações e aperfeiçoamentos entre o plano de 

mobilidade urbana com todo o sistema viário do Município, incluindo estradas e 

vias rurais que se conectam com o perímetro urbano do distrito sede e dos demais 

distritos do Município de Capanema.  

 

1.5.3. Audiência de Apresentação do Diagnóstico 

1.5.3.1. Deverá ser realizado um segundo momento para discussão com a sociedade, 

no qual a Administração Municipal irá expor os resultados dos levantamentos e 

análises que foram realizadas, incluindo as observações da etapa de consulta pública. 

1.5.3.2. O diagnóstico já poderá incluir diretrizes e proposições iniciais, de forma a 

avaliar sua receptividade e mapear os conflitos que elas poderão provocar em 

relação aos interesses dos vários segmentos. 

1.5.3.3. Deverá ser realizada uma audiência, devidamente preparada e convocada 

com antecedência e ampla divulgação. 

1.5.3.4. Nesta fase, os produtos esperados serão: 

a) Relatório de diagnóstico, com dados e indicadores, a hierarquia viária e 

estudo de demanda atual da rede viária, com a capacidade e nível de serviço das 

principais vias; 

b) Relatório de prognóstico, com projeção de cenários futuros e seus respectivos 

impactos devidamente quantificados e qualificados, inclusive com estudo de 

demanda e avaliações de capacidade e nível de serviço nas principais vias; 

c) Projeção de cenários referentes ao próximo quinto e décimo ano. 

 

1.6.  ETAPA 3: ELABORAÇÃO DE PROPOSTAS 

 

Efetivará a elaboração do Plano de Mobilidade. Nessa etapa se faz a consolidação dos estudos e 

proposições, devendo abranger os seguintes temas: 

 

1.6.1. Quanto ao Sistema Viário e seus planos decorrentes: 

a) Revisão da Hierarquização Viária; 

b) Planos Viários Futuros do Município; 

c) Plano de Orientação de Tráfego; 
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d) Plano de Circulação Viária; 

e) Plano de Infraestrutura Viária; 

f) Plano de Transporte de Cargas; 

g) Plano de Gestão de Polos Geradores de Viagem; 

h) Plano de Estacionamento; 

i) Plano de Áreas de Circulação Restrita. 

 

1.6.2. Quanto à Mobilidade Não Motorizada: 

a) Plano Ciclo viário; 

b) Plano de recuperação de calçadas, passeios e travessias; 

c) Plano de transposições de barreiras físicas (rodovias); 

d) Plano de Acessibilidade e Mobilidade Ativa. 

 

1.6.3. Quanto aos demais Planos a serem confeccionados: 

a) Plano de Integração dos Modais; 

b) Plano de Financiamento para a Mobilidade Urbana; 

c) Plano de Monitoramento e Avaliação do PMU. 

 

1.6.4. Quanto às problemáticas previstas no Diagnóstico do Plano de Mobilidade Urbana 

desenvolvido pela empresa Inova Cities: 

a) Análise das problemáticas, estratégias, instrumentos e ferramentas previstos no 

documento; 

b) Construção dos planos de ação para cada problemática identificada, visando a 

estabelecer claramente o fluxograma (passo a passo de como chegar ao resultado 

pretendido) das ações e serviços necessários para que a Administração Pública possa 

implementar ou descobrir a melhor solução possível para a problemática, não sendo 

suficientes soluções genéricas, exigindo-se a personalização das estratégias e planos 

de ação conforme a estrutura administrativa e a realidade local. 

 

1.6.5. Quanto ao georreferenciamento das proposições: 

a) Avaliar os pontos de integração do Plano de Mobilidade Urbana com o software 

de georreferenciamento contratado pelo Município (Sigweb-CTMGEO) e 

estabelecer os planos de ação para a implementação dessa integração. 

 

1.6.6. Regulamentação: 

a) Definição de política de estacionamento em via pública (livre e rotativo); 

b) Regulamentações dos serviços de táxi, transporte fretado e motofrete, 

mototáxi, rádio táxi, comunicação volante e parada de trailer; 

c) Regulamentação da circulação do transporte de carga dentro do perímetro 

urbano; 

d) Legislação de serviços “alternativos”; 

e) Legislação de Polos Geradores de Tráfego. 
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f) Regulamento do funcionamento do Órgão Municipal de Trânsito e 

estruturação de minuta de parceria/convênio com a Polícia Militar do Paraná para a 

fiscalização do trânsito. 

 

1.6.6.1. Deverão ser considerados os seguintes temas: 

a) Identificação das necessidades para estímulo ao deslocamento a pé e por 

bicicleta de forma segura e acessível; 

b) Identificação dos conflitos de tráfego de passagem; 

c) Identificação da demanda de estacionamento nas áreas de atração de viagens e 

propostas; 

d) Identificação dos pontos de descontinuidade viária entre bairros ou regiões, 

incluindo barreiras de transposição naturais ou artificiais e propostas; 

e) Instituição de programa de segurança de trânsito; 

f) Realização de análise pormenorizada da situação da área central ou de 

corredores viários comerciais e propostas. 

 

1.6.7. Detalhamento das propostas 

a) Após a audiência pública, deverá ser feito o detalhamento das propostas, 

apresentando um relatório contendo todas as diretrizes e as alternativas estudadas, 

descrevendo todas as atividades a serem desenvolvidas ao longo da implantação 

do Plano de Mobilidade de Capanema. 

 

1.6.8. Nesta fase, os produtos esperados serão: 

a) Plano de Hierarquização Viária: contemplando no mínimo: a definição do 

conceito de cada categoria viária; a definição das características geométricas e 

operacionais das vias, de acordo com sua classificação; a identificação, em planta, 

da classificação das vias do sistema atual e proposta futura; a adequação de 

possíveis distorções de funcionalidade das vias, de modo a garantir que esta opere 

de acordo com a classificação proposta, considerando o tipo de uso do solo 

predominante nessas vias; a forma de implantação de novas vias em horizontes 

futuros, adequadas ao meio físico, considerando as diretrizes de uso e ocupação 

do solo no ordenamento territorial do Município; a forma de conexão entre vias 

de diferentes categorias, harmonizando aspectos como a segurança viária, a fluidez 

do tráfego e a infraestrutura existente; tipologias e padrão de ciclovias/ ciclo faixas 

e das próprias vias projetadas; a definição de regras de implantação de futuros 

polos geradores de tráfego; e, a definição de regras para o transporte de cargas e 

passageiros. 

b) Plano de Circulação Viária: 

A avaliação da circulação viária no âmbito do Plano de Mobilidade Urbana tem 

como finalidade realizar um mapeamento detalhado da infraestrutura existente, 

com identificação das vias estruturais, volumes de tráfego e padrões de 

deslocamento, a fim de compreender a lógica operacional da mobilidade no 
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território municipal. Serão coletados e analisados dados quantitativos sobre a 

intensidade do fluxo veicular, variações temporais (com destaque para horários de 

pico), e pontos críticos associados a congestionamentos e sinistros de trânsito. 

O estudo contemplará ainda a classificação funcional da malha viária, bem como a 

articulação entre os diversos modais de transporte – individual, coletivo, não 

motorizado e de carga. A partir desse diagnóstico técnico, serão elaboradas 

proposições voltadas à otimização da fluidez viária, por meio de intervenções 

como aprimoramento da sinalização, requalificação geométrica de vias, estratégias 

de gestão da circulação e eventuais reconfigurações estruturais. Tais medidas 

visam elevar a eficiência da mobilidade urbana e reforçar os níveis de segurança 

para todos os usuários da via, incluindo motoristas, ciclistas e pedestres. 

c) Plano de Infraestrutura Viária e Manual de Gestão da Manutenção da 

Infraestrutura Viária: contemplando no mínimo: manutenção das condições do 

pavimento; verificação da adequação da geometria viária, em consonância com 

o Plano de Hierarquização Viária. Plano de Melhorias e Incentivo para 

Pedestres e Ciclistas, que deve fornecer ao Município uma metodologia e ações 

palpáveis para implantação de melhorias para pedestres e ciclistas no Município. 

Ele consiste na elaboração de um planejamento para a implantação de uma rede 

contínua de corredores para a passagem de pedestres e bicicletas, que pode incluir 

novas calçadas, ciclovias e ciclo faixas a serem desenvolvidas no futuro. As 

propostas de melhorias para pedestres devem considerar a acessibilidade para 

todos, inclusive aqueles portadores de necessidades especiais. Deve ser 

contemplada uma política de padronização de calçadas com acessibilidade 

universal. Neste plano devem ser previstas as áreas prioritárias de intervenção, com 

estimativa de custo e cronograma tentativo. Outro fator a ser considerado é 

proposição de alternativas que tornem os locais agradáveis e seguros para 

pedestres e ciclistas (por exemplo, boa iluminação pública, arborização etc.). 

A análise da infraestrutura de mobilidade urbana, no contexto do Plano de 

Mobilidade Urbana, tem como objetivo principal realizar um diagnóstico técnico 

das condições físicas das vias e dos elementos urbanos que influenciam 

diretamente a circulação de pedestres, ciclistas e usuários do transporte coletivo. 

Serão avaliados critérios como a qualidade da pavimentação viária, a 

acessibilidade universal e o estado de conservação das calçadas, a extensão, 

conectividade e integração das ciclovias, bem como a infraestrutura e a 

funcionalidade dos pontos de embarque e desembarque do transporte público. 

Esse mapeamento técnico permitirá a identificação de fragilidades estruturais e 

operacionais, subsidiando a formulação de diretrizes e intervenções voltadas à 

qualificação do espaço urbano. O objetivo é promover maior segurança viária, 

conforto e acessibilidade, além de estimular a priorização de modais sustentáveis, 

resultando em uma mobilidade urbana mais inclusiva, eficiente e ambientalmente 

responsável. 

d) Plano de Transporte de Cargas: 
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A análise do transporte de cargas no contexto do Plano de Mobilidade Urbana tem 

como finalidade compreender a dinâmica de circulação de veículos de transporte 

de mercadorias no território municipal, com foco nos impactos gerados sobre o 

tráfego, a infraestrutura viária e a eficiência da logística urbana. Serão investigados 

os fluxos operacionais de carga, os períodos de maior concentração de entregas, as 

restrições vigentes à circulação de caminhões e os principais pontos de 

estrangulamento que comprometem a fluidez viária. 

Com base nesse diagnóstico, serão formuladas estratégias de gestão do transporte 

de cargas, incluindo a definição de janelas temporais para circulação em áreas com 

elevado volume de tráfego, o delineamento de rotas alternativas específicas para 

veículos pesados, bem como a implantação de polos logísticos descentralizados. 

Essas ações visam reduzir as interferências no tráfego urbano, aumentar a 

eficiência das operações de transporte de mercadorias e contribuir para uma 

mobilidade urbana mais ordenada e sustentável. 

e) Plano de Gestão de Polos Geradores de Viagem: 

A análise dos polos geradores de viagens no âmbito do Plano de Mobilidade 

Urbana tem como propósito identificar e avaliar os impactos decorrentes da 

presença de equipamentos urbanos de elevada atratividade, tais como instituições 

de ensino, unidades de saúde, centros comerciais e zonas industriais. Será realizada 

uma caracterização detalhada dos padrões de deslocamento de pessoas e veículos 

nesses locais, com ênfase nos horários de maior demanda, nos efeitos sobre o 

tráfego e na capacidade da infraestrutura viária de acomodar esses fluxos. 

A partir desse diagnóstico, serão formuladas propostas de intervenção voltadas à 

mitigação dos impactos observados, contemplando a qualificação dos acessos, a 

reestruturação da rede de transporte público, o fortalecimento da infraestrutura 

voltada à mobilidade ativa (pedestres e ciclistas) e a implementação de medidas 

que promovam maior fluidez e segurança no sistema viário. Tais ações visam 

garantir deslocamentos mais eficientes e seguros, contribuindo para a melhoria da 

mobilidade urbana como um todo. 

f) Plano de Estacionamento: 

Contempla no mínimo: mapeamento dos locais de estacionamento; metodologia 

para gestão da situação atual e para implantação de novas vagas de 

estacionamento, sendo que ambas as situações não devem  interferir  na 

mobilidade  urbana;  definição dos  dados  a  serem  coletados; metodologia 

de tratamento e análise dos dados; proposições de ações para administração de 

estacionamentos atuais e futuros; identificação de tecnologias que podem ser 

usadas na administração de estacionamentos; definição dos critérios de 

fiscalização; diretrizes para forma de gestão dos estacionamentos (direta ou 

concedida). 

A análise das áreas de estacionamento, no escopo do Plano de Mobilidade Urbana, 

tem como finalidade avaliar a oferta, a distribuição espacial e a gestão das vagas 

disponíveis no município, com vistas à otimização do uso do sistema viário. O 
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estudo contemplará a identificação das zonas com maior demanda por 

estacionamento, especialmente em regiões de alta concentração de atividades, 

como centros comerciais, áreas centrais e polos geradores de viagens. 

Com base nesse diagnóstico, serão propostas diretrizes para a ordenação do 

estacionamento público, incluindo a implantação de zonas regulamentadas, a 

criação de bolsões estratégicos para minimizar o uso inadequado da via pública e a 

adoção de sistemas de estacionamento rotativo, com o objetivo de promover maior 

rotatividade e facilitar o acesso ao comércio e aos serviços urbanos. 

Essas intervenções têm como meta promover o equilíbrio entre oferta e demanda 

de vagas, contribuir para a melhoria da fluidez do tráfego e estimular a adoção de 

modais sustentáveis, alinhando a gestão do estacionamento com os princípios de 

mobilidade urbana eficiente e acessível. 

g) Plano de Áreas de Circulação Restrita: 

A delimitação de áreas de circulação restrita, no contexto do Plano de Mobilidade 

Urbana, visa promover a requalificação do espaço viário por meio da priorização 

da segurança e da acessibilidade de pedestres e ciclistas, além da mitigação dos 

impactos negativos decorrentes do tráfego motorizado em zonas sensíveis da 

cidade. Serão indicadas áreas estratégicas para a implantação de vias 

compartilhadas, favorecendo a convivência integrada entre diferentes modais de 

transporte, bem como a previsão de fechamento parcial de trechos viários em 

horários definidos, destinados exclusivamente à circulação de pedestres e ciclistas. 

Adicionalmente, será analisada a viabilidade de adoção de medidas restritivas à 

circulação de veículos particulares, como rodízios em áreas de alta densidade 

urbana, com o objetivo de reduzir a sobrecarga viária e melhorar as condições 

ambientais locais. Essas ações estão alinhadas à promoção de um modelo de 

mobilidade mais sustentável e equilibrado, estimulando o uso de modais não 

motorizados e o transporte coletivo em detrimento do transporte individual. 

h) Plano de recuperação de calçadas, passeios e travessias, incluindo o estudo e 

elaboração de modelos de passeios, com os respectivos desenhos e formatos, 

conforme diretrizes da SEINFRA, para atender as diversas situações existentes no 

relevo e das características urbanas do Município, para que tais modelos a serem 

propostos possam passar pela deliberação do Conselho Municipal competente e 

permitir a sua implementação por Decreto do Poder Executivo, conforme previsto na 

legislação; 

i) Plano de Acessibilidade e Mobilidade Ativa: 

A análise das condições de acessibilidade e mobilidade no âmbito do Plano de 

Mobilidade Urbana tem como finalidade diagnosticar os obstáculos físicos e 

estruturais que dificultam os deslocamentos de pessoas com deficiência (PCDs) e 

com mobilidade reduzida no espaço urbano. O estudo contemplará a avaliação da 

conformidade das calçadas com os padrões de acessibilidade, a presença e 

adequação de rampas de acesso, a efetividade da sinalização tátil e visual, além da 

integração entre os modais de transporte sob a ótica da acessibilidade universal. 

Página 65 de 256

 A
ut

en
tic

id
ad

e:
 Q

2X
T

8A
P

M
T

4X
X

3Q
E

Q
 -

 V
al

id
aç

ão
 p

el
o 

lin
k:

 h
ttp

s:
//c

ap
an

em
ap

rs
cp

.e
qu

ip
la

no
.c

om
.b

r:
75

75
/tr

am
ita

ca
oP

ro
ce

ss
o/

#/
co

ns
ul

ta
-a

ne
xo

-a
ss

in
ad

o/
en

tid
ad

e/
50

 -
 Im

pr
es

so
 p

or
 R

O
S

E
LI

A
 K

R
IG

E
R

 B
E

C
K

E
R

 P
A

G
A

N
I e

m
 1

8/
07

/2
02

5 
15

:5
0:

33



Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 07/07/2025 08:57:50. 

     

19  

Com base nas deficiências identificadas, serão propostas intervenções de 

requalificação da infraestrutura urbana, incluindo a padronização e readequação de 

passeios públicos, a implantação de pisos táteis e semáforos sonoros, bem como a 

adaptação dos pontos de embarque e desembarque do transporte coletivo para 

garantir autonomia, segurança e equidade no acesso à mobilidade. As medidas 

visam consolidar um sistema de transporte mais inclusivo, em consonância com os 

princípios do desenho universal e as normativas de acessibilidade vigentes. 

j) Plano de Integração dos Modais: 

A integração entre os diferentes modos de transporte, no escopo do Plano de 

Mobilidade Urbana, tem como objetivo estabelecer estratégias que viabilizem 

conexões funcionais entre o transporte público, a malha cicloviária e o transporte 

individual motorizado, com vistas à construção de um sistema de mobilidade mais 

eficiente, articulado e ambientalmente sustentável. Serão analisadas as interfaces 

físicas e operacionais entre os modais, incluindo a disponibilidade de bicicletas 

públicas em terminais de ônibus, a compatibilidade da infraestrutura cicloviária 

com os pontos de acesso ao transporte coletivo, bem como as condições de 

acessibilidade a estacionamentos e áreas de embarque e desembarque. 

Com base nesse diagnóstico, serão formuladas ações voltadas à promoção da 

mobilidade intermodal, com foco na redução dos tempos de deslocamento, no 

estímulo ao uso de modais ativos e coletivos e na melhoria da fluidez do tráfego 

urbano. As propostas visam integrar de forma sinérgica os sistemas de transporte, 

proporcionando maior conveniência aos usuários e contribuindo para a 

sustentabilidade da mobilidade urbana. 

k) Plano de Financiamento para a Mobilidade Urbana: 

A dimensão do financiamento no Plano de Mobilidade Urbana tem como objetivo 

central identificar, analisar e estruturar mecanismos de captação de recursos que 

viabilizem investimentos sustentáveis em infraestrutura e serviços de transporte. 

Serão examinadas as diversas fontes potenciais de financiamento, abrangendo 

recursos oriundos dos orçamentos municipais, estaduais e federais, bem como 

linhas específicas voltadas à mobilidade urbana sustentável, inclusive aquelas 

disponibilizadas por instituições de fomento nacionais e internacionais. 

O estudo também contemplará a viabilidade de celebração de parcerias público-

privadas (PPPs), especialmente para a execução de projetos estruturantes, como a 

modernização do sistema de transporte coletivo e a ampliação da infraestrutura 

cicloviária. Adicionalmente, será avaliada a política de subsídios aplicável ao 

transporte público, com vistas a assegurar tarifas acessíveis à população sem 

comprometer a sustentabilidade operacional e a qualidade dos serviços prestados. 

Essas estratégias de financiamento visam garantir a viabilidade econômica e a 

continuidade das ações previstas, contribuindo para a construção de um sistema de 

mobilidade urbana mais eficiente, inclusivo e financeiramente sustentável. 

l) Plano de Monitoramento e Avaliação do PMU e Manual para a 

construção de indicadores de mobilidade, contemplando no mínimo: uma 
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metodologia de construção de indicadores de mobilidade para a cidade de 

Capanema, como forma do Município ter condições de mensurar a eficácia das 

ações propostas. 

A avaliação e a atualização periódica do Plano de Mobilidade Urbana (PMU) têm 

como finalidade assegurar a efetividade das ações implementadas e a capacidade 

de adaptação contínua do plano às transformações nas dinâmicas urbanas. Para 

tanto, serão estabelecidos indicadores de desempenho específicos, que 

possibilitarão o monitoramento sistemático da eficácia das políticas de mobilidade, 

contemplando variáveis como fluidez viária, qualidade dos serviços de transporte 

público, segurança no trânsito e impactos ambientais. 

Será igualmente definido um cronograma de revisões periódicas do plano, de modo 

a garantir que suas diretrizes e estratégias sejam constantemente ajustadas frente às 

evoluções nas demandas populacionais, inovações tecnológicas e atualizações 

normativas. Esse processo de avaliação contínua contribuirá para o 

aperfeiçoamento das ações de mobilidade, promovendo um planejamento urbano 

dinâmico, responsivo e alinhado aos princípios do desenvolvimento sustentável. 

m) Plano de Implementação do Órgão Municipal de Trânsito, contemplando 

no mínimo: ações para capacitação de recursos humanos e ações para o provimento 

de recursos humanos e materiais necessários; identificação dos meios financeiros e 

institucionais que assegurem a implantação e execução do Plano de Mobilidade, 

incluindo minuta de Decreto que regulamente o funcionamento do órgão e 

estruturação de minuta de parceria/convênio com a Polícia Militar do Paraná para a 

fiscalização do trânsito, o que deve incluir: 

m.1) Manual de Gestão da Sinalização, contemplando no mínimo: 

manutenção da sinalização semafórica; manutenção da sinalização 

horizontal e vertical; adequação da sinalização existente; previsão de nova 

sinalização nas áreas urbanas. 

m.2) Manual de Fiscalização, contemplando no mínimo: verificação 

do funcionamento da fiscalização dos serviços de transporte coletivo, táxis 

e escolares, trânsito, estacionamentos e obras viárias; verificação da 

necessidade de implantação de fiscalização eletrônica para controle de 

velocidade; identificação dos pontos de maior necessidade de fiscalização 

dos serviços de transporte coletivo, táxis e escolares, trânsito, 

estacionamentos e obras viárias. 

n) Manual de Redução de Acidentes, que consiste na elaboração de 

procedimento técnico para redução dos acidentes de trânsito. Para a 

elaboração deste manual deverá ser usado como diretriz o Programa de Redução 

de Acidentes no Trânsito - PARE, do Ministério dos Transportes. O Manual deverá 

propor alternativas (por exemplo; alterações na geometria viária, sinalização, 

iluminação entre outras) que minimizem os conflitos entre veículos motorizados e 

não motorizados e aumente a segurança de todos os usuários do sistema de 

transportes. 
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o) Reorganização da legislação e regulamentação dos serviços de transporte 

por táxi, dos serviços de transporte escolar, do serviço de mototáxi e 

motofrete. 

p) A elaboração das estratégias, instrumentos, ferramentas e o plano de ação 

para cada problema identificado ou proposta apresentada, visando a estabelecer 

claramente o fluxograma (passo a passo de como chegar ao resultado pretendido) 

das ações e serviços necessários para que a Administração Pública possa 

implementar ou descobrir a melhor solução possível para a problemática/proposta, 

não sendo suficientes soluções genéricas, exigindo-se a personalização das 

estratégias e planos de ação conforme a estrutura administrativa e a realidade local. 

q) Apresentação da Versão preliminar do Plano de Mobilidade do Município 

de Capanema, contemplando no mínimo: diretrizes e instrumentos para a difusão 

dos conceitos de mobilidade; diretrizes e normas gerais para o planejamento 

integrado da gestão urbana e de transporte; diretrizes e normas gerais e modelo 

para a participação da população no planejamento e acompanhamento da gestão do 

transporte; diretrizes para a execução continuada dos instrumentos de 

planejamento; diretrizes e meios para a acessibilidade universal; diretrizes e 

meios para a difusão dos conceitos de circulação em condições seguras e 

humanizadas; diretrizes e modelo de gestão pública da política de mobilidade 

urbana; com destaque à circulação de bicicletas, sistema de ciclovias com projeto 

de padronização de ciclovias/ ciclo faixas por tipologia viária; integração dos 

diferentes sistemas de mobilidade urbana, motorizados ou não, privados e 

coletivos. 

A fase de apresentação e discussão preliminar do Plano de Mobilidade Urbana tem 

como finalidade assegurar a transparência do processo e fomentar a participação 

social na construção e validação das diretrizes propostas. Para tanto, serão 

promovidas audiências públicas e reuniões temáticas envolvendo a sociedade civil 

organizada, representantes do setor produtivo e gestores públicos, criando um 

espaço de escuta qualificada e análise crítica das estratégias previstas. 

Essa etapa visa garantir a aderência do plano às demandas reais do território, 

permitindo ajustes e aprimoramentos com base nas contribuições coletivas antes da 

consolidação da versão final do documento. Concluído esse processo de validação 

social, o plano será formalmente estruturado para submissão e aprovação no 

âmbito do poder público municipal, conferindo-lhe legitimidade institucional e 

consolidando o compromisso com uma política de mobilidade urbana mais 

eficiente, inclusiva e ambientalmente sustentável. 

 

1.6.9. Materiais de referência: para subsidiar e nortear a elaboração dos documentos 

referentes ao Plano de Mobilidade Urbana o contratado observará o material de apoio sobre 

os temas “Transporte e Mobilidade” disponibilizado no portal do Ministério Público do 

Estado do Paraná, acessível pelo seguinte endereço eletrônico: 
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https://site.mppr.mp.br/meioambiente/Pagina/Material-de-Apoio-Transporte-e-

Mobilidade. 

 

1.7. ETAPA 4: CONSOLIDAÇÃO DO PLANO DE MOBILIDADE URBANA. 

 

Esta etapa tem como objetivo a consolidação dos dados colhidos e produzidos durante as etapas 

anteriores num documento final, denominado Plano de Mobilidade Urbana do Município de 

Capanema/PR. 

 

1.7.1. O Plano Municipal de Mobilidade Urbana compilará todo o material produzido em 

um único documento (duas vias impressas coloridas e encadernadas e uma versão digital), 

contendo sumário e o conteúdo de cada etapa desta contratação, incluindo os dados dos 

levantamentos realizados, inventários, diagnósticos, prognósticos, problemáticas, 

estratégias, instrumentos, ferramentas, planos de ação, minutas de lei e de eventuais 

regulamentos necessários, incluindo desenhos profissionais e mapas necessários. 

 

1.7.2. Nesta etapa será elaborada uma minuta do Projeto de Lei do Plano de Mobilidade 

Urbana de Capanema/PR, a ser revisada pela PGM, para posterior aprovação pela Câmara 

Municipal, contendo as principais diretrizes de planejamento que o Município deverá seguir 

em um horizonte de tempo a ser determinado. A Minuta deverá contemplar aspectos como o 

horizonte de tempo em que as ações deverão ser implantadas, as áreas objeto de intervenção 

entre outras informações pertinentes, incluindo eventuais propostas de alteração da 

legislação municipal que se relacione com o Plano de Mobilidade Urbana. 

 

1.7.3. Nesta fase, os serviços e produtos esperados serão: 

a) Versão final do Plano Municipal de Mobilidade Urbana completo;  

b) Minuta do Projeto de Lei do Plano de Mobilidade Urbana de Capanema/PR; 

c) Capacitação dos técnicos do Contratante com metodologias e diretrizes para 

implementação do Plano Mobilidade Urbana; 

d) Audiência Pública: Finalizada as discussões e revisão do conteúdo do Plano de 

Mobilidade Urbana, deverá ser realizada uma terceira apresentação para a sociedade. 

Deverão ser expostas as propostas elencadas para cada tema do Plano de Mobilidade 

submetida a finalização dos trabalhos. A audiência deverá ser devidamente preparada e 

convocada com antecedência e ampla divulgação. 

 

5.  EQUIPE TÉCNICA DA PROPONENTE 

 

A equipe técnica responsável pela execução dos serviços é a seguinte: 

  NOME QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

BIANCA CIKOSKI DA COSTA CONTADORA 

CLAUDIA FRIGERI ADVOGADA E ECONOMISTA 

GÉSSICA TAÍS DORNELES DEOTTI BACHAREL EM DIREITO  
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ISABELA WESSLING BLASIUS KUHL CONTADORA 

JOCIANE SEGALA CAMARGO ADMINISTRADORA 

MARIJANI BLASIUS RIBEIRO ADVOGADA E CONTABILISTA  

MARIA HELENA BLASIUS CWIERTNIA ADVOGADA 

SILMARA TEREZINHA BRAMBILLA  ARQUITETA E URBANISTA  

TAÍS MOURA ADVOGADA 

TAYNÁ BRAMBILLA CONTADORA 

A equipe técnica disponibilizada para a execução dos serviços é altamente capacitada, composta 

por profissionais com formação superior e técnica nas áreas diretamente relacionadas ao objeto 

contratual, além de especializações e pós-graduações que reforçam sua competência técnica e 

aprofundamento teórico-prático. 

Destaca-se, especialmente, a arquiteta e urbanista responsável pela execução técnica, que possui 

extenso acervo técnico, devidamente registrado, com experiências comprovadas em projetos de natureza 

e complexidade similares, evidenciando sua sólida trajetória profissional. 

6.  CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

CRONOGRAMA DE TRABALHO 

 PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE 

INTERESSE SOCIAL (PLHIS) 

 

Horas  
estimadas de 
Consultoria 

1 2 3 4 5 6 

jul-25 ago-25 set-25 out-25 nov-25 dez-25 

1 - ETAPA 1 do PLHIS 1.1 - Proposta 
Metodológica 40 X X     

2 - ETAPA 2 do PLHIS 2.1 - Diagnóstico do 
Setor Habitacional 

120 X X X X   

3 - ETAPA 3 do PLHIS 3.1 - Estratégias de 
Ação 

240   X X X X 

TOTAL DE HORAS 400       

 

CRONOGRAMA DE TRABALHO 

 
PLANO DE MOBILIDADE URBANA 

 

 
Horas 

estimadas 
 de 

Consultori
a 

 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
 

jul- 
25 

 
ago- 
25 

 
set- 
25 

 
out- 
25 

 
nov- 
25 

 
dez- 
25 

 
jan-
26 

 
fev- 
26 

 
mar-
26 

 
abr
-26 

4 - ETAPA 1 do PMU 

4.1 - Mobilização Inicial e 
Levantamento das 
Informações 
 

200 X X     

    

5 - ETAPA 2 do PMU 
5.1 - Diagnóstico e 
Prognóstico 
 

240 X X X X X  
    

6 - ETAPA 3 do PMU 

6.1 - Diretrizes e Propostas 
para o Plano de Mobilidade 
Urbana 
 

400      X 

 
X 

 
X 

  

7 - ETAPA 4 do PMU 
7.1 - Consolidação do Plano 
de Mobilidade Urbana 

 
200       

   
X 

 
X 

TOTAL DE HORAS 1040       
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7.  DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Estão inclusos na proposta todos os custos diretos e indiretos, incidentes na prestação dos serviços a serem 

fornecidos, tais como: impostos, taxas e contribuições fiscais e parafiscais, inclusive os de natureza 

previdenciária, social e trabalhista. 

 

Francisco Beltrão, em 04 de julho de 2.025.

 

 

 

 

CM ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA 

Marijani Blasius Ribeiro  

Representante legal da empresa 
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Entidade:

Processo: Data abertura:

Situação:

Estimado:

Tempo Proc.:

Requerente: CPF:

Contato:

Assunto:

Descrição:

P254 

Tramitação de processos
Município de Capanema

724  2025  08/05/2025 10:34:00

Encaminhado

35 dias.

04:52:25 h

MARA DANIELE GAMBETTA 08390767970

MARA DANIELE GAMBETTA

LICITAÇÃO - TERMO DE REFERÊNCIA - Versão: 11
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA 
ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE 
MOBILIDADE URBANA PARA O MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR.

Contem anexos: Sim Descrição do anexo:

Origem do processo: Processo aberto internamente

Ficha  Protocolo  Etiqueta  Limpar

4 itens encontrados. 

confirmação anexos documento excluir
documento

ocorrência data previsão de para etapa descrição

4 08/05/2025
15:27

29/05/2025 ALECXANDRO
N.

MARA D. G. EQUIPE DE
CONTRATAÇÃO
PROT -
DEPARTAMENTO
DE
CONTRATAÇÕES
PÚBLICAS

Encaminho para
prosseguimento.
Após finalizada a
minuta da
Dotação anexar o
pdf para a Iranice
assinar.

08/05/2025
15:27

3 08/05/2025
12:23

22/05/2025 IRANICE B. M. ALECXANDRO
N.

DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA
PROT -
SECRETARIA DE
FINANÇAS

Segue a dotação
orçamentária
para a despesa
conforme Termo
de Referência 02
Departamento de
Infraestrutura
15.451.1501.2383
Atividades de
Urbanismo,
Habitação e
Regularização
Fundiária
3.3.90.39.00.00
OUTROS
SERVIÇOS DE
TERCEIROS -
PESSOA
JURÍDICA 04017
E 00000
0000/01/07/00/00
Recursos
Ordinários
(Livres)

08/05/2025
12:14

2 08/05/2025
10:34

22/05/2025 MARA D. G. IRANICE B. M. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA
PROT -
DEPARTAMENTO
CONTÁBIL E
FINANCEIRO

Encaminha para
indicação de
dotação
orçamentária.

08/05/2025
10:34

1 08/05/2025
10:34

19/06/2025 MARA D. G. ROSELIA K. B.
P.

TERMO DE
REFERÊNCIA
PROT -
SECRETARIA DE
CONTRATAÇÕES
PÚBLICAS

Abertura do
processo.

4 itens encontrados. 

Menu  

  ACESSO REMOTOACESSO REMOTO   NOVA JANELANOVA JANELA    SAIRSAIR

Versão do Sistema: 500.2078h
Sessão: 59:06 - Usuário: 11857576942

SISTEMA DE TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS

Município de Capanema
2025

07/07/2025, 08:10 Tramitação de processos

https://capanemapr.equiplano.com.br:8443/stp/stpencaminhamentoprocesso.edit.logic 1/1
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Conselho Regional de Economia da 6ª Região/Paraná
Rua Professora Rosa Saporski, 989 – Mercês - CEP 80.810-120 - Curitiba – PR
Telefone: (41) 3336-0701  E-mail: coreconpr@coreconpr.gov.br  /  www.coreconpr.gov.br

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 6ª REGIÃO - PARANÁ certifica que o(a) Profissional

identificado(a) no presente documento encontra-se em situação regular.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

NOME: CLAUDIA FRIGERI

REGISTRO: 7582

CATEGORIA: ECONOMISTA

CPF: 628.327.789-68

DATA REGISTRO: 22/03/2010

Ressalvado o direito desta Autarquia Federal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências
em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pelo CoreconPR e a inscrições em Dívida
Ativa da União. A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CoreconPR contra o referido registro.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito do CoreconPR e abrange
exclusivamente as contribuições profissionais previstas nas alíneas no art. 6º da Lei nº 12.514, de 28 de
outubro de 2011.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o
autor à respectiva ação penal.

A aceitação desta Certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet.

Emissão: Francisco Beltrão, 02/07/2025 13:47:52
Válido por 30 dias.
Número de Segurança: 02072.02501.47511.3312
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

QR CODE para Validação
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

 

CERTIDÃO NEGATIVA
N°5576/2025

 

 C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDARAZÃO SOCIAL:
 10.528.717/0001-64CNPJ:

 118311INSCRIÇÃO MUNICIPAL:
 INSCRIÇÃO ESTADUAL:

 20210423ALVARÁ:
 R OCTAVIANO T DOS SANTOS, 1561 - CENTRO - SL2B Q183 L10 Francisco Beltrão - PR CEP: 85601030ENDEREÇO:
 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo, Auditoria e consultoria atuarial, Atividades deATIVIDADE:

contabilidade, Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária, Atividades de consultoria em gestão empresarial,
exceto consultoria técnica específica, Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Serviços de engenharia,
Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros, Preparação de documentos e serviços especializados de apoio
administrativo não especificados anteriormente, Correspondentes de instituições financeiras, Serviços de arquitetura

 

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos administrados pela
Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de Francisco Beltrão cobrar
quaisquer dívidas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em
relação ao período abrangido por esta certidão.

 

  3 1 / 0 1 / 2 0 2 5D A T A  D E  E M I S S Ã O :
  3 0 / 0 7 / 2 0 2 5D A T A  D E  V A L I D A D E :

  C O N C O R R Ê N C I A  /  L I C I T A Ç Ã OF I N A L I D A D E :
 4HHJ9UFFH2JZXT8EMQBCÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na Internet, no endereço www.franciscobeltrao.pr.gov.br

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

C e r t i d ã o  e m i t i d a  g r a t u i t a m e n t e  p e l a  i n t e r n e t  e m :   3 1 / 0 1 / 2 0 2 5  -   1 4 : 3 3 : 1 0

Qualquer rasura invalidará este documento.
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Documento assinado digitalmente, conforme MP n.° 2.200-2/2001, Lei n.° 11.419/2006 e Resolução n.° 09/2008, do TJPR/OE
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

Secretaria do  Ofício Distribuidor e Anexos de FRANCISCO BELTRÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO – FINS GERAIS – CÍVEIS – FALÊNCIA – NEGATIVA

C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA

CNPJ: 10.528.717/0001-64

Local da Sede: Francisco Beltrão - PR

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CÍVEIS, especificamente: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL desta Secretaria, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra:

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a).
São apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema Informatizado referente à comarca de FRANCISCO BELTRÃO
Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que verifique a
identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de
responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.
A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do art. 8º, §2º da Resolução CNJ
121/2010.
A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve-se dirigir até a
Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física.

Orientações:

Alessandra Marta Fischborn Abreu
Distribuidor

FRANCISCO BELTRÃO, 26 de maio de 2025

Data de emissão:26/05/2025 15:48SDP-Sistema do Distribuidor do Paraná 1 1dePágina
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Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 07/07/2025 08:57:50. 

Conselho Regional de Economia da 6ª Região/Paraná
Rua Professora Rosa Saporski, 989 – Mercês - CEP 80.810-120 - Curitiba – PR
Telefone: (41) 3336-0701  E-mail: coreconpr@coreconpr.gov.br  /  www.coreconpr.gov.br

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PESSOA JURÍDICA

O CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 6ª REGIÃO - PARANÁ certifica que a Pessoa Jurídica
identificada no presente documento encontra-se em situação regular.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

RAZÃO SOCIAL:

NOME FANTASIA:

CM ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA

CM

REGISTRO: 635

CATEGORIA: PESSOA JURÍDICA

CNPJ: 10.528.717/0001-64

DATA REGISTRO: 25/07/2011

Ressalvado o direito desta Autarquia Federal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências
em nome da pessoa jurídica, relativas a créditos tributários administrados pelo CoreconPR e a inscrições
em Dívida Ativa da União. A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações
que posteriormente, venham a ser apurados pelo CoreconPR contra o referido registro.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito do CoreconPR e abrange
exclusivamente as contribuições profissionais previstas nas alíneas no art. 6º da Lei nº 12.514, de 28 de
outubro de 2011.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o
autor à respectiva ação penal.

A aceitação desta Certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet.

Emissão: CURITIBA, 02/07/2025 13:51:07
Válido por 30 dias.
Número de Segurança: 02072.02501.51072.3313
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

QR CODE para Validação
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 10.528.717/0001-64
Certidão nº: 20592757/2025
Expedição: 11/04/2025, às 09:04:07
Validade: 08/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.528.717/0001-64, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

Página 158 de 256

 A
ut

en
tic

id
ad

e:
 Q

2X
T

8A
P

M
T

4X
X

3Q
E

Q
 -

 V
al

id
aç

ão
 p

el
o 

lin
k:

 h
ttp

s:
//c

ap
an

em
ap

rs
cp

.e
qu

ip
la

no
.c

om
.b

r:
75

75
/tr

am
ita

ca
oP

ro
ce

ss
o/

#/
co

ns
ul

ta
-a

ne
xo

-a
ss

in
ad

o/
en

tid
ad

e/
50

 -
 Im

pr
es

so
 p

or
 R

O
S

E
LI

A
 K

R
IG

E
R

 B
E

C
K

E
R

 P
A

G
A

N
I e

m
 1

8/
07

/2
02

5 
15

:5
0:

33



Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 07/07/2025 08:57:50. 

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 10.528.717/0001-64
Razão

Social: CM ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA

Endereço: RUA ROMEU LAURO WERLANG 708 / CENTRO / FRANCISCO BELTRAO / PR /
85601-020

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:15/04/2025 a 14/05/2025

Certificação Número: 2025041504001548888929

Informação obtida em 30/04/2025 15:54:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 07/07/2025 08:57:50. 

CERT IDÃO DE REG ISTRO E REGULAR IDADE DE PESSOA JUR ÍD ICA

CERT IDÃO N º 2 4 0 / 2 0 2 5

CERTIFICAMOS para todos os fins de direito, que a empresa C M ASSESSORIA E

PLANEJAMENTO LTDA, CNPJ 10.528.717/0001-64, com endereço à R OCTAVIANO T DOS

SANTOS, Nº 1561 - SALA 2B COND OFFICE ONE - CENTRO - FRANCISCO BELTRÃO - PR -

CEP: 85601-030, está devidamente registrada neste Conselho sob o nº 2633, concedido em

19/09/2014, tendo como Responsável(is) Técnico(s):

CERTIFICAMOS, ainda que a referida empresa encontra-se em dia com suas obrigações

financeiras para com esta entidade, até o exercício de 2025, estando apta ao desenvolvimento

das atividades pertinentes à profissão de Administrador.

Esta certidão é válida até 31/12/2025.

Curitiba, 06 de maio de 2025.

JOCIANE SEGALA CAMARGO 32044

Confirme a autenticidade e a regularidade deste documento na página
http://cra-pr.implanta.net.br/servicosOnline/Publico/ValidarDocumentos/,
mediante número de controle a seguir: 42149aef-f130-469d-ad52-
af1b6310092e
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Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 07/07/2025 08:57:50. 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

07/07/2025 08:27:15Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA
CNPJ: 10.528.717/0001-64

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 07/07/2025 08:57:50. 

CERT IDÃO DE REG ISTRO E REGULAR IDADE DE PESSOA F Í S I CA

CERT IDÃO N º 2 2 7 / 2 0 2 5

CERTIFICAMOS para todos os fins de direito, que JOCIANE SEGALA

CAMARGO, CPF nº 079.828.249-51, está devidamente registrado neste Conselho

Regional como ADMINISTRADOR, sob o nº 32044, concedido em 29/03/2021.

Perante a tesouraria encontra-se QUITE com suas obrigações financeiras até o

exercício de 2025.

CERTIFICAMOS, também, que o (a) profissional encontra-se em pleno gozo de

suas prerrogativas profissionais, e não foi punido disciplinarmente neste Conselho

Regional até a presente data.

Certidão válida até 31/12/2025.

Curitiba/PR, 24 de janeiro de 2025.

Confirme a autenticidade e a regularidade deste documento na página
http://cra-pr.implanta.net.br/servicosOnline/Publico/ValidarDocumentos/,
mediante número de controle a seguir: 1db5c56a-0383-4f38-a810-
f9891c53533b
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Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 07/07/2025 08:57:50. 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARANÁ
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS EMPRESA

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
PARANÁ  certifica que a Organização Contábil identificada no presente documento
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
DENOMINAÇÃO.... :  C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA
NOME FANTASIA.. :  C M ASSESSORIA
REGISTRO............ :  PR-011680/O-5
CATEGORIA.......... :  SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA
CNPJ..................... :  10.528.717/0001-64

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que,
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCPR contra o referido registro.
 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: PARANÁ, 06/05/2025 as 13:59:40.
Válido até: 04/08/2025.
Código de Controle: 820243.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPR.
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Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 07/07/2025 08:57:50. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA
CNPJ: 10.528.717/0001-64 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:22:17 do dia 25/03/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21/09/2025.
Código de controle da certidão: 3D85.DDB8.767C.F05E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 07/07/2025 08:57:50. 

Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 036562420-40

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 10.528.717/0001-64
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 09/08/2025 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 07/07/2025 08:57:50. 

Página 1/2

Conselho de Arquitetura e Urbanismo
do Brasil

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA

Lei Nº 12378 de 31 de Dezembro de 2010

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA
JURIDICA

Nº 0000000997761

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA

Validade: 12/02/2025 - 11/08/2025

CERTIFICAMOS que a Empresa mencionada encontra-se registrada neste Conselho, nos Termos da Lei 12.378/10, de
31/12/2010, conforme os dados impressos nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que a Empresa não se encontra em
débito com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, estando habilitada a exercer suas atividades, circunscrita à(s)
atribuição(ções) de seu(s) responsável(veis) técnico(s)

INFORMAÇÕES DO REGISTRO

Razão Social: C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA
Data do Ato Constitutivo: 
Data da Última Atualização do Ato Constitutivo: 28/07/2021
Data de Registro: 22/03/2021
Registro  CAU : PJ48827-1
CNPJ: 10.528.717/0001-64
Objeto Social: A sociedade tem por objeto a exploração no ramo de: serviços combinados de escritório e apoio

administrativo, preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo,
treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, auditoria e consultaria atuarial, atividade
de consultoria e gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica, correspondente de
instituições financeiras, fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros, atividades de
contabilidade e atividades de consultaria e auditoria contábil e tributária, serviços de arquitetura
(execução e gerenciamento de projetos, obras, serviços técnicos, elaboração de planos e projetos:
de sinalização e circulação viária de transito, de habitação de interesse social, de acessibilidade
universal, de saneamento básico, de gestão ambiental, de gerenciamento de resíduos sólidos, de
recursos hídricos, de paisagismo, de arquitetura de interiores, de planejamento urbano regional,
municipal, de mobilidade e transporte, levantamento, inventario urbano, de drenagem pluvial, de
urbanismo, estudo de impacto de vizinhança e vistoria, monitoramento, laudo, parecer técnico e
auditoria) e serviços de engenharia (promover e ministrar treinamentos, cursos, palestras e
seminários na área de engenharia; assistência técnica, assessoria, consultoria e planejamento na
área de engenharia; planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras,
estruturas, transportes, explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e
agropecuária; estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação
técnica; elaboração de planos de habitação de interesse social para a implementação de políticas
urbanas e rurais de habitação; elaboração de planos integrados de saneamento que compreendem
abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais urbanas e
limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos; elaboração e implantação de planos e programas de
regularização fundiária de assentamentos precários; elaboração e implantação de planos diretores
municipais; fiscalização, direção e execução de obras e serviços técnicos).

Atividades econômicas: 

- SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO
- SERVIÇOS DE ARQUITETURA
- SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Capital social: R$ 300.000,00
Última atualização do capital: 26/10/2020

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

Nome: SILMARA TEREZINHA BRAMBILLA
Título: 
Arquiteto(a) e Urbanista
Início do Contrato: 04/02/2025
Número do RRT: 15220126
Tipo de Vínculo: 
Designação: 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, com a chave: DZZ0Y8
Impresso em: 12/02/2025 às 15:21:32 por: C M , ip: 172.69.138.73
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Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 07/07/2025 08:57:50. 

Página 2/2

Conselho de Arquitetura e Urbanismo
do Brasil

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA

Lei Nº 12378 de 31 de Dezembro de 2010

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA
JURIDICA

Nº 0000000997761

OBSERVAÇÕES

- A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à
respectiva ação penal.
- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão
perderá a sua validade para todos os efeitos.
- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos
- Válida em todo o território nacional.

Certidão nº 997761/2025

Expedida em  12/02/2025, MARMELEIRO/PR, CAU/PR

Chave de Impressão: DZZ0Y8

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, com a chave: DZZ0Y8
Impresso em: 12/02/2025 às 15:21:32 por: C M , ip: 172.69.138.73
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Inserido por ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em: 07/07/2025 09:21:26. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em
07/07/2025 09:21:26. Documento assinado nos termos do Decreto Municipal nº 7.765/2025.. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://capanemaprscp.equiplano.com.br:7575/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/50, com o código: ebf344fc-1844-4a75-9522-9276b4ff1658
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Inserido por ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em: 07/07/2025 09:21:26. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em
07/07/2025 09:21:26. Documento assinado nos termos do Decreto Municipal nº 7.765/2025.. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://capanemaprscp.equiplano.com.br:7575/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/50, com o código: ebf344fc-1844-4a75-9522-9276b4ff1658

Página 169 de 256

 A
ut

en
tic

id
ad

e:
 Q

2X
T

8A
P

M
T

4X
X

3Q
E

Q
 -

 V
al

id
aç

ão
 p

el
o 

lin
k:

 h
ttp

s:
//c

ap
an

em
ap

rs
cp

.e
qu

ip
la

no
.c

om
.b

r:
75

75
/tr

am
ita

ca
oP

ro
ce

ss
o/

#/
co

ns
ul

ta
-a

ne
xo

-a
ss

in
ad

o/
en

tid
ad

e/
50

 -
 Im

pr
es

so
 p

or
 R

O
S

E
LI

A
 K

R
IG

E
R

 B
E

C
K

E
R

 P
A

G
A

N
I e

m
 1

8/
07

/2
02

5 
15

:5
0:

33



Inserido por ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em: 07/07/2025 09:21:26. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em
07/07/2025 09:21:26. Documento assinado nos termos do Decreto Municipal nº 7.765/2025.. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://capanemaprscp.equiplano.com.br:7575/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/50, com o código: ebf344fc-1844-4a75-9522-9276b4ff1658

Página: 1Assinaturas

926/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  - SECAD

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  - SECAD

Geral

Descrição: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE

07/07/2025 08:57:50Processo:

Requerente:

Contato:

Assunto:

Data:

Assinatura avançada realizada por: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em 07/07/2025 09:21:26.

Documento assinado nos termos do Decreto Municipal nº 7.765/2025.
A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://capanemaprscp.equiplano.com.br:7575/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-
assinado/entidade/50 com
o código ebf344fc-1844-4a75-9522-9276b4ff1658
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Inserido por ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em: 07/07/2025 09:21:26. 

Município de Capanema - PR 

1 Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132 

CNPJ nº 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br Página: 1 

 

 

 
TERMO DE EMISSÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

ASSUNTO: Processo de Contratação 

1.1. OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO 

LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA 

PARA O MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

 

 

Nesta data, junto a minuta do instrumento contratual, devidamente cadastrado(s) no sistema, 

conforme modelo mais atualizados disponibilizados pela PGM.  

Seguem as informações de preenchimento da minuta do instrumento: 

 

1.1. ORGÃO(S) INTERESSADO(S): 

1.1.1. Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo - SEINFRA 

1.1.2. Órgãos Participantes: Não se aplica 

 

1.2. RESUMO DO OBJETO:  

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA PARA O 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR  

 

1.3. VALOR DA CONTRATAÇÃO: 161.000,00 (Cento e sessenta e um mil reais) 

 

1.4. MODALIDADE: Inexigibilidade de licitação. 

 

1.5. FORMA: Não se aplica 

 

1.6. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE PROCESSO:  

1.6.1. Não se Aplica 

 

 

Encaminho o presente processo de contratação à PGM para fins da etapa de controle de legalidade e 

emissão de Parecer Jurídico. 

 

 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 

Caminho do Colono, ao dia 07 de julho de 2025. 

 

 

 

 

Rosélia Kriger Becker Pagani 

Chefe do Departamento de Contratações Públicas 
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Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 08/07/2025 10:46:38. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA
CNPJ: 10.528.717/0001-64 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:25:25 do dia 23/06/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 20/12/2025.
Código de controle da certidão: CCFF.4D3C.77C1.184A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 08/07/2025 10:46:38. 
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Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 08/07/2025 10:46:38. 

Página 174 de 256

 A
ut

en
tic

id
ad

e:
 Q

2X
T

8A
P

M
T

4X
X

3Q
E

Q
 -

 V
al

id
aç

ão
 p

el
o 

lin
k:

 h
ttp

s:
//c

ap
an

em
ap

rs
cp

.e
qu

ip
la

no
.c

om
.b

r:
75

75
/tr

am
ita

ca
oP

ro
ce

ss
o/

#/
co

ns
ul

ta
-a

ne
xo

-a
ss

in
ad

o/
en

tid
ad

e/
50

 -
 Im

pr
es

so
 p

or
 R

O
S

E
LI

A
 K

R
IG

E
R

 B
E

C
K

E
R

 P
A

G
A

N
I e

m
 1

8/
07

/2
02

5 
15

:5
0:

33



Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 08/07/2025 10:46:38. 
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Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 08/07/2025 10:46:38. 
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Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 08/07/2025 10:46:38. 
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Inserido por João Antônio Bazzanella Luft em: 08/07/2025 10:46:38. 
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 11.203.223/0001-72
Razão

Social: SANDRO EDSON LOPES REPRESENTACOES

Endereço: RUA JOAO SGUARIO 691 / CIC / CURITIBA / PR / 81170-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/07/2025 a 03/08/2025

Certificação Número: 2025070503491621708822

Informação obtida em 08/07/2025 10:02:46

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

08/07/2025, 10:02 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PARECER JURÍDICO N° 211/2025

REQUERENTE: SELOGÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos AdministrativosÓRGÃO INTERESSADO: SEINFRA.ASSUNTO: Controle prévio de processo de contratação direta. Inexigibilidade de Licitação.OBJETO DA CONTRATAÇÃO: serviços de assessoria e consultoria técnica para a elaboração do Plano Localde Habitação de Interesse Social e do Plano de Mobilidade Urbana.

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO. APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTARMUNICIPAL Nº 14, DE 2022. JUSTIFICATIVAS EDOCUMENTAÇÃOEMORDEM. PARECER FAVORÁVEL.

1. RELATÓRIO.A SELOG encaminha para análise da PGM o processo de contratação autuado sob o nº 926/2025, para finsde controle prévio de legalidade.Constam no processo:I) Relatório de tramitação do processo;II) Termo de Referência;III) Orçamento Definitivo;IV) Proposta comercial da empresa CM Assessoria e Planejamento;V) Demais documentos da pesquisa de preços;VI) Relatório da tramitação da solicitação do parecer contábil;VII) Documentação de qualificação técnica da empresa e dos profissionais;VIII) Documentação de habilitação jurídica e fiscal da empresa;IX) Portaria n° 8.833/2025;X) Termo de emissão da minuta do instrumento contratual e da declaração unificada;XI) Complementação da documentação de habilitação jurídica e fiscal da empresa.É o relatório.
2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.2.1. Informações preliminares.Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do art. 53 da Lei nº14.133, de 2021, realizar o controle prévio de legalidade do processo de contratação, pela análise da presença e dalegalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realização da contratação pública, responsabilizando-seapenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação quanto à veracidade das informações contidasno processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá observar a legislação apontada no corpo desteparecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais.Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de contratação, conformedocumentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como indispensáveis à contratação.
2.2. Da Legislação aplicável.A Lei Complementar Municipal nº 14/2022 (LCM 14/22) é o diploma legal a reger a contratação.
2.3. Do cabimento da inexigibilidade de licitação.Quanto ao fundamento legal para a realização da contratação direta, por meio de inexigibilidade delicitação, cumpre trazer à baila as disposições do art. 98, da Lei Complementar Municipal nº 14, de 2022,aparentemente aplicáveis ao presente caso:

Art. 98. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:(...)
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III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantementeintelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviçosde publicidade e divulgação:a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;(...)c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;(...)f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;(...)§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização oprofissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitosrelacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequadoà plena satisfação do objeto do contrato.Com efeito, pelas informações contidas até aqui, vislumbra-se que o caso em deslinde é mesmo o deinexigibilidade de licitação, pois pelas características da presente contratação, além da incidência das diversashipóteses específicas previstas no inciso III do art. 98 da LCM 14/22, é possível entender pela hipótese genéricaprevista no caput do mesmo artigo, qual seja, a inviabilidade de competição para a contratação do objeto, tendoem vista a tarefa hercúlea e, provavelmente, impossível de a Administração estabelecer critérios objetivos,adequados e idôneos para a avaliação de propostas em uma concorrência aberta, no ponto de vista deste órgãoconsultivo, considerando-se a realidade administrativa local.Com relação à escolha da inexigibilidade e não a de dispensa de licitação, teceremos alguns comentáriospertinentes.Ambas as figuras, dispensa e inexigibilidade de licitação, podem ser enquadradas num gênero maior,contida no conceito de excludente de licitação, porém têm peculiaridades que lhe garantem a existênciaindependente.Para entender a distinção entre dispensa e inexigibilidade, necessário se faz compreender que a existênciada licitação está condicionada à verificação de três pressupostos:a) lógico, consistente na pluralidade de objetos e de ofertantes, viabilizando a competição;b) fático, configurado na existência de interessados em licitar; ec) jurídico, caracterizado pela certeza de que a licitação possa se constituir em meio apto para a satisfaçãodo interesse público.Assim posta a questão, tem-se a inexigibilidade quando ausente, no caso concreto, o pressuposto lógico oufático (ou ambos) da licitação, o que a torna impossível de ser levada a cabo. A dispensa ocorrerá quando estiverausente o pressuposto jurídico, quer dizer, não há interesse jurídico válido em se proceder à disputa, ou melhor, ointeresse público é mais bem contemplado se a contratação for direta e imediata, devendo ser avaliada, de regra,a oportunidade e a conveniência de se licitar, embora haja viabilidade em se efetivar a competição.A questão pode ser resumida, ainda, da seguinte forma: enquanto a dispensa está diametralmente oposta ànoção de obrigatoriedade, havendo fundamento legal para não licitar, a inexigibilidade está em confronto com aideia de viabilidade.Com efeito, a justificativa e as especificações do objetos que se encontram no TR, bem como considerandoa documentação contida nos autos constituem elementos e argumentos suficientes para que se faça incidir ahipótese geral do caput do art. 98 e das diversas alíneas do inciso III desse dispositivo.Contudo, como reforço argumentativo, caso os itens da presente contratação fossem contratadosseparadamente, poderia-se optar em realizar a contratação por meio de dispensa de licitação, com fundamento nopequeno valor do objeto.Destarte, reputo como configurada a hipótese normativa que possibilita dar prosseguimento ao processo decontratação, observando-se o procedimento de inexigibilidade de licitação.Passo a indicar os requisitos processuais necessários para permitir a contratação direta por inexigibilidadede licitação.
2.4. Das formalidades de um processo de contratação direta.Dispõe o art. 96, da Lei Complementar Municipal nº 14, de 2022:
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Art. 96. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa delicitação, deverá observar o disposto no art. 29 e seguintes desta Lei, especialmente com os seguintesdocumentos:I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos,termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 37 e seguintes desta Lei;III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitosexigidos;IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a serassumido;V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínimanecessária;VI - razão da escolha do contratado;VII - justificativa de preço;VIII - autorização da autoridade competente.No que tange aos requisitos previstos nos incisos I a IV do art. 96, denota-se que a presente contrataçãodireta cumpre satisfatoriamente os requisitos legais, pois constam nos autos os documentos reputados essenciais,até o momento, com as eventuais ressalvas indicadas na sequência deste parecer.Com relação aos requisitos previstos nos incisos V, VI e VII do art. 96 transcritos acima, informo que asorientações serão realizadas no tópico seguinte, em conjunto com os requisitos específicos do procedimento deinexigibilidade de licitação.
2.5. Dos requisitos específicos do procedimento de inexigibilidade de licitação:

2.5.1. Considerações gerais sobre o tema.
Na inexigibilidade de licitação, como é cediço, é a impossibilidade de submeter à competiçãoque afasta o dever geral de licitar, insculpido no art. 37, XXI, da Constituição Federal de 1988. Essaimpossibilidade sempre decorre do objeto, seja porque único, como nos casos de produto exclusivo,seja porque, mesmo não sendo exclusivo, se mostra inconciliável com a ideia de comparaçãoobjetiva de propostas. E é nesta em que justamente se amolda a hipótese ora em exame.Como se vê, a Lei de Licitações reconhece que determinados serviços, os “técnicosespecializados”, quando “de natureza predominantemente intelectual”, são incomparáveis entre si,ainda que haja pluralidade de soluções e/ou executores. O art. 98 acima transcrito oferece uma listade quais serviços são tratados como sendo “técnicos especializados”.O elemento central dessa hipótese de afastamento da licitação é a seguinte: possível presençade vários executores aptos, mas inviável a comparação objetiva de suas respectivas propostas.Conforme ensina Celso Antônio Bandeira deMello (2004, p. 497), “são licitáveis unicamente(...) bens homogêneos, intercambiáveis, equivalentes. Não se licitam coisas desiguais. Cumpre quesejam confrontáveis as características do que se pretende e que quaisquer dos objetos em certamepossam atender ao que a Administração almeja.A natureza predominantemente intelectual é justamente o elemento que torna o serviçopeculiar, especial. Não será suficiente que o serviço esteja descrito no art. 98, pois, de per si, não ofaz especial (singular). Deve haver, na execução ou em suas características intrínsecas, algo quetorne inviável uma avaliação meramente objetiva da capacidade da empresa ou do profissionalexecutar o objeto. Nesta hipótese, não se estar a tratar de exclusividade, ineditismo ou mesmoraridade. Se o objeto da contratação fosse único ou inédito, seria caso de inexigibilidade por ausênciade contendores, fulcrada no caput do art. 98, e não pela natureza predominantemente intelectual dosserviços técnicos especializados.Deve-se, portanto, analisar as características do objeto, afastando do procedimento deinexigibilidade quanto aquele apresentar características supérfluas, em que a experiência, ametodologia, a capacidade, entre outros, não seja determinante para a obtenção dos resultadosalmejados, a ponto de inviabilizar a competição.Assim, para a configuração da inviabilidade de competição, não bastará que a contratação seamolde em um dos serviços arrolados no art. 98 e que o possa ser caracterizado como de naturezapredominantemente intelectual. Além disso, será imprescindível que ele seja prestado por
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profissional ou empresa que detenha notória especialização. Somente na presença desses trêsrequisitos é que estará configurada a inviabilidade de competição.Outrossim, é oportuno consignar que a nova Lei Geral de Licitações e Contratos (Lei Federalnº 14.133/2021), replicada, neste ponto, pela LCM 14/22, deixou de aludir à exigência de objetosingular, ao tratar de inviabilidade de competição, como requisito da inexigibilidade de licitação.A ausência da alusão a esse requisito deve ser interpretada com cautela. Não significa liberaçãoabsoluta para contratação direta segundo uma avaliação fundada exclusivamente em razões deconveniência e oportunidade.Ainda que a novel legislação não aluda a objeto singular, deve-se ter em vista que acontratação direta somente será admissível quando a competição for inviável. Portanto, a decisãode promover a contratação direta, por inexigibilidade de licitação, deverá ser adotada mediantefundamentação que evidencie a ausência de viabilidade da competição.Nesse diapasão, este órgão consultivo entende um ponto de referência, para avaliar ainviabilidade de competição nas contratações de serviços técnicos especializados de naturezapredominantemente intelectual, qual seja o grau de interferência dos profissionais especializadospara o alcance dos resultados pretendidos com a contratação, isto é, por meio de uma avaliaçãoacerca de se e em qual grau de relevância que a formação acadêmica, as características, experiênciaspessoais, entre outros fatores pessoais dos profissionais especializados que prestarão os serviçosinterferirão na obtenção dos resultados pretendidos com a contratação. Assim, se for possívelidentificar que fatores pessoais dos profissionais influenciarão diretamente e de forma determinante,não há nenhuma dúvida de se tratar de hipótese de inexigibilidade de licitação.
2.5.2. Quem detém a notória especialização: os profissionais ou a empresa?Resta avançar sobre o último desafio: problema da notória especialização. Parece-nossuficiente o texto da lei para dar solução a eventuais impasses, mas a prática tem demonstrado quenão é bem assim. A primeira vista, tem-se uma falsa ideia de que notório especialista deva seramplamente conhecido, quase famoso.Notório especialista é o profissional (ou empresa) que nutre entre seus pares, ou seja, “nocampo de sua especialidade”, a partir do histórico de suas realizações, grau significativo derespeitabilidade, de forma que se “permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamenteadequado à plena satisfação do objeto do contrato”.É assente o entendimento de que as hipóteses de inexigibilidade de licitação previstas noinciso III do art. 98 da LCM 14/22 se fundam, como regra geral, na impossibilidade de comparaçãoobjetiva das propostas, por depender de critérios de ordem valorativa de cunho subjetivo.No hipótese, contratam-se serviços técnicos ("profissionais especializados"), o que significauma atuação de natureza utilitária ou pragmática, pois a contratação é instrumento de produção dealteração no mundo físico ou social, através da aplicação do conhecimento teórico-científico e dahabilidade prática.Por outro lado, os serviços técnicos albergados no inc. III refletem atuação pessoal de um serhumano, com cunho de transformação do conhecimento teórico-geral ou da inventividade emsolução prática-concreta.A necessidade experimentada pela Administração Pública, que motiva a contrataçãoadministrativa do particular, poderá demandar a aplicação de instrumentos e equipamentos, masnão poderá ser satisfeita senão através da utilização fundamental da capacidade humana detransformar conhecimento teórico em solução prática. A natureza da prestação produzida nosserviços técnicos profissionais especializados reflete a habilidade subjetiva de produzir atransformação de conhecimento teórico em solução prática.Isso significa que cada prestação traduzirá um elemento subjetivo, decorrente da função de"intermediação" (entre conhecimento teórico e solução prática) desenvolvida pelo prestador doserviço. Cada prestador do serviço desenvolverá atuação peculiar, inconfundível, reflexo de suacriatividade - criatividade essa que é precisamente o que a Administração busca.
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A contratação de serviços, nos casos do inc. III do art. 98, visa a obter não apenas umautilidade material. É evidente que interessa à Administração a produção de um certo resultado, masa contratação também é norteada pela concepção de que esse resultado somente poderá ser alcançadose for possível contar com uma capacidade intelectiva além do ordinário. O que a Administraçãobusca, então, é o desempenho pessoal de ser humano dotado de capacidade especial de aplicar oconhecimento teórico para a solução de problemas do mundo real.Mas essa característica será verificada também em outras hipóteses de serviços técnicosprofissionais especializados. Assim se passa porque uma das características desse tipo de atividadeconsiste na aplicação do conhecimento teórico e da habilidade pessoal na produção de uma utilidadeconcreta. Isso significa que a personalidade do prestador do serviço será refletida na prestaçãoexecutada, gerando variações subjetivas inafastáveis.Ademais, a especialização consiste na titularidade objetiva de requisitos que distinguem osujeito, atribuindo-lhe maior habilitação do que a normalmente existente no âmbito dos profissionaisque exercem a atividade. Isso se traduz na existência de elementos objetivos ou formais, tais comoa conclusão de cursos e a titulação no âmbito de pós-graduação, a participação em organismosvoltados a atividade especializada, o desenvolvimento frutífero e exitoso de serviços semelhantesem outras oportunidades, a autoria de obras técnicas, o exercício de magistério superior, a premiaçãoem concursos ou a obtenção de láureas, a organização de equipe técnica e assim por diante.Não há como circunscrever exaustivamente as evidências da capacitadão objetiva docontratado para prestar o serviço. O tema dependerá do tipo e das peculiaridades do serviço técnico-científico, assim como da profissão exercitada. O que não se dispensa é a evidência objetiva daespecialização e qualificação do escolhido. Evidência objetiva significa a existência demanifestações reais que transcendam à simples vontade ou conhecimento do agente administrativoresponsável pela contratação.Por seu turno, a notoriedade significa o reconhecimento da qualificação do sujeito por parteda comunidade profissional. Ou seja, trata-se de evitar que a qualificação seja avaliadaexclusivamente no âmbito interno da Administração. Não basta a Administração reputar que osujeito apresenta qualificação, pois é necessário que esse juízo seja exercitado pela comunidadeexterna. Não se exige notoriedade no tocante ao público em geral, mas que o conjunto dosprofissionais de um certo setor ou de instituições e entidades reconheça no contratado um sujeitodotado de requisitos de especialização.Portanto, identifica-se que são os profissionais, pessoas físicas, que possuem notóriaespecialização, estando reunidos ou representados por uma pessoa jurídica no caso concreto.Vejamos, por exemplo, a hipótese de uma pessoa jurídica com vários contratos firmadoscom o poder público ao longo do tempo, para prestação de serviços técnicos especializados, porém,por qualquer motivo, haja a substituição ou falecimento de todos os profissionais que efetivamenteprestaram esses serviços, de modo que, atualmente, apenas profissionais recém formados integrema equipe técnica dessa pessoa jurídica. Nesse caso, entendo que essa pessoa jurídica, a partir domomento que só possua “novatos” em sua equipe técnica, não preenche os requisitos necessáriospara ser contratada por meio do procedimento de inexigibilidade de licitação, pois o que édeterminante para para conferir credibilidade e confiança na qualidade da prestação dos serviçoscontratados é a notória especialização dos profissionais que integram a equipe técnica a sercontratada.
2.5.3. Da discricionariedade do ato de escolha do profissional ou empresa.Ao conceituar “notória especialização”, o dispositivo legal encerra com a expressão “quepermita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação doobjeto do contrato”.Não restam dúvidas de que essa escolha dependerá de uma análise subjetiva da autoridadecompetente para celebrar o contrato. Nem poderia ser diferente, pois se a escolha pudesse ser calcadaem elementos objetivos a licitação não seria inviável. Ela é impossível justamente porque háimpossibilidade de comparação objetiva entre as propostas.
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Consequentemente, uma vez que a escolha se dará por meio de uma avaliação subjetiva, ouseja, juízo de valor pessoal de quem detém a competência para realizar a escolha, partir da soma deinformações sobre a pessoa do executor (experiências, publicações, desempenho anterior etc), emcomparação com esses dados dos demais possíveis executores, nítido está que a escolha éessencialmente discricionária, logicamente, uma discricionariedade regrada.Será a autoridade competente que, respeitando o leque de princípios a que se submete aatividade administrativa, notadamente, legalidade, impessoalidade, indisponibilidade do interessepúblico e razoabilidade, e ainda, sopesando as opções à sua disposição, com fulcro em seu juízo deconveniência, indicará aquele que lhe parecer ser o que realizará o trabalho “essencial ereconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato”.Impõem-se à Administração - isto é, ao agente público destinatário dessa atribuição - o deverde inferir qual o profissional ou empresa cujo trabalho é essencial e adequado àquele objeto. Note-se que embora o texto normativo use o tempo verbal presente (‘é essencial e reconhecidamenteadequado à plena satisfação do objeto do contrato’), aqui há prognóstico, que não se funda senão norequisito da confiança. Há intensa margem de discricionariedade aqui, ainda que o agente público,no cumprimento daquele dever de inferir, deva considerar atributos de notória especialização docontratado.É idêntica a posição de Celso Antônio Bandeira de Mello (2004, p. 507), que, com a habitualprecisão, esclarece que:
“É natural, pois, que, em situações deste gênero, a eleição do eventual contratado - a serobrigatoriamente escolhido entre os sujeitos de reconhecida competência na matéria - recaiaem profissional ou empresa cujos desempenhos despertem no contratante a convicção de que,para o caso, serão presumivelmente mais indicados do que os de outros, despertando-lhe aconfiança de que produzirá a atividade mais adequada para o caso. Há, pois, nisto, também umcomponente inelimitável por parte de quem contrata”.Com efeito, o caso dos autos, em análise preliminar, revela se tratar de contratação de objetoque envolve uma gama de serviços técnicos especializados multidisciplinares, que exigemcaracterísticas e perfis profissionais muito específicos e peculiares para a obtenção dos resultadospretendidos pela Administração.Desse modo, a decisão para a contratação não se faz a propósito de uma proposta, mas muitomais em razão das pessoas, incluindo fatores relacionados diretamente à personalidade do sujeito.Não há como estabelecer padrões objetivos de avaliação dessas características, visando auma classificação entre os seres humanos. Até é possível afirmar que alguns não possuemhabilidade, mas é problemático estabelecer que alguém apresenta maior habilidade do que outrem(especialmente quando se consideram prestações futuras, cuja forma, metologia, capacidade dacondução dos trabalhos são fundamentais para a obtenção dos resultados pretendidos. Ou seja, aAdministração não pode errar na escolha dos profissionais, caso contrário os resultados podem nãoser atingidos.Por outro lado, os profissionais de grande êxito e qualificação superior não colocam seusserviços no mercado. Não se dispõem a competir num certame aberto, mesmo pelos efeitosderivados de uma eventual derrota. Serviços assim especializados conduzem a uma situação deprivilégio para o prestador, que assume posição de aguardar a procura por sua contratação antes doque de participar em processos coletivos de disputa por um contrato.Tal como anteriormente apontado, a licitação para um serviço referido no inc. III do art. 98conduziria a Administração a selecionar um profissional sem condições de executarsatisfatoriamente o objeto contratual. A escolha poderia, ademais, ser questionada pelaimpossibilidade de julgamento fundado em critérios lógicos e objetivos.Sobre o tema, não é demasiado trazer à baila um importante excerto de um julgamentoproferido pelo Supremo Tribunal Federal:
“Serviços técnicos profissionais especializados são serviços que a Administração devecontratar sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o grau deconfiança que ela própria, Administração, deposite na especialização desse contratado. Nessescasos, o requisito da confiança da Administração em quem deseje contratar é subjetivo. Daíque a realização de procedimento licitatório para acontratação de tais serviços - procedimento
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regido, entre outros, pelo princípio do julgamento objetivo - é incompatível com a atribuiçãode exercício de subjetividade que o direito positivo confere à Administração para a escolha do`trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato'(cf. o § 1 ° do art. 25 da Lei 8.666/1993). O que a norma extraída do texto legal exige é a notóriaespecialização, associada ao elemento subjetivo confiança”.(AP 348/SC, Plenário, rel. Min. Eros Grau,j. em 15.12.2006, DJde 03.08.2007).Por todo o exposto, trazendo os fundamentos legais, jurisprudenciais e doutrinários expostosalhures, no que tange ao presente tópico, vislumbra-se a necessidade de o processo de contrataçãodireta por inexigibilidade de licitação conter as justificativas e a documentação exigida parademonstrar o preenchimento do requisito da notória especialização por parte dos profissionais queserão contratados ou dos profissionais que integrarão a equipe técnica da pessoa jurídica contratada.O § 3º do art. 98 da LCM 14/22 indica o norte de quais peculiaridades ou requisitos sãoconsiderados idôneos para se inferir se um profissional é ou não notório especialista, a saber:“desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipetécnica”. Mais ainda. A expressão “ou de outros” dá bem o tom de rol exemplificativo dessesrequisitos.O legislador admite, portanto, que outros conceitos e requisitos, não ditados no texto expressoda lei, podem servir de base à conclusão de que o profissional escolhido é o mais adequado àsatisfação do contrato.Nota-se, também, que a enumeração dos requisitos são alternativos. Significa que não éobrigatório que estejam todos contemplados na justificativa da escolha, bastando apenas oapontamento de um deles para balizá-la.Além disso, deve constar nos autos as razões pelas quais os profissionais ou empresa foramescolhidos para prestarem os serviços pretendidos pela Administração, observando-se adiscricionariedade regrada mencionada anteriormente.Nesse rumo, destaca-se que o conteúdo mencionado acima informa, de forma geral, os fundamentosjurídicos necessários para balizar o preenchimento dos requisitos legais da inexigibilidade de licitação.Abordaremos no decorrer deste parecer a presença das justificativas e dos documentos necessários para evidenciaro cumprimento desses mesmos requisitos apontados alhures.
2.6. Do Termo de Referência.Assim dispõe o art. 36 da Lei Complementar Municipal nº 14, de 2022:

Art. 36. O termo de referência é o documento técnico-jurídico obrigatório nos processos de contrataçãoenvolvendo compras, prestação de serviços, locações, contratações de tecnologia da informação e decomunicação, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:I - os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões dedesempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações:a) definição resumida e detalhada do objeto da contratação, com todas as suas características, incluindoespecificações técnicas, ilustrações fotográficas, se possível, e outros recursos que permitam a suaidentificação clara e precisa;b) o quantitativo do objeto da contratação e sua justificativa;c) as exigências, requisitos e métodos para a execução do objeto da contratação, com as definições decomo a contratação deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento,vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição oua realização do certame;d) o valor estimado do objeto da contratação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço demercado, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos quelhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, quedevem constar de documento separado e classificado;e) o cronograma físico-financeiro, se necessário;II - adequação orçamentária, se cabível.III - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminarescorrespondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contivereminformações sigilosas;IV - o prazo da vigência do contrato, o prazo para execução do objeto da contratação e, se for o caso, apossibilidade de sua prorrogação;V - critérios de medição, recebimento e de pagamento;VI - a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira, senecessária;
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VII - forma e critérios de seleção do fornecedor;VIII - os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;IX - as sanções administrativas previstas de forma objetiva, suficiente e clara;X - os deveres do contratado e do contratante.§ 1º O termo de referência deverá conter os elementos previstos nos incisos do caput deste artigo, alémdas seguintes informações, quando cabível:I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observadosos requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;II - indicação dos locais de execução do objeto da contratação, incluindo as regras específicas derecebimento provisório e definitivo, quando for o caso;III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for ocaso.(...)§ 6º Quando não precedido de ETP, o termo de referência conterá as informações exigidas para o ETP,no que couber, permitindo-se a assinatura do termo de referência pelos profissionais técnicos da área doobjeto da contratação.Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo de referênciaserão abordados na sequência. Vejamos.
2.6.1. Definição e quantidade do objeto.Após a extinção do contrato nº 126/2025, foi reformulado o Termo de Referência com especificaçõesmais adequadas e completas dos serviços a serem prestados pela empresa a ser contratada. Além disso,houve apresentação de uma nova proposta por parte da empresa, documentos que descrevem maisdetalhadamente os serviços que compõem o objeto da contratação, indicando todas as obrigações dacontratada e o valor total dos serviços, mantendo os valores previstos naquele contrato extinto.Dessa forma, considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentosdeste órgão consultivo, vislumbra-se a regularidade da descrição do objeto.
2.6.2. Do parcelamento ou não do objeto.Em se tratando de processo de contratação visando à prestação de serviços, assim dispõe o art. 56da LCM 14/22:

Art. 56. As contratações de serviços atenderão aos princípios:I - da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou dedesempenho;II - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, considerando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas;§ 1º Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser considerados:I - a responsabilidade técnica;II - o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos,com divisão do objeto em itens.§ 2º Na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o edital deverá definir o localde realização dos serviços, admitida a exigência de deslocamento de técnico ao local da repartição oua exigência de que o contratado tenha unidade de prestação de serviços em distância compatível comas necessidades da Administração.Nesse rumo, extrai-se do TR a existência de justificativa razoável para a reunião dos itens quecompõem o objeto da contratação em um único “lote”, considerando a natureza do objeto e a maiorvantajosidade para a Administração gerada com a prestação unificada de todos os serviços.
2.6.3. Condições de execução do objeto da contratação.Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de execução do objeto do contratação e deregras específicas.Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se que as regras gerais e as regras específicasincluídas no TR estão adequadas ao caso, permitindo a transparência e a aferição da integridade da execuçãocontratual.
2.6.4. Das obrigações do Contratado.Consta no TR a indicação de aplicação das obrigações gerais na execução do objeto do contratação,além de obrigações específicas.
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Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das obrigações gerais previstasna minuta do instrumento contratual e, também, das obrigações específicas, contidas no TR.
2.6.5. Da fiscalização da contratação.Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais e regras específicas de fiscalização daexecução do objeto da contratação.Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e das regrasespecíficas, sem prejuízo da aplicação das disposições da LCM 14/22.Além disso, no que tange à função de Fiscal da Contratação, destaca-se que, em regra, faz-senecessário que o Fiscal seja um servidor público de provimento efetivo, a fim de permitir a continuidadedo serviço público e garantir, em tese, a maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas,nos termos do art. 221, § 4º, da LCM 14/22, que assim dispõe:

Art. 221. (...)§ 4º Os fiscais de contratação serão designados, preferencialmente, dentre servidores efetivos, salvo emsituações excepcionais, devidamente justificadas por escrito, em que será permitida a designação de servidorescomissionados para a realização da função, com assunção da responsabilidade pessoal do respectivo Secretário.(...)§ 6ºOs fiscais de contratação e os membros das comissões de recebimento serão permanentemente capacitadose treinados para realizarem as respectivas funções, especificamente para realização do controle da execução dascontratações públicas e estabelecer a comunicação e o relacionamento profissionalizado com as pessoas físicas ejurídicas contratadas.Com efeito, vislumbra-se que o(a)(s) servidor(a)(es) indicado(a)(s) no Termo de Referência para oexercício das funções de Fiscal(is) da presente contratação é(são) servidor(a)(es) de provimento efetivo, oque, portanto, cumpre com o regramento legal.
2.6.6. Do recebimento do objeto da contratação.Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais e específicas de recebimento do objeto docontratação.Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais previstas naminuta do instrumento contratual e, também, das obrigações específicas, contidas no TR, devendo estasprevalecerem sobre aquelas, caso haja algum conflito.
2.6.7. Do pagamento.Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de pagamento e regras específicas.Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a adequação das regras gerais e das regrasespecíficas contidas no TR.2.6.8. Da adequação orçamentária.Consta no TR a declaração de adequação orçamentária, remetendo-se ao Parecer Contábil aindicação da(s) dotação(ões) orçamentária(s) existentes e aplicáveis ao caso concreto, bem como a análisedo cumprimento das disposições da LRF.Nesse rumo, depreende-se dos autos a existência de manifestação contábil no processo eletrônico,suprindo-se, portanto, as exigências legais.
2.6.9. Dos requisitos do ETP.Tendo em vista o disposto no § 6º do art. 36 transcrito acima, faz-se necessário averiguar, também,o preenchimento dos requisitos obrigatórios do ETP, consoante o disposto no art. 34 da LCM 14/22.Vejamos.

Art. 34. O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido com a contratação e a sua melhor solução, de modo a permitira avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;(...)III - descrição do objeto da contratação, com os detalhes e requisitos técnicos necessários;(...)VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quandofor o caso;VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação, quando aplicável;(...)XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.
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Parágrafo único. O ETP deverá conter, ao menos, os elementos previstos nos incisos I, III, VII, VIII e XIII do caput desteartigo.2.6.9.1. Da justificativa para a contratação e da escolha do objeto da contratação.A justificativa constante no TR é suficiente para demonstrar o interesse público da realizaçãoda presente contratação, considerando-se a inclusão de justificativas para todos os requisitosexigidos para os fins do Estudo Técnico Preliminar, devendo-se destacar, nesta oportunidade, onotório avanço da qualidade dos processos de contratação neste sentido.
2.6.9.2. Demais requisitos do ETP.Constam, no tópico 11 do TR, as justificativas e argumentos para preenchimento dosrequisitos do ETP.Diante do estágio de aprimoramento das contratações doMunicípio, diante das circunstânciase peculiaridades locais, considero suficientes as informações contidas no TR para preenchimentodos requisitos obrigatórios do ETP.

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-se aexaminar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referência atende demaneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução satisfatório do objeto dacontratação, além de atender o disposto no art. 34 da LCM 14/22.
2.7. Das demais justificativas necessárias.2.7.1. Da justificativa da pesquisa dos preços.Consta no TR a justificativa dos preços e foi juntado aos autos toda a documentação relativa àpesquisa de preços realizada.A metodologia adotada para a aferição da justeza do valor a ser pago à empresa contratada seguiuas disposições contidas nos artigos 38 e art. 42 da LCM 14/22 e as orientações sobre o tema.Com efeito, diante das diligências realizadas pela equipe da SELOG, considero adequada a pesquisade mercado e reputo razoável e idônea a metodologia empregada.Desse modo, respeitando-se os princípios da impessoalidade, da moralidade e da razoabilidadecomo diretrizes para a aplicação do disposto no art. 42 da LCM 14/22, é possível avaliar como regular aindicação dos valores da presente contratação.Assim, de acordo com a documentação acostada nos autos e considerando a justificativaapresentada, compreende-se a adoção de uma metodologia idônea para comprovar o preço de mercado daproposta, cuja veracidade e idoneidade dos argumentos são de exclusiva responsabilidade do subscritor dajustificativa e dos particulares envolvidos.

2.7.2. Da escolha da(s) empresa(s) contratada(s)O critério de escolha da(s) empresa(s) que será(ão) contratada foi definido pela Secretário Municipalde Infraestrutura e Urbanismo e pelo Prefeito Municipal, após análise do mercado do objeto da contratação,bem como das diversas peculiaridades, características e qualificação dos profissionais que integram aequipe técnica da empresa a ser contratada, além da disponibilidade e histórico de prestação dos serviçospara o Município.Dessa forma, diante da discricionariedade regrada que informa a escolha da empresa contratada,além do critério de economicidade alegado pelos agentes públicos competentes, vislumbro como idôneasas justificativas da escolha da empresa neste processo de contratação, especialmente em razão de oscurrículos, diplomas, atestados e demais documentos acostados aos autos demonstrarem a notóriaespecialização dos profissionais que integrarão a equipe técnica do contratado.Dessa forma, compreendendo as dificuldades administrativas de pessoal e as circunstâncias fáticasatuais, observo a razoabilidade e impessoalidade na escolha da empresa a ser contratada.
2.8. Dos requisitos de habilitação jurídica e fiscal.
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Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de documentosessenciais previstos no art. 87, I e III, relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à trabalhista.A propósito, indico que a análise da regularidade da documentação é atribuição da Agente de Contrataçãoe da sua Equipe de apoio.
2.9. Da minuta do contratoNesse ponto, frise-se que a minuta mais atualizada é o modelo de “Contrato - Contratação Direta -Versão LCM 1.25”, aplicando-se a Lei Complementar Municipal nº 14/2022.
2.10. RecomendaçõesUrge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações edocumentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados envolvidos.Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza política,administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de descumprimento dasobrigações legais, contratuais e editalícias, possibilitando a configuração de ato de improbidade administrativa,nos termos da Lei nº 8.429/1992, bem como em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal.
3. CONCLUSÃO:Diante do exposto, a PGM se manifesta pela possibilidade da contratação direta.Resta, ainda:a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal;b) a assinatura da ata/contrato pelas partes;c) a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, no prazo de até 10 (dez) diasúteis, contados da data da assinatura do contrato (art. 94, II e § 1º c/c art. 176, P.Ú., I, ambos da Lei nº14.133, de 2021 e art. 96, § 2º, da LCM 14/22);d) a disponibilização deste processo de dispensa de licitação, na íntegra, no Portal de Transparência,no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato (art. 94, II e § 1º c/c art.72, P.Ú., ambos da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 96, § 1º, da LCM 14/22).
Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminhodo Colono, datado e assinado eletronicamente.

Álvaro Skiba JúniorProcurador MunicipalOAB/PR 68.807
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  - SECAD

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  - SECAD

Geral

Descrição: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE

07/07/2025 08:57:50Processo:

Requerente:

Contato:

Assunto:

Data:

Assinatura avançada realizada por: ÁLVARO SKIBA JÚNIOR em 08/07/2025 18:18:54.

Documento assinado nos termos do Decreto Municipal nº 7.765/2025.
A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://capanemaprscp.equiplano.com.br:7575/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-
assinado/entidade/50 com
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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

 

ASSUNTO: Contratação do Processo de Inexigibilidade nº 11/2025 

OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA PARA O 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

 

  

Considerando o Parecer Jurídico nº 211/2025, emitido pela Procuradoria-Geral do 

Município de Capanema/PR, e demais pareceres e documentos incluídos no processo, cujos 

fundamentos fazem parte desta decisão, AUTORIZO o prosseguimento do processo de 

contratação, nos termos da legislação aplicável. 

  

Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providências necessárias. 

 

Município de Capanema, Estado do Paraná 09 de julho de 2025 

 

 

 

 

 

 

Neivor Kessler 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 11/2025 

 

Objeto da Contratação:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO 

DE INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA PARA O 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

Item Código do 

produto/ 

serviço 

Nome do produto/serviço Quanti 

dade 

Unidade Preço 

máximo 

unitário (R$) 

Preço máximo 

total (R$) 

1 69928 

Prestação de serviços técnicos 

especializados para elaboração do 

Plano Local de Habitação de 

Interesse Social (PLHIS), do 

Município de Capanema/PR, na 

forma simplificada, que se 

constituirá em instrumento de 

planejamento para viabilizar o 

acesso à moradia digna e melhoria 

das condições ambientais locais e da 

qualidade de vida da população, 

bem como para possibilitar a adesão 

aos programas habitacionais dos 

governos federal e estadual, 

conforme especificações técnicas 

constantes no Termo de Referência. 

1 SERV 41.000,00 41.000,00 

2 69929 

Prestação de serviços técnicos 

especializados para elaboração do 

Plano de Mobilidade Urbana do 

Município de Capanema/PR, o qual 

se constituirá em instrumento de 

planejamento, de acordo com a 

Política Nacional de Mobilidade 

Urbana (PNMU), instituída pela Lei 

nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, 

que objetiva melhorar a mobilidade 

urbana no trânsito, sinalização, 

acessibilidade universal, segurança 

viária entre outros temas 

relacionados aos deslocamentos das 

pessoas e das cargas no Município, 

conforme especificações técnicas 

constantes no Termo de Referência. 

1 SERV 120.000,00 120.000,00 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 161.000,00 

 

Total: R$ 161.000,00 (cento e sessenta e um mil reais) 

Art. 98. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
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III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; (...)  

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; (...) 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; (...)  

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o 

profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 

anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.  

 

Contratante:  

MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

 

Contratado:  

NOME DO CREDOR: CM ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA 

CNPJ:  10.528.717/0001-64 

ENDEREÇO: Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1561 

CIDADE: Francisco Beltrão/PR - CEP: 85.601-030 

TELEFONE: (46) 3905-2900 
E-MAIL: projetoscmm@projetoscmm.com.br 
 

Município de Capanema PR, 08 de julho de 2025. 

 

 

 

 

Rosélia Kriger Becker Pagani 

Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO N° 151/2025 

Inexigibilidade de Licitação Nº 11/2025 

Data da Assinatura: 09/07/2025. 

Contratante:  Município de Capanema-Pr. 

Contratada:  C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - EPP. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE 

INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA PARA O MUNICÍPIO 

DE CAPANEMA/PR. 

Valor total: R$161.000,00 (Cento e Sessenta e Um Mil Reais). 

Neivor Kessler 

Prefeito Municipal 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 151/2025 

 

 

“PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA” 

Lei Complementar Municipal nº 14/2022 (LCM 14/22) 

 

 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 

Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo 

Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado CONTRATANTE, e 

o(a) C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - EPP, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

10.528.717/0001-64, sediado(a) no seguinte endereço: R OTAVIANO TEIXEIRA DOS SANTOS, 1561 

SALA 02-B COND EMPRESAR OFFICE ONE QUADR - CEP: 85601030 - BAIRRO: CENTRO, no 

Município de Francisco Beltrão/PR, com o seguinte endereço eletrônico: gessica@projetoscmm.com.br, 

e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 4639052900, a seguir denominado CONTRATADO, 

neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).  MARIJANI BLASIUS RIBEIRO, CPF Nº 580.928.979-72, com 

função de: Responsavel Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 

autos,  tendo em vista o que consta no Processo de Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação 

nº 11/2025 e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal nº 14/2022 (LCM 14/22) e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas 

 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo-SEINFRA 

 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 

Não se Aplica 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. RESUMO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO LOCALDE 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA PARA O 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 
 

1.2. DESCRIÇÃO DO  OBJETO DA CONTRATAÇÃO:  

Item Código 

do 

produto/

serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 

Unida

de de 

medi

da 

Quantid

ade 

Preço 

unitário 

Preço total 

1 69928 Prestação de serviços técnicos 

especializados para elaboração do Plano 

Local de Habitação de Interesse Social 

(PLHIS), do Município de Capanema/PR, na 

forma simplificada, que se constituirá em 

instrumento de planejamento para viabilizar 

o acesso à moradia digna e melhoria das 

condições ambientais locais e da qualidade 

de vida da população, bem como para 

possibilitar a adesão aos programas 

habitacionais dos governos federal e 

estadual, conforme especificações técnicas 

constantes no Termo de Referência. 

 

CM 

ASSESSO

RIA E 

PLANEJA

MENTO 

LTDA 

SER

V 

1,00 41.000,00 41.000,00 

2 69929 Prestação de serviços técnicos 

especializados para elaboração do Plano de 

Mobilidade Urbana do Município de 

Capanema/PR, o qual se constituirá em 

CM 

ASSESSO

RIA E 

SER

V 

1,00 120.000,00 120.000,00 
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instrumento de planejamento, de acordo com 

a Política Nacional de Mobilidade Urbana 

(PNMU), instituída pela Lei nº 12.587, de 3 

de janeiro de 2012, que objetiva melhorar a 

mobilidade urbana no trânsito, sinalização, 

acessibilidade universal, segurança viária 

entre outros temas relacionados aos 

deslocamentos das pessoas e das cargas no 

Município, conforme especificações 

técnicas constantes no Termo de Referência. 

 

PLANEJA

MENTO 

LTDA 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) o Termo de Referência; 

b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 

c) a Proposta do contratado; 

d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, 

prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o 

disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as 

normas técnicas aplicáveis. 

2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo 

de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado 

elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes 

informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 

b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 

c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 

d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 

e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável; 

f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado 

por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual 

somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho 

pelo setor competente.  

2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento 

indicado no subitem 2.3.1. 

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o 

serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 

2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 

contratado. 

2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade 

de responsabilização dos envolvidos. 

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo 

licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a 

concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
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2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, 

preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a 

permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da 

emissão e assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ 161.000,00 (Cento e sessenta e um mil reais). 

deste instrumento. 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, 

hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no 

Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste 

instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e 

local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 

adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após 

o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto 

neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua 

função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, 

locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento 

do objeto/prestação de serviços; 

i) A Contratada obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da 

garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 

instrumento.  

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local 

do serviço para representá-lo na execução do contrato; 

l) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade; 
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m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada 

pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes 

de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma 

da Súmula Vinculante nº 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou 

com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na 

execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT;  

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 182, II, d, da LCM 

14/22; 

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 
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dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

1.6. ii) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

1.7.  

5.2. Das obrigações pertinentes à LGPD: 

a) As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa; 

b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD; 

c) É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

d) A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado; 

e) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações; 

f) É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD; 

g) O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância; 

h) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados; 

i) O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado; 

j) Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro 

da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos; 

k) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD; 

l) O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD; 
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m) Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

1.8.  

5.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.9. 5.3.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência, é permitida a subcontratação 

parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 

b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

1.10. 5.3.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 

do objeto. 

5.3.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

1.11. 5.3.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas 

aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 207, da LCM 14/22; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos;  

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos 

mínimos para avaliação e compreensão do pedido; 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
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7.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do 

Contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou 

conforme disposto no Termo de Referência. 

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o 

pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 

recebimento definitivo do objeto da contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 

pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 

recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma contínua, o 

pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao 

fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 

documentação para liquidação de despesa até o 1º (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 O pagamento somente será efetuado após o recebimento 

definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo 

fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, constatando 

a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5º (quinto) 

dia útil de cada mês. 

7.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena 

de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

7.3. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos 

requisitos de habilitação mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

neste instrumento e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus ao Contratante.  

7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 

administração tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto 

no art. 63 da Lei nº 4.320, de 1964. 

7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 

hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 

b) mediante a retenção de valores devidos a título de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em dívida ativa em nome do contratado, 

desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada 

pelo contribuinte. 

7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços 

contratados, nos termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes 

a impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do 

contratado para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa 

somente será liberado após o encerramento do processo administrativo sancionador. 
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7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 

indenizações devidas pelo contratado. 

7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos 

incidentes sobre a contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao 

licitante contratado, incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, 

será precedido de manifestação escrita pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de 

despesa, ou de decisão proferida no âmbito do processo administrativo sancionador, em que será garantido 

o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à 

liquidação de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para 

que os procedimentos sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato 

eletrônico e/ou digital. 

7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação.   

7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, 

especialmente os integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão 

no controle da observância das normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação 

de despesa e do pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda 

Pública e ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem 

ou de documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 

7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da 

regularidade do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade 

solidária dos servidores pela malversação de verbas públicas. 

7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos 

pelos servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de 

pagamento, não poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, 

desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 

7.18. O Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 

Contratado, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 

aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, 

utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x 

N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I 

= 

(6 / 

100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 

VP = Valor da Parcela em atraso. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer 

contábil que integra o processo de contratação. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO 
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9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

9.5. Preposto. 

9.5.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade  

 

9.6. Reunião Inicial. 

9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso 

não tenham sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de 

nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus 

anexos, Edital, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação.  

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser 

prorrogada a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 

a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se 

houver; 

c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;  

d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do 

funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como 

interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e 

responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento 

contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o 

produto ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

 

9.7. Fiscalização. 

9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da 

contratação, ou pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as 

rotinas a seguir. 

 

9.8. Fiscalização Técnica. 

9.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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9.8.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo 

de dois meses de antecedência), o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 

9.8.2. Integram as atribuições do fiscal técnico: 

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 

atribuições; 

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada, com a definição de prazo para a correção; 

d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar 

a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo 

a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 

encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto 

constante na Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da 

aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de 

contratação, em conjunto com o agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela 

requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público 

técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

l) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à 

habilitação técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 

n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 

o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do 

contrato, em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 

p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

 

9.9. Fiscalização Administrativa. 

9.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 
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9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo: 

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de 

termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e 

glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada 

das providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 

obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais 

problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 

h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 

i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 

j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente à 

execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os 

Termos de Ciência assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

 

9.10. Do Gestor do Contrato. 

9.10.1. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a 

atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

9.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

9.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da 

LCM 14/22. 

9.10.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 
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9.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor do Contrato: 

a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 

b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 

a sua competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho 

de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente 

ao Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos 

procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação 

de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme 

disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações 

produzidas no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens 

entregues e na conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento 

definitivo, se houver, ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da 

contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de 

aplicação de sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 

k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências 

positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 

l) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 

m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 

n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento 

Definitivo, a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 

o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação 

contratual. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO 

ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA 

REPACTUAÇÃO 

10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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1.12. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 

cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade 

da prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.13. 10.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 

independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados 

à formalização da alteração contratual. 

10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 

Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado da contratação. 

10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de 

o presente contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento). 

10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da 

LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o 

fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um 

ano, é devido o reajustamento em sentido estrito do contrato.  

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

10.6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 

a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

10.7. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do 

contrato pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 

10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato 

utilizada para serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar 

prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, 

e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja 

vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 
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10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de 

serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de 

obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, da LCM 14/22 

e seu regulamento. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 

EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, na 

LCM 14/22, regulamentos e neste instrumento. 

11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida 

de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.  

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 

execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de 

valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, 

bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente 

de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial 

Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 

11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições 

da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 

CONTRATAÇÃO 

12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 

12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo 

de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao 

CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o 

qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento 

provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o 

Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, 

fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de 

Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos 

definidos pelas regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo 

de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor 

responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do 

descarregamento da mercadoria. 

12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, 

formada por três servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto é, a 

verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de 

Referência e do requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 

12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos 

mencionadas no subitem 2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de 

recebimento definitivo do objeto/serviço, preferencialmente em formato digital. 
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12.5. O termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado 

por todos os membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um 

deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos 

profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de 

verificar a adequação do objeto com as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação in 

loco, em razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços 

prestados e eventuais requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a 

regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 

provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão 

público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 

12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da 

contratação, não será confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, 

se cabível, encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, 

no prazo estabelecido. 

12.6.1. O contratado fica obrigado a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 

contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade 

ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.6.2. O documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que 

haja controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do 

momento em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto 

da contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências 

necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo 

administrativo sancionador e a realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais 

pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, à qualidade ou à 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o 

montante necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o 

ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no subitem 

anterior. 

12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca 

por outro/refazimento do serviço sem vício ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o 

requerimento indicado no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada 

pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em 

decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da contratação, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de 

troca do produto/refazimento do serviço. 

12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 

disponibilizando uma das vias para o Contratado. 

12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo 

de Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser 

alterada/cancelada, adaptando-se às regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal 

competente. 

12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 

reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, 

desde que o fato seja comunicado à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo e-mail: 

compras@capanema.pr.gov.br,  até 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja 
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encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum documento que comprove efetivo 

fornecimento/prestação do serviço. 

12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os 

procedimentos para a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão 

competente, para a tomada das providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo 

de recebimento definitivo de forma tempestiva, nos termos do regulamento. 

12.12. O recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 

12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente 

público sem vínculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito 

e inseridas no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto 

da contratação. 

12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva 

responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o 

membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 

12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar 

a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no art. 

218 da LCM 14/22, no que couber. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar 

declaração falsa durante a vigência da contratação; 

h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da 

contratação; 

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo 

de Referência, serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 

13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) 

administrativa(s) as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente 

federado. 

13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA será aplicada quando ocorrer as infrações administrativas 

previstas nas alíneas “a” a “g” do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
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13.5. A MULTA DE MORA, considerando o objeto da contratação e as informações contidas no 

Termo de Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as 

seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em 

horas, a multa será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de 

fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em 

dias, a multa será de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de 

fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos 

serviços, a multa será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição 

de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo 

da multa prevista na alínea “b” acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um 

determinado evento, em que haja horário marcado para a realização do 

fornecimento/execução do serviço, a multa será de até 10% (dez por cento) do 

valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) 

minutos de atraso, até o limite de 45 (quarenta e cinco) minutos. 

13.5.1. Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite 

de tempo de atraso correspondente à 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de 

fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será considerada a inexecução 

total da contratação. 

13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA, sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes 

regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o 

valor estimado do Contrato, previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de 

acordo com a gravidade e as consequências da conduta do licitante, nos termos 

do art. 227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição 

deste deste instrumento ou do Termo de Referência, não especificada nas alíneas 

seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de 

contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de 

extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da Administração, 

motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com 

as demais sanções cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de 

contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, quando configurada 

a inexecução total do fornecimento/prestação. 

13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “b” a “g” do subitem 13.1 deste 

instrumento, quando houver necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, o que impedirá o responsável de licitar ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. A sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU 

CONTRATAR será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “h” a 

“l” do subitem 13.1 deste instrumento, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas 

“b” a “g” do subitem 13.1 deste instrumento que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser 

aplicadas às empresas ou aos profissionais que:  
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a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 

descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades 

empresariais e/ou profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções 

administrativas serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras 

de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento previsto na LCM 14/22. 

13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual 

de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta 

deste instrumento. 

13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à 

Administração Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente 

do limite das multas indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do 

prejuízo causado.  

13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de 

Capanema/PR, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Dívida Ativa e cobradas 

judicialmente. 

13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras 

estabelecidas no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser 

acrescidos os honorários advocatícios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e 

todas as custas e despesas processuais. 

13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases 

de instrução e de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será aplicada por 

decisão do Chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 

13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração 

(CJA), na forma da LCM 14/22 e seu regulamento. 

13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 

disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.20. Aplicam-se às contratações públicas, no que couber, as disposições dos arts. 408 a 416 do 

Código Civil. 

13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não 

impedem a aplicação, pela Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei nº 12.846, 

de 2013 e na legislação aplicável. 

13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as 

disposições previstas no Termo de Referência. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS 

CAUTELARES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
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14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos 

termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 

14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes 

finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração;  

b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator;  

c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade; 

d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da 

própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 

14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do 

processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, 

por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de 

jurisdição. 

14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendum do colegiado;  

b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele 

designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares 

administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder 

Executivo municipal, ou pela autoridade designada.  

14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências 

acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa 

própria, o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, 

querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 

14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a 

Administração poderá aplicar as seguintes:  

a) suspensão e retenção do pagamento; 

b) suspensão do direito de licitar e contratar; 

c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 

d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

14.11. A medida prevista na alínea “a” do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 

administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela 

Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de 

pagamento. 

14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas “c” ou “d” do subitem 14.10, a Administração 

poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando 

cabível. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito 

da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, 

pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 

15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete 

contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei nº 8.078, de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei nº 14.133, de 2021 e na Lei nº 9.784, de 1999, bem 

como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante 

deste documento, independentemente de suas transcrições. 

Página 221 de 256

 A
ut

en
tic

id
ad

e:
 Q

2X
T

8A
P

M
T

4X
X

3Q
E

Q
 -

 V
al

id
aç

ão
 p

el
o 

lin
k:

 h
ttp

s:
//c

ap
an

em
ap

rs
cp

.e
qu

ip
la

no
.c

om
.b

r:
75

75
/tr

am
ita

ca
oP

ro
ce

ss
o/

#/
co

ns
ul

ta
-a

ne
xo

-a
ss

in
ad

o/
en

tid
ad

e/
50

 -
 Im

pr
es

so
 p

or
 R

O
S

E
LI

A
 K

R
IG

E
R

 B
E

C
K

E
R

 P
A

G
A

N
I e

m
 1

8/
07

/2
02

5 
15

:5
0:

33

http://www.capanema.pr.gov.br/


Inserido por ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em: 16/07/2025 14:23:53. 

Inserido por ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em: 09/07/2025 16:20:17. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: NEIVOR KESSLER em 09/07/2025 16:38:10.
Documento assinado nos termos do Decreto Municipal nº 7.765/2025.. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://capanemaprscp.equiplano.com.br:7575/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/50, com o código: 3c8abf1f-5d73-4538-b7eb-f81adacf84c3

Município de Capanema - PR 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 

CNPJ nº 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br 

 

Página: 20 

15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, 

aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado, na forma do art. 150, da LCM 14/22. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 

16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista;  

c) técnica. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 

17.1. O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da 

contratação. 

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 

execução desta Contratação. 

17.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 

responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem 

como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, 

de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 

17.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além 

da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência 

do presente instrumento.  

17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço. 

17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se 

utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar 

exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor 

do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE 

COMPLIANCE E DO CONFLITO DE INTERESSES  

18.1. Em atendimento a Lei nº 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual.  

18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 

de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 

em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 

(i)  destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
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de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 

entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 

promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever 

funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-

Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências 

necessárias. 

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna 

da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e 

fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de 

sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-

se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 

18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade 

que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 

Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 

independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida 

cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente 

público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, 

controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 

g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de 

licitação ou do início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 

em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 

de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito 

dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das 

atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, 

demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 

contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que 

indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 
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(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade 

em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do 

exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a 

vedação de contratação prevista na alínea “e” do subitem 18.7, no que couber. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO ACESSO LIVRE 

19.1. O Contratado concede livre acesso aos servidores da TCM DO TCU E DA PMR (Controle 

Externo e Interno) documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DA PUBLICAÇÃO 

20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada 

pelo Contratante e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência 

do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR.  

 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 

Municipal, o Senhor Neivor Kessler, e pelo(a) Sr.(a) MARIJANI BLASIUS RIBEIRO -, representante 

da Contratada. 

 

Município de Capanema PR, 08 de julho de 2025 

 

 

 

                

NEIVOR KESSLER 

Prefeito Municipal 

 

MARIJANI BLASIUS RIBEIRO 

Representante Legal 

C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA 

- EPP 

Fornecedor 
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Inserido por ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em: 16/07/2025 14:23:53. 

3 ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO
DOS ATOS OFICIAIS DO
MUNICÍPIO DE CAPANEMA

QUARTA-FEIRA, 9 DE JULHO DE 2025 - EDIÇÃO 1725

EXTRATO DE AUTUAÇÃO

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 11/2025

Objeto da Contratação:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA 
ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTE-
RESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA 
PARA O MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR.

Item
Código do 
produto/
serviço

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo 
unitário (R$)

Preço máximo 
total (R$)

1 69928

Prestação de serviços técnicos espe-
cializados para elaboração do Plano 
Local de Habitação de Interesse So-
cial (PLHIS), do Município de Ca-
panema/PR, na forma simplificada, 
que se constituirá em instrumento 
de planejamento para viabilizar o 
acesso à moradia digna e melhoria 
das condições ambientais locais e 
da qualidade de vida da população, 
bem como para possibilitar a adesão 
aos programas habitacionais dos 
governos federal e estadual, con-
forme especificações técnicas con-
stantes no Termo de Referência.

1 SERV 41.000,00 41.000,00

2 69929

Prestação de serviços técnicos es-
pecializados para elaboração do 
Plano de Mobilidade Urbana do 
Município de Capanema/PR, o 
qual se constituirá em instrumento 
de planejamento, de acordo com 
a Política Nacional de Mobilidade 
Urbana (PNMU), instituída pela Lei 
nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, 
que objetiva melhorar a mobilidade 
urbana no trânsito, sinalização, 
acessibilidade universal, segurança 
viária entre outros temas relaciona-
dos aos deslocamentos das pessoas e 
das cargas no Município, conforme 
especificações técnicas constantes 
no Termo de Referência.

1 SERV 120.000,00 120.000,00

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 161.000,00

Total: R$ 161.000,00 (cento e sessenta e um mil reais)

Art. 98. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de:
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de na-
tureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos exec-
utivos; (...) 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; (...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; (...) 
§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, conside-
ra-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo con-
ceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho an-
terior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconheci-
damente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Contratante: MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR.
CNPJ: 75.972.760/0001-60.

Contratado: CM ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA
CNPJ: 10.528.717/0001-64
ENDEREÇO: Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1561
CIDADE: Francisco Beltrão/PR - CEP: 85.601-030
TELEFONE: (46) 3905-2900
E-MAIL: projetoscmm@projetoscmm.com.br

Município de Capanema PR, 08 de julho de 2025.

nº 75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO 
LTDA - EPP, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.528.717/0001-64, já 
qualificado nos autos, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a).  MARIJANE BLASIUS RIBEIRO, CPF 
Nº 580.929.979-72, com função de: Responsável Legal, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,  tendo 
em vista o que consta no Processo de Contratação Direta por Inexigi-
bilidade de Licitação nº 07/2025 e em observância às disposições da Lei 
Complementar Municipal nº 14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláu-
sulas e condições a seguir enunciadas:
 
Cláusula Primeira - O Contrato Administrativo nº 126/2025 é extinto 
integralmente  a partir da assinatura do presente instrumento, sem 
direito a indenização pelas partes.
Cláusula Segunda - O Presente Termo de Extinção contratual será 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema/
PR, na forma da legislação aplicável.

Município de Capanema/PR, em 2 de julho de 2025.

NEIVOR KESSLER
Prefeito Municipal

MARIJANE LUCIA MARAN LIBARDONI
Responsável Legal

C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - EPP

Leia-se:
1º TERMO DE EXTINÇÃO DO CONTRATO  ADMINISTRATIVO 
Nº 126/2025, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO  DE CAPANEMA 
E A EMPRESA C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - EPP.

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o 
nº 75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO 
LTDA - EPP, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.528.717/0001-64, já 
qualificado nos autos, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a).  MARIJANE BLASIUS RIBEIRO, CPF 
Nº 580.928.979-72, com função de: Responsável Legal, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,  tendo 
em vista o que consta no Processo de Contratação Direta por Inexigi-
bilidade de Licitação nº 07/2025 e em observância às disposições da Lei 
Complementar Municipal nº 14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláu-
sulas e condições a seguir enunciadas:
 
Cláusula Primeira - O Contrato Administrativo nº 126/2025 é extinto 
integralmente  a partir da assinatura do presente instrumento, sem 
direito a indenização pelas partes.

Cláusula Segunda - O Presente Termo de Extinção contratual será 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema/
PR, na forma da legislação aplicável.

Município de Capanema/PR, em 2 de julho de 2025.

NEIVOR KESSLER
Prefeito Municipal

MARIJANE LUCIA MARAN LIBARDONI
Responsável Legal

C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - EPP

Município de Capanema/PR, em 09 de julho de 2025.

Roselia Kriger Becker Pagani
Chefe do Departamento de Contratações Públicas
Município de Capanema Pr
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Inserido por ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em: 16/07/2025 14:23:53. 

4 ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO
DOS ATOS OFICIAIS DO
MUNICÍPIO DE CAPANEMA

QUARTA-FEIRA, 9 DE JULHO DE 2025 - EDIÇÃO 1725

Rosélia Kriger Becker Pagani
Chefe do Departamento de Contratações Públicas

EXTRATO DO CONTRATO N° 151/2025

Inexigibilidade de Licitação Nº 11/2025

Data da Assinatura: 09/07/2025.
Contratante: Município de Capanema-Pr.
Contratada: C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - EPP.
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO 
DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 
(PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA PARA O 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR.

Valor total: R$161.000,00 (Cento e Sessenta e Um Mil Reais).

Neivor Kessler
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 7.893, DE 9 DE JULHO DE 2025.

Nomeia a Sra. Simone Maria Stach para exercer o Cargo Comissionado 
Executivo (CCE) de Assessora de Gabinete da SEINFRA.

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no art. 123, incisos X e XII, 
da Lei Orgânica Municipal, no inciso II do art. 9º da Lei Municipal 
nº 877/2001, nos artigos 48 e 50 da Lei Complementar Municipal nº 
22/2023 e no Decreto Municipal nº 7.495/2024,

DECRETA:

Art. 1º Nomeia-se a Sra. Simone Maria Stach para exercer o Cargo 
Comissionado Executivo (CCE) de Assessora de Gabinete da 
SEINFRA, nível CCE-2, para o exercício das atribuições estabelecidas 
no art. 56 da Lei Complementar Municipal nº 22/2023, bem como 
no art. 4º em conjunto com o disposto no art. 104, ambos do Decreto 
Municipal nº 7.495/2024.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 9 de julho de 2025.

Neivor Kessler
Prefeito Municipal

DECRETOS
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Inserido por ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em: 16/07/2025 14:23:53. 

Última atualização 09/07/2025

Objeto:

CONTRATACAO DE EMPRESA PARA PRESTACAO DE SERVICOS TECNICOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORACAO DO

PLANO LOCAL DE HABITACAO DE INTERESSE SOCIAL PLHIS E PLANO DE MOBILIDADE URBANA PARA O MUNICIPIO DE

CAPANEMAPR.

Informação complementar:

Inexistente

   Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nº 11/2025

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA

Unidade compradora: 41 - Atividades do Depto. de Promocao Social

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, I

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 09/07/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 75972760000160-1-000106/2025 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 161.000,00

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

Número

c

Descriçãoc Quantidadec Valor unitário estimado

c

Valor total estimadoc Detalhar

c

1 PRESTACAO DE

SERVICOS TECNICOS

ESPECIALIZADOS PARA

ELABORACAO DO

PLANO

1 R$ 120.000,00 R$ 120.000,00 

2 PRESTACAO DE

SERVICOS TECNICOS

ESPECIALIZADOS PARA

ELABORACAO DO

PLANO

1 R$ 41.000,00 R$ 41.000,00 

Exibir: 1-2 de 2 itens Página:5 1  

 Voltar

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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Inserido por ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em: 16/07/2025 14:23:53. 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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Contrato nº 6827/2025

Última atualização 09/07/2025

Objeto:

CONTRATACAO DE EMPRESA PARA PRESTACAO DE SERVICOS TECNICOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORACAO DO

PLANO LOCAL DE HABITACAO DE INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA PARA O MUNICIPIO DE

CAPANEMA/PR.

   Contratos

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA

Unidade executora: 41 - Atividades do Depto. de Promocao Social

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 151 Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 09/07/2025 Data de assinatura: 08/07/2025 Vigência: de 08/07/2025 a 07/07/2026

Id contrato PNCP: 75972760000160-2-000069/2025 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas

Id contratação PNCP: 75972760000160-1-000106/2025

VALOR CONTRATADO

R$ 161.000,00

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 10.528.717/0001-64

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - EPP

Arquivos Histórico

Nomec Datac Tipoc Baixarc

CONTRATO 09/07/2025 Contrato 

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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Pesquisa      Sair

Base: Legislação Ato Administrativo Documento

Base

Tipo:

Subentidade: SECRETARIA DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL DE CAPANEMA

Inexigibilidade

Número: 11

Ano: 2025

Data da Assinatura: 08/07/2025

Ementa: 



CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA 
ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE 

Í
Assunto: ratificação

Informações

Pesquisar Veiculo da Publicação:

CNPJ Veiculo da Publicação: 75.972.760/0001-60

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE CAPANEM

Título da Publicação: DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE CAPANEM

Número: 1725

Data: 09/07/2025

Página(s): 3

Endereço Eletrônico: https://www.capanema.pr.

IncluirIncluir

Título da PublicaçãoTítulo da Publicação NúmeroNúmero DataData ExcluirExcluir
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 1725 09/7/2025

Dados da Publicação

Nome do arquivoNome do arquivo ExcluirExcluir
EXTRATO INEXIGIBILIDADE 11.pdf

Arquivo Principal

  Arquivo Anexo

  Situação do Ato Administrativo

SalvarSalvar

AtoTeca

Cadastrar Ato Administrativo
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Usuário Logado: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI

Emitente Logada: MUNICÍPIO DE CAPANEMA
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 151/2025 

 

 

“PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA” 

Lei Complementar Municipal nº 14/2022 (LCM 14/22) 

 

 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 

Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo 

Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado CONTRATANTE, e 

o(a) C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - EPP, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

10.528.717/0001-64, sediado(a) no seguinte endereço: R OTAVIANO TEIXEIRA DOS SANTOS, 1561 

SALA 02-B COND EMPRESAR OFFICE ONE QUADR - CEP: 85601030 - BAIRRO: CENTRO, no 

Município de Francisco Beltrão/PR, com o seguinte endereço eletrônico: gessica@projetoscmm.com.br, 

e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 4639052900, a seguir denominado CONTRATADO, 

neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).  MARIJANI BLASIUS RIBEIRO, CPF Nº 580.928.979-72, com 

função de: Responsavel Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 

autos,  tendo em vista o que consta no Processo de Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação 

nº 11/2025 e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal nº 14/2022 (LCM 14/22) e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas 

 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo-SEINFRA 

 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 

Não se Aplica 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. RESUMO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO LOCALDE 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA PARA O 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 
 

1.2. DESCRIÇÃO DO  OBJETO DA CONTRATAÇÃO:  

Item Código 

do 

produto/

serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 

Unida

de de 

medi

da 

Quantid

ade 

Preço 

unitário 

Preço total 

1 69928 Prestação de serviços técnicos 

especializados para elaboração do Plano 

Local de Habitação de Interesse Social 

(PLHIS), do Município de Capanema/PR, na 

forma simplificada, que se constituirá em 

instrumento de planejamento para viabilizar 

o acesso à moradia digna e melhoria das 

condições ambientais locais e da qualidade 

de vida da população, bem como para 

possibilitar a adesão aos programas 

habitacionais dos governos federal e 

estadual, conforme especificações técnicas 

constantes no Termo de Referência. 

 

CM 

ASSESSO

RIA E 

PLANEJA

MENTO 

LTDA 

SER

V 

1,00 41.000,00 41.000,00 

2 69929 Prestação de serviços técnicos 

especializados para elaboração do Plano de 

Mobilidade Urbana do Município de 

Capanema/PR, o qual se constituirá em 

CM 

ASSESSO

RIA E 

SER

V 

1,00 120.000,00 120.000,00 
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instrumento de planejamento, de acordo com 

a Política Nacional de Mobilidade Urbana 

(PNMU), instituída pela Lei nº 12.587, de 3 

de janeiro de 2012, que objetiva melhorar a 

mobilidade urbana no trânsito, sinalização, 

acessibilidade universal, segurança viária 

entre outros temas relacionados aos 

deslocamentos das pessoas e das cargas no 

Município, conforme especificações 

técnicas constantes no Termo de Referência. 

 

PLANEJA

MENTO 

LTDA 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) o Termo de Referência; 

b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 

c) a Proposta do contratado; 

d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, 

prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o 

disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as 

normas técnicas aplicáveis. 

2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo 

de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado 

elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes 

informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 

b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 

c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 

d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 

e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável; 

f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado 

por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual 

somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho 

pelo setor competente.  

2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento 

indicado no subitem 2.3.1. 

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o 

serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 

2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 

contratado. 

2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade 

de responsabilização dos envolvidos. 

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo 

licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a 

concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
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2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, 

preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a 

permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da 

emissão e assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ 161.000,00 (Cento e sessenta e um mil reais). 

deste instrumento. 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, 

hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no 

Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste 

instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e 

local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 

adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após 

o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto 

neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua 

função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, 

locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento 

do objeto/prestação de serviços; 

i) A Contratada obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da 

garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 

instrumento.  

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local 

do serviço para representá-lo na execução do contrato; 

l) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade; 
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m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada 

pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes 

de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma 

da Súmula Vinculante nº 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou 

com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na 

execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT;  

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 182, II, d, da LCM 

14/22; 

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

Página 237 de 256

 A
ut

en
tic

id
ad

e:
 Q

2X
T

8A
P

M
T

4X
X

3Q
E

Q
 -

 V
al

id
aç

ão
 p

el
o 

lin
k:

 h
ttp

s:
//c

ap
an

em
ap

rs
cp

.e
qu

ip
la

no
.c

om
.b

r:
75

75
/tr

am
ita

ca
oP

ro
ce

ss
o/

#/
co

ns
ul

ta
-a

ne
xo

-a
ss

in
ad

o/
en

tid
ad

e/
50

 -
 Im

pr
es

so
 p

or
 R

O
S

E
LI

A
 K

R
IG

E
R

 B
E

C
K

E
R

 P
A

G
A

N
I e

m
 1

8/
07

/2
02

5 
15

:5
0:

33

http://www.capanema.pr.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


Inserido por ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em: 18/07/2025 15:50:18. 

Inserido por ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em: 09/07/2025 16:20:17. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: NEIVOR KESSLER em 09/07/2025 16:38:10.
Documento assinado nos termos do Decreto Municipal nº 7.765/2025.. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://capanemaprscp.equiplano.com.br:7575/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/50, com o código: 3c8abf1f-5d73-4538-b7eb-f81adacf84c3

Município de Capanema - PR 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 

CNPJ nº 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br 

 

Página: 5 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

1.6. ii) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

1.7.  

5.2. Das obrigações pertinentes à LGPD: 

a) As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa; 

b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD; 

c) É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

d) A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado; 

e) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações; 

f) É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD; 

g) O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância; 

h) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados; 

i) O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado; 

j) Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro 

da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos; 

k) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD; 

l) O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD; 
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m) Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

1.8.  

5.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.9. 5.3.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência, é permitida a subcontratação 

parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 

b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

1.10. 5.3.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 

do objeto. 

5.3.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

1.11. 5.3.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas 

aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 207, da LCM 14/22; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos;  

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos 

mínimos para avaliação e compreensão do pedido; 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
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7.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do 

Contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou 

conforme disposto no Termo de Referência. 

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o 

pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 

recebimento definitivo do objeto da contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 

pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 

recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma contínua, o 

pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao 

fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 

documentação para liquidação de despesa até o 1º (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 O pagamento somente será efetuado após o recebimento 

definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo 

fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, constatando 

a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5º (quinto) 

dia útil de cada mês. 

7.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena 

de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

7.3. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos 

requisitos de habilitação mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

neste instrumento e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus ao Contratante.  

7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 

administração tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto 

no art. 63 da Lei nº 4.320, de 1964. 

7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 

hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 

b) mediante a retenção de valores devidos a título de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em dívida ativa em nome do contratado, 

desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada 

pelo contribuinte. 

7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços 

contratados, nos termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes 

a impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do 

contratado para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa 

somente será liberado após o encerramento do processo administrativo sancionador. 
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7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 

indenizações devidas pelo contratado. 

7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos 

incidentes sobre a contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao 

licitante contratado, incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, 

será precedido de manifestação escrita pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de 

despesa, ou de decisão proferida no âmbito do processo administrativo sancionador, em que será garantido 

o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à 

liquidação de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para 

que os procedimentos sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato 

eletrônico e/ou digital. 

7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação.   

7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, 

especialmente os integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão 

no controle da observância das normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação 

de despesa e do pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda 

Pública e ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem 

ou de documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 

7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da 

regularidade do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade 

solidária dos servidores pela malversação de verbas públicas. 

7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos 

pelos servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de 

pagamento, não poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, 

desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 

7.18. O Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 

Contratado, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 

aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, 

utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x 

N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I 

= 

(6 / 

100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 

VP = Valor da Parcela em atraso. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer 

contábil que integra o processo de contratação. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO 
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9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

9.5. Preposto. 

9.5.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade  

 

9.6. Reunião Inicial. 

9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso 

não tenham sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de 

nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus 

anexos, Edital, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação.  

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser 

prorrogada a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 

a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se 

houver; 

c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;  

d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do 

funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como 

interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e 

responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento 

contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o 

produto ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

 

9.7. Fiscalização. 

9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da 

contratação, ou pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as 

rotinas a seguir. 

 

9.8. Fiscalização Técnica. 

9.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

Página 242 de 256

 A
ut

en
tic

id
ad

e:
 Q

2X
T

8A
P

M
T

4X
X

3Q
E

Q
 -

 V
al

id
aç

ão
 p

el
o 

lin
k:

 h
ttp

s:
//c

ap
an

em
ap

rs
cp

.e
qu

ip
la

no
.c

om
.b

r:
75

75
/tr

am
ita

ca
oP

ro
ce

ss
o/

#/
co

ns
ul

ta
-a

ne
xo

-a
ss

in
ad

o/
en

tid
ad

e/
50

 -
 Im

pr
es

so
 p

or
 R

O
S

E
LI

A
 K

R
IG

E
R

 B
E

C
K

E
R

 P
A

G
A

N
I e

m
 1

8/
07

/2
02

5 
15

:5
0:

33

http://www.capanema.pr.gov.br/


Inserido por ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em: 18/07/2025 15:50:18. 

Inserido por ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em: 09/07/2025 16:20:17. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: NEIVOR KESSLER em 09/07/2025 16:38:10.
Documento assinado nos termos do Decreto Municipal nº 7.765/2025.. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://capanemaprscp.equiplano.com.br:7575/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/50, com o código: 3c8abf1f-5d73-4538-b7eb-f81adacf84c3

Município de Capanema - PR 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 

CNPJ nº 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br 

 

Página: 10 

9.8.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo 

de dois meses de antecedência), o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 

9.8.2. Integram as atribuições do fiscal técnico: 

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 

atribuições; 

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada, com a definição de prazo para a correção; 

d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar 

a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo 

a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 

encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto 

constante na Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da 

aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de 

contratação, em conjunto com o agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela 

requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público 

técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

l) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à 

habilitação técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 

n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 

o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do 

contrato, em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 

p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

 

9.9. Fiscalização Administrativa. 

9.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 
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9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo: 

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de 

termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e 

glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada 

das providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 

obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais 

problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 

h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 

i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 

j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente à 

execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os 

Termos de Ciência assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

 

9.10. Do Gestor do Contrato. 

9.10.1. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a 

atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

9.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

9.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da 

LCM 14/22. 

9.10.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 
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9.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor do Contrato: 

a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 

b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 

a sua competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho 

de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente 

ao Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos 

procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação 

de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme 

disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações 

produzidas no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens 

entregues e na conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento 

definitivo, se houver, ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da 

contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de 

aplicação de sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 

k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências 

positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 

l) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 

m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 

n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento 

Definitivo, a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 

o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação 

contratual. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO 

ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA 

REPACTUAÇÃO 

10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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1.12. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 

cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade 

da prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.13. 10.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 

independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados 

à formalização da alteração contratual. 

10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 

Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado da contratação. 

10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de 

o presente contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento). 

10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da 

LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o 

fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um 

ano, é devido o reajustamento em sentido estrito do contrato.  

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

10.6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 

a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

10.7. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do 

contrato pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 

10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato 

utilizada para serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar 

prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, 

e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja 

vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 
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10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de 

serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de 

obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, da LCM 14/22 

e seu regulamento. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 

EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, na 

LCM 14/22, regulamentos e neste instrumento. 

11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida 

de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.  

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 

execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de 

valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, 

bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente 

de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial 

Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 

11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições 

da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 

CONTRATAÇÃO 

12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 

12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo 

de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao 

CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o 

qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento 

provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o 

Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, 

fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de 

Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos 

definidos pelas regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo 

de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor 

responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do 

descarregamento da mercadoria. 

12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, 

formada por três servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto é, a 

verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de 

Referência e do requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 

12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos 

mencionadas no subitem 2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de 

recebimento definitivo do objeto/serviço, preferencialmente em formato digital. 
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12.5. O termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado 

por todos os membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um 

deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos 

profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de 

verificar a adequação do objeto com as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação in 

loco, em razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços 

prestados e eventuais requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a 

regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 

provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão 

público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 

12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da 

contratação, não será confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, 

se cabível, encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, 

no prazo estabelecido. 

12.6.1. O contratado fica obrigado a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 

contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade 

ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.6.2. O documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que 

haja controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do 

momento em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto 

da contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências 

necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo 

administrativo sancionador e a realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais 

pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, à qualidade ou à 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o 

montante necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o 

ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no subitem 

anterior. 

12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca 

por outro/refazimento do serviço sem vício ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o 

requerimento indicado no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada 

pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em 

decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da contratação, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de 

troca do produto/refazimento do serviço. 

12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 

disponibilizando uma das vias para o Contratado. 

12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo 

de Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser 

alterada/cancelada, adaptando-se às regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal 

competente. 

12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 

reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, 

desde que o fato seja comunicado à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo e-mail: 

compras@capanema.pr.gov.br,  até 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja 
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encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum documento que comprove efetivo 

fornecimento/prestação do serviço. 

12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os 

procedimentos para a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão 

competente, para a tomada das providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo 

de recebimento definitivo de forma tempestiva, nos termos do regulamento. 

12.12. O recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 

12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente 

público sem vínculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito 

e inseridas no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto 

da contratação. 

12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva 

responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o 

membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 

12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar 

a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no art. 

218 da LCM 14/22, no que couber. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar 

declaração falsa durante a vigência da contratação; 

h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da 

contratação; 

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo 

de Referência, serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 

13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) 

administrativa(s) as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente 

federado. 

13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA será aplicada quando ocorrer as infrações administrativas 

previstas nas alíneas “a” a “g” do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
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13.5. A MULTA DE MORA, considerando o objeto da contratação e as informações contidas no 

Termo de Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as 

seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em 

horas, a multa será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de 

fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em 

dias, a multa será de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de 

fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos 

serviços, a multa será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição 

de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo 

da multa prevista na alínea “b” acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um 

determinado evento, em que haja horário marcado para a realização do 

fornecimento/execução do serviço, a multa será de até 10% (dez por cento) do 

valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) 

minutos de atraso, até o limite de 45 (quarenta e cinco) minutos. 

13.5.1. Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite 

de tempo de atraso correspondente à 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de 

fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será considerada a inexecução 

total da contratação. 

13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA, sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes 

regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o 

valor estimado do Contrato, previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de 

acordo com a gravidade e as consequências da conduta do licitante, nos termos 

do art. 227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição 

deste deste instrumento ou do Termo de Referência, não especificada nas alíneas 

seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de 

contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de 

extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da Administração, 

motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com 

as demais sanções cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de 

contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, quando configurada 

a inexecução total do fornecimento/prestação. 

13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “b” a “g” do subitem 13.1 deste 

instrumento, quando houver necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, o que impedirá o responsável de licitar ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. A sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU 

CONTRATAR será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “h” a 

“l” do subitem 13.1 deste instrumento, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas 

“b” a “g” do subitem 13.1 deste instrumento que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser 

aplicadas às empresas ou aos profissionais que:  
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a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 

descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades 

empresariais e/ou profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções 

administrativas serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras 

de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento previsto na LCM 14/22. 

13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual 

de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta 

deste instrumento. 

13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à 

Administração Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente 

do limite das multas indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do 

prejuízo causado.  

13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de 

Capanema/PR, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Dívida Ativa e cobradas 

judicialmente. 

13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras 

estabelecidas no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser 

acrescidos os honorários advocatícios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e 

todas as custas e despesas processuais. 

13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases 

de instrução e de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será aplicada por 

decisão do Chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 

13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração 

(CJA), na forma da LCM 14/22 e seu regulamento. 

13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 

disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.20. Aplicam-se às contratações públicas, no que couber, as disposições dos arts. 408 a 416 do 

Código Civil. 

13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não 

impedem a aplicação, pela Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei nº 12.846, 

de 2013 e na legislação aplicável. 

13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as 

disposições previstas no Termo de Referência. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS 

CAUTELARES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
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14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos 

termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 

14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes 

finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração;  

b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator;  

c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade; 

d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da 

própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 

14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do 

processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, 

por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de 

jurisdição. 

14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendum do colegiado;  

b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele 

designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares 

administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder 

Executivo municipal, ou pela autoridade designada.  

14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências 

acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa 

própria, o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, 

querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 

14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a 

Administração poderá aplicar as seguintes:  

a) suspensão e retenção do pagamento; 

b) suspensão do direito de licitar e contratar; 

c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 

d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

14.11. A medida prevista na alínea “a” do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 

administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela 

Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de 

pagamento. 

14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas “c” ou “d” do subitem 14.10, a Administração 

poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando 

cabível. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito 

da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, 

pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 

15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete 

contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei nº 8.078, de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei nº 14.133, de 2021 e na Lei nº 9.784, de 1999, bem 

como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante 

deste documento, independentemente de suas transcrições. 
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15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, 

aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado, na forma do art. 150, da LCM 14/22. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 

16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista;  

c) técnica. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 

17.1. O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da 

contratação. 

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 

execução desta Contratação. 

17.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 

responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem 

como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, 

de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 

17.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além 

da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência 

do presente instrumento.  

17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço. 

17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se 

utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar 

exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor 

do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE 

COMPLIANCE E DO CONFLITO DE INTERESSES  

18.1. Em atendimento a Lei nº 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual.  

18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 

de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 

em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 

(i)  destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
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de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 

entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 

promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever 

funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-

Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências 

necessárias. 

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna 

da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e 

fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de 

sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-

se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 

18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade 

que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 

Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 

independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida 

cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente 

público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, 

controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 

g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de 

licitação ou do início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 

em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 

de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito 

dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das 

atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, 

demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 

contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que 

indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 

Página 254 de 256

 A
ut

en
tic

id
ad

e:
 Q

2X
T

8A
P

M
T

4X
X

3Q
E

Q
 -

 V
al

id
aç

ão
 p

el
o 

lin
k:

 h
ttp

s:
//c

ap
an

em
ap

rs
cp

.e
qu

ip
la

no
.c

om
.b

r:
75

75
/tr

am
ita

ca
oP

ro
ce

ss
o/

#/
co

ns
ul

ta
-a

ne
xo

-a
ss

in
ad

o/
en

tid
ad

e/
50

 -
 Im

pr
es

so
 p

or
 R

O
S

E
LI

A
 K

R
IG

E
R

 B
E

C
K

E
R

 P
A

G
A

N
I e

m
 1

8/
07

/2
02

5 
15

:5
0:

33

http://www.capanema.pr.gov.br/


Inserido por ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em: 18/07/2025 15:50:18. 

Inserido por ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI em: 09/07/2025 16:20:17. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: NEIVOR KESSLER em 09/07/2025 16:38:10.
Documento assinado nos termos do Decreto Municipal nº 7.765/2025.. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://capanemaprscp.equiplano.com.br:7575/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/50, com o código: 3c8abf1f-5d73-4538-b7eb-f81adacf84c3

Município de Capanema - PR 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 

CNPJ nº 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br 

 

Página: 22 

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade 

em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do 

exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a 

vedação de contratação prevista na alínea “e” do subitem 18.7, no que couber. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO ACESSO LIVRE 

19.1. O Contratado concede livre acesso aos servidores da TCM DO TCU E DA PMR (Controle 

Externo e Interno) documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DA PUBLICAÇÃO 

20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada 

pelo Contratante e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência 

do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR.  

 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 

Municipal, o Senhor Neivor Kessler, e pelo(a) Sr.(a) MARIJANI BLASIUS RIBEIRO -, representante 

da Contratada. 

 

Município de Capanema PR, 08 de julho de 2025 

 

 

 

                

NEIVOR KESSLER 

Prefeito Municipal 

 

MARIJANI BLASIUS RIBEIRO 

Representante Legal 

C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA 

- EPP 

Fornecedor 
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